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8. Avaliação Estratégica de Impactes 
 

Neste capítulo apresentam-se os resultados da avaliação estratégica dos impactes do 
modelo territorial, proposto no PROTA, nos factores de ambiente e sustentabilidade 
adoptados como referencial para a presente AAE. Este exercício de avaliação é 
realizado a duas escalas espaciais de análise: 

• a escala do arquipélago, considerando as orientações propostas para cada um 
dos quatro sistemas estruturantes do território insular – sistemas produtivos, 
sistemas de protecção e valorização ambiental, sistemas urbano e rural e 
sistemas de acessibilidades e equipamentos; 

• a escala da ilha, onde são analisados os impactes específicos do modelo 
territorial proposto para cada uma das nove ilhas. 

Importa sublinhar que em virtude do carácter vincadamente estratégico da avaliação, 
os resultados traduzem, essencialmente, uma identificação de potenciais impactes 
positivos e negativos, ou seja, uma identificação dos principais riscos e oportunidades 
para a sustentabilidade associados às intervenções territoriais propostas no PROTA.  

Considerou-se ainda pertinente apresentar um conjunto de recomendações as quais se 
perspectiva que possam vir a potenciar as oportunidades (efeitos positivos) e a 
minimizar os riscos (efeitos negativos) identificados em cada factor de avaliação e em 
cada sistema estruturante. 

8.1. Avaliação por Sistema Estruturante 

Nas páginas seguintes apresenta-se um conjunto de tabelas que sintetizam a 
identificação de impactes, em termos de oportunidades e riscos para a 
sustentabilidade, e as correspondentes recomendações para os quatro sistemas 
estruturantes, segundo os factores de ambiente e sustentabilidade analisados. Neste 
exercício consideraram-se as opções estratégicas para cada um dos sistemas 
estruturantes (constantes do documento Fase VII – Proposta de PROTA – Volume I – 
Visão e Sistemas Estruturantes), bem como as normas orientadoras do uso, ocupação 
e transformação do território definidas para cada sistema (Fase VII – Proposta de 
PROTA – Volume II Modelo Territorial, Normas Orientadoras e Programa de 
Execução). Consideraram-se ainda as normas específicas de carácter sectorial as 
quais foram indexadas ao sistema estruturante com o qual se relacionavam de acordo 
com o Quadro 9. 
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Quadro 9 – Organização da avaliação das normas gerais e específicas de carácter sectorial por 
sistemas estruturante 

Sistemas Produtivos 
Representam as principais fontes de geração de rendimento e de emprego, traduzindo a capacidade 
endógena de sustentação económica da Região. 

Sector agro-florestal e agro-alimentar 
Normas Gerais: I.1.1 a I.1.6; Normas específicas de carácter sectorial: II.1 
Pesca 
Normas Gerais: I.1.7; Normas específicas de carácter sectorial: II.2 
Actividade extractiva 
Normas Gerais: I.1.10; Normas específicas de carácter sectorial: II.3 
Turismo 
Normas Gerais: I.1.11 e I.1.12; Normas específicas de carácter sectorial: II.4 
Desenvolvimento de serviços de base urbana 
Infra-estruturas produtivas 
Normas gerais: I.1.9 e I.1.13 a I.1.16; Normas específicas de carácter sectorial: II.5 
Eficiência e autonomia energéticas 
Normas gerais: I.1.8 

Sistemas de Protecção e Valorização Ambiental 
Representam o quadro de referência biogeofísico do modelo territorial da Região. 

Conservação da natureza 
Normas Gerais: I.2.1 a I.2.9; Normas específicas de carácter sectorial: II.6 
Gestão de recursos naturais, em especial dos hídricos 
Normas Gerais: I.2.10 a I.2.16 
Compatibilização de usos e funções das estruturas ecológicas presentes 

Sistemas Urbano e Rural 
Representam os padrões e as dinâmicas de ocupação urbana e de povoamento rural. 

Construção e habitação 
Normas específicas de carácter sectorial: II.8 
Património histórico-cultural 
Normas específicas de carácter sectorial: II.9 
Morfologia urbana e povoamento rural 
Normas Gerais: I.3.1 a I.3.4 e I.3.8 a I.3.12 
Regulação da oferta de espaços urbanos e de expansão urbana 
Normas Gerais: I.3.5 a I.3.7 e I.3.13 a I.3.17 

Sistemas de Acessibilidades e Equipamentos 
Integram as redes de infra-estruturas, transportes, comunicações, energia e equipamentos colectivos. 

Acessibilidades e transportes 
Normas Gerais: I.4.1, 1.4.2, 1.4.4 a 1.4.10; Normas específicas de carácter sectorial: II.10 
Telecomunicações 
Normas Gerais: 1.4.11 e 1.4.12; Normas específicas de carácter sectorial: II.11 
Energia 
Normas específicas de carácter sectorial: II.12 
Serviços ambientais 
Normas específicas de carácter sectorial: II.7 
Equipamentos colectivos 
Normas Gerais: 1.4.3; Normas específicas de carácter sectorial: II.13 
Protecção civil 
Normas específicas de carácter sectorial: II.14 



 

57 

 

Avaliação Estratégica de Impactes por Sistema Estruturante 

 

Sistemas Produtivos 
Representam as principais fontes de geração de rendimento e de emprego, traduzindo a capacidade endógena de sustentação económica da 
Região. 

 Impactes Positivos / Oportunidades Impactes Negativos / Riscos Recomendações 

Governança As apostas deste sistema potenciarão emprego e 
serão consequentemente benéficas a muitos níveis, 
inclusivamente o da governança. A aposta em  
empresas de base tecnológica poderá incentivar 
uma cultura de cariz tecnológico que poderá 
potenciar a participação e cidadania. Também a 
aposta na utilização das TIC como instrumento 
privilegiado de melhoria no acesso à informação, 
será uma oportunidade a potenciar. 

As oportunidades criadas deverão potenciar um 
crescente sentimento da necessidade de participar 
activamente na vida da RAA. 

 

Os sistemas produtivos são na sua maioria, 
também objecto de outros planos específicos de 
desenvolvimento sectorial. Nesse sentido o PROTA 
deverá ter um cuidado acrescido no esforço de 
compatibilização entre todos os planos e o 
preconizado no PROTA de forma a não obstar à 
eficiência, eficácia e coerência das políticas 
públicas. 

As apostas nas diferentes componentes do sistema 
produtivo deverão sempre cumprir os princípios de 
abertura, transparência e participação, de modo a 
que potenciem consensos sobre as estratégias 
adoptadas na RAA. 

 

Recomenda-se coerência nos vários planos (e.g. 
PEOT, PMOT, planos da DGP, PSOTAE, POTRAA) 
a elaborar pelas diversas entidades. Um constante 
diálogo entre várias entidades será necessário para 
potenciar a eficácia e a eficiência dos diversos 
planos e programas. Este diálogo deverá ser 
alargado à população de forma a que o processo 
seja aberto, participado e transparente. 

Todas as apostas deverão ser apoiadas no sentido 
de serem abertas e transparentes e todos se 
aperceberem das oportunidades criadas. Por 
exemplo em sectores onde se preconiza maximizar 
as condições de aplicação das ajudas comunitárias 
recomenda-se que haja apoio e informação por 
parte das autoridades competentes, no sentido de 
as potenciar. 

Desenvolvimento 
Humano 

Os impactes deste sistema têm muitas 
componentes positivas, nomeadamente: 

� A estratégia de “Ilhas com Vida”; 

� A aposta em levar conhecimento científico 
junto a produtores; 

� Turismo rural e sistemas de alto valor 
ecológico; 

� Potencial criação de emprego; 

� Consideração de apoio social familiar; 

� Consideração de actividades de lazer e 
recreio; 

� Condições para a emergência de iniciativas 

Deverá acautelar-se que grupos socio-económicos 
mais desfavorecidos e com maiores dificuldades de 
inserção no mercado de trabalho sejam 
marginalizados por apostas em componentes de 
difícil acesso. 

As apostas na qualificação deverão atingir todos os 
níveis e não só os mais qualificados. As taxas de 
abandono escolar justificam mais atenção a esse 
nível e não só preocupação com excelência 
científica e tecnológica. 

A aposta no turismo de golfe nas pequenas ilhas 
mais pequenas poderá não ser a mais eficaz. 
Poderão ser exploradas outras actividades 
atractivas de turistas, como bridge, xadrez, 

Recomenda-se que as actividades de lazer e 
recreio sejam não só de carácter turístico mas que 
também sejam potenciadas para os habitantes 
locais. 

Deveria potenciar-se a ideia de trabalho e não só 
de emprego, como alternativa a actividades que 
não criem postos de emprego, mas mesmo assim 
necessitem de “trabalho”. Estas actividades 
deveriam ser acompanhadas para que as pessoas 
se comecem a identificar com a ideia de terem 
trabalho mas não necessariamente emprego. A 
aposta na qualificação de todos os açorianos é 
fundamental, pois daí advirão benefícios a todos os 
níveis, inclusivamente a atracção de população 
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Sistemas Produtivos 
Representam as principais fontes de geração de rendimento e de emprego, traduzindo a capacidade endógena de sustentação económica da 
Região. 

 Impactes Positivos / Oportunidades Impactes Negativos / Riscos Recomendações 

endógenas de pequena escala; 

� Criação de unidades tecnológicas de 
disseminação e extensão de conhecimento 
técnico e científico; 

� Instalação de áreas de acolhimento 
empresarial. 

A componente das políticas de coesão sócio-
territorial, será uma oportunidade de investimento 
no desenvolvimento humano que poderá ainda ser 
potenciado pela aposta na melhoria acentuada das 
condições de transporte aéreo e marítimo entre 
ilhas. Também a aposta na utilização das TIC como 
forma de contributo para uma sociedade inclusiva 
será também uma oportunidade a potenciar. O 
investimento em instituições de âmbito social, 
cultural e recreativo, será também uma 
oportunidade como instrumento de política 
inclusiva. 

encontros de arte, turismo cultural, em 
complemento ao turismo de natureza, entre outras, 
nas quais a RAA poderia investir, deixando de 
encarar o golfe como a actividade turística por 
excelência atractiva de um público 
economicamente diferenciado. A diversificação, não 
só em turismo rural e de natureza deveria adaptar-
se às condições climatéricas da RAA, potenciando-
as. 

 

altamente qualificada.  

Desenvolvimento 
Económico 

As orientações e normas preconizadas para os 
sistemas produtivos pretendem criar oportunidades 
para um desenvolvimento económico da Região 
articulado com objectivos de natureza ambiental e 
social. 

Nos sectores agro-florestal e agro-alimentar 
salientam-se as apostas na geração de produções 
mais diversificadas e de maior valor acrescentado, 
nomeadamente através do regime de produção 
biológica. Este modo de produção, se articulado 
com as estratégias de valorização do 
desenvolvimento rural nas ilhas mais pequenas, 
permite respeitar a biodiversidade das explorações 
e regiões, e potencia a fixação de emprego e de 
agricultores jovens. O favorecimento de produções 

A procura de um novo padrão de desenvolvimento 
para a região deve acautelar o risco de perda de 
solos com aptidão agrícola, que importa proteger 
numa lógica de desenvolvimento sustentável. 

A eventual excessiva concentração no cluster do 
leite (leite, queijos,...) deve ser evitada, dado que o 
incentivo à diversificação da produção agrária 
(silvicultura, frutas, legumes, chá,...) é também um 
requisito importante para um bom equilíbrio entre 
objectivos económicos, ambientais e sociais, no 
curto e médio/longo prazo.  

No sector do turismo não parece tão bem 
acautelada a articulação do crescimento anunciado 
para faixas do território até agora bem preservadas 
(com ou sem estatuto legal de protecção), com a 

O desenvolvimento sustentável dos Açores 
pressupõe a diversificação da economia açoriana e 
a penetração em nichos de mercados 
internacionais receptivos a pequenas produções de 
elevada qualidade e de maior valor acrescentado, 
permitindo ultrapassar as desvantagens 
competitivas que resultam dos custos mais 
elevados de produção e os problemas ambientais 
que resultariam de uma especialização e 
intensificação de produções de baixo valor 
acrescentado. 

A aposta, com escala controlada, no turismo 
cultural, de natureza e rural, aproveitando as 
condições naturais, orientado para visitantes com 
consciência ambiental e maior poder de compra, 
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Sistemas Produtivos 
Representam as principais fontes de geração de rendimento e de emprego, traduzindo a capacidade endógena de sustentação económica da 
Região. 

 Impactes Positivos / Oportunidades Impactes Negativos / Riscos Recomendações 

extensivas e dos focos de agricultura competitiva é 
também um aspecto globalmente positivo. 
Igualmente positiva a opção de generalização do 
acesso às medidas agro-ambientais (agricultura 
extensiva e integrada), e de na sua aplicação 
procurar a integração de critérios de racionalidade 
económica com a procura de um modelo de 
excelência e de sustentabilidade para o sector 
agro-florestal, nomeadamente com apoio dos 
modos biológicos de produção. Estas medidas 
podem ser potenciadas por uma boa articulação 
com o controlo selectivo e espacial da intensidade 
das actividades agro-pecuárias.   

No sector do turismo destaca-se a preocupação de 
garantir a sustentabilidade ambiental das principais 
áreas de ocupação turística, já sujeitas a uma maior 
pressão humana. Também relevante a 
preocupação de assegurar a compatibilização do 
desenvolvimento do turismo com objectivos 
ambientais, nomeadamente de conservação da 
biodiversidade e de ocupação adequada da orla 
costeira, reconhecendo-se que as condições 
naturais são a principal vantagem comparativa do 
turismo açoriano. 

A articulação pretendida entre a diversificação de 
produtos agrícolas, o desenvolvimento do turismo 
natureza, de descoberta e rural, e a fixação de 
emprego e população jovem parece positiva, 
podendo ser concretizada através da criação de 
novos produtos e serviços com marca territorial e 
procura selectiva. 

Também positiva a orientação para a utilização de 
critérios de eficiência energética na avaliação de 
projectos para novas localizações de unidades 

protecção ambiental desejável. Por exemplo, a 
orientação para a disseminação de campos de 
golfe nas ilhas de menor dimensão pode comportar 
alguns riscos e dificuldades de compatibilização 
com as estratégias de conservação. Também a 
opção de reequíbrio da oferta de alojamento entre 
as diferentes ilhas pode comportar alguns riscos 
para o equilíbrio ambiental, sendo necessário 
respeitar a capacidade de carga dos diferentes 
sistemas. Na mesma linha, aparecem riscos 
associados a uma orientação de reforço da 
capacidade de alojamento e de aumento dos vôos 
charter, que importa acautelar. 

A intensificação da exploração de recursos minerais 
pode trazer riscos ambientais e paisagísticos, que 
devem ser avaliados e elaboradas as respectivas 
acções de controlo e mitigação através do 
PSOTAE, como proposto. 

 

 

pode ser positiva e uma excelente oportunidade 
para alinhar objectivos económicos, sociais e 
ambientais. 

O sector das pescas não é muito focado nas 
normas gerais sectoriais, o que se pode justificar 
pela natureza do plano em avaliação. Contudo, 
para além da correcta inserção territorial da rede de 
portos, devidamente referida, seria eventualmente 
desejável, numa perspectiva de equilíbrio com 
outros sectores de actividade, ponderar incluir, por 
exemplo, orientações para garantir uma melhor 
articulação da pesca com o sector do turismo, para 
a revitalização das áreas ocupadas por 
comunidades de pescadores, ou para o reforço de 
I&D para o sector. 

A adopção de um sistema de gestão ambiental 
como componente essencial da Certificação da 
Qualidade Ambiental seria também relevante. 
Apostar em selos específicos de qualidade 
ambiental “Green Globe Destination”, “Panparks-
Protected Area Network”, pode fazer parte da 
estratégia de marketing da Região. 

A forte aposta na qualidade e certificação de 
produtos e serviços, considerando critérios de 
qualidade, ambientais e sociais, alinhados com os 
económicos, pode potenciar a marca “Açores”, e 
associá-la definitivamente a uma imagem de um 
caso de sucesso na implementação de uma 
efectiva estratégia de desenvolvimento sustentável.  
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Sistemas Produtivos 
Representam as principais fontes de geração de rendimento e de emprego, traduzindo a capacidade endógena de sustentação económica da 
Região. 

 Impactes Positivos / Oportunidades Impactes Negativos / Riscos Recomendações 

empresariais, nomeadamente no âmbito da 
actividade turística e dos serviços urbanos, e a 
definição de critérios para a atribuição de apoio 
público regional, contemplando aspectos que 
contribuem para um adequado ordenamento do 
território. Realce ainda para o incentivo à melhoria 
da eficiência energética nas unidades hoteleiras já 
existentes. 

A igualdade de oportunidades para a criação de 
actividades nas diversas ilhas pode beneficiar muito 
das orientações preconizadas para o 
desenvolvimento das infra-estruturas portuárias e 
aero-portuárias e das respectivas condições de 
transporte. 

De realçar a orientação de utilizar o conhecimento 
científico regional como meio de articular objectivos 
de rendibilidade empresarial com a sustentabilidade 
ambiental, como aparece proposto para a selecção 
de espécies animais no sector pecuário, ou como 
alavanca para a incubação de empresas de base 
tecnológica.  

Alterações 
Climáticas 

Identificam-se potenciais efeitos positivos ao nível 
de emissões de GEE e sumidouros de carbono, 
resultantes de um reordenamento do território rural 
associado às políticas de reflorestação, com 
controlo da intensidade das actividades agro-
pecuárias, com vista à regeneração dos 
ecossistemas lacustres insulares. 

Efeitos positivos resultantes da valorização das 
condições de garantia de sustentabilidade 
ambiental, no PROTA, das principais áreas de 
ocupação turística, prevenindo, por exemplo, 
acções de desflorestação, e exigência de requisitos 

Existe o risco de diminuição de áreas florestadas, 
devido ao aumento das actividades de produção de 
carne em modo extensivo, caso não se verifique a 
implementação de uma estratégia de 
reordenamento sustentável.  

Risco do aumento das emissões associadas às 
deslocações em transporte aéreo, terrestre e 
marítimo, resultantes do desenvolvimento do sector 
turístico. 

As novas localizações das áreas de acolhimento 
deverão ser adequadas à área de abrangência das 
unidades empresariais, de modo a não aumentar 

Recomenda-se coerência nos vários planos (PEOT, 
PMOT, entre outros), a elaborar pelas diversas 
entidades, de modo a potenciar a eficácia e a 
eficiência dos diversos planos e programas, bem 
como a sua adequabilidade à estratégia delineada 
a nível nacional para a prossecução dos objectivos 
do Protocolo de Quioto. 

Deverá ser potenciado o acesso generalizado às 
medidas agro-ambientais, com promoção de 
sistemas agro-florestais de alto valor ecológico 
combinados com produção agro-pecuária 
extensiva. 
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Sistemas Produtivos 
Representam as principais fontes de geração de rendimento e de emprego, traduzindo a capacidade endógena de sustentação económica da 
Região. 

 Impactes Positivos / Oportunidades Impactes Negativos / Riscos Recomendações 

a nível de racionalização e eficiência energética e 
utilização de energias renováveis. Estas medidas 
potenciam a redução do consumo energético e, 
consequentemente, das emissões de GEE. 

A adopção de uma política de gestão territorial de 
novas unidades empresariais, designadamente no 
âmbito da actividade turística e dos serviços 
urbanos, que contemple a realização de economias 
de eficiência energética, com racionalização de 
consumos e potências instaladas, como um critério 
obrigatório de avaliação de projectos de novas 
localizações, irá acarretar impactes significativos ao 
nível da diminuição das emissões de GEE 
associadas à produção de energia eléctrica. 

De igual modo, a criação de novas áreas de 
acolhimento empresarial, estrategicamente 
localizadas e integradas com a rede viária, 
permitirão a optimização de percursos e distâncias 
de acesso, com consequente diminuição de 
emissões de GEE. A deslocalização das unidades 
de indústria transformadora e geradora de tráfego 
pesado de centros urbanos para áreas específicas 
de acolhimento empresarial poderá contribuir para 
a redução das emissões de GEE. 

Efeitos positivos significativos provenientes da 
promoção e valorização de centrais geotérmicas, 
de parques eólicos, actualmente existentes e 
projectados, e de energia das ondas e energia 
hídrica, em detrimento da produção termoeléctrica, 
com consequente diminuição de emissões de GEE. 

excessivamente as distâncias a percorrer, por 
forma a não provocar acréscimo nas emissões de 
GEE, por via do aumento dos percursos. 

Recomenda-se a verificação periódica, ou 
implementação de um sistema de monitorização, às 
unidades que actuam neste sector, de modo a 
comprovar quer a sua conformidade com os 
requisitos do PROTAA, quer a adequabilidade e 
eficiência deste plano, nomeadamente ao nível da 
eficiência energética. 

No contexto da regulação e enquadramento dos 
sistemas produtivos, recomendam-se algumas 
iniciativas através das quais a Administração 
Regional poderá promover o posicionamento 
estratégico dos Açores no contexto do mercado do 
carbono, nomeadamente: 

� A dinamização de programas e projectos que 
visem a redução de emissão de GEE e, no caso 
do metano, com favorecimento do seu 
aproveitamento energético; 

� O desenvolvimento de um Fundo Regional de 
Carbono (articulado com o Fundo Português de 
Carbono); 

� A elaboração de um Plano Regional para as 
Alterações Climáticas; 

� A integração de critérios de análise de 
externalidades económicas associadas a 
emissões de GEE em concursos públicos para 
adjudicação de planos e projectos. 

A implementação de uma “taxa de carbono” como 
instrumento de aplicação do princípio do poluidor-
pagador no contexto da gestão de emissões a nível 
regional, bem como da promoção da eficiência 
energética das actividades económicas de forma a 
promover a sua ecoficiência.  
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Sistemas Produtivos 
Representam as principais fontes de geração de rendimento e de emprego, traduzindo a capacidade endógena de sustentação económica da 
Região. 

 Impactes Positivos / Oportunidades Impactes Negativos / Riscos Recomendações 

Sugere-se a integração de procedimentos de 
quantificação de emissões de GEE associadas à 
implementação de planos estratégicos e 
operacionais no âmbito dos sistemas produtivos, 
constituindo não só uma metodologia de 
internalização destes aspectos nos processos de 
planeamento, como uma ferramenta de avaliação 
comparativa de cenários e de fundamentação da 
sustentabilidade das opções nos processos de 
decisão. 

Considera-se que a inclusão de majorações nos 
sistemas de incentivos para actividades com 
compromissos de certificação tipo “carbono zero” 
poderá constituir-se como um instrumento eficaz na 
promoção da eco-eficiência das actividades 
produtivas. Do mesmo modo, a promoção de um 
“selo carbono zero” nos serviços de Administração 
Regional constituir-se-ia como factor catalisador do 
compromisso individual e colectivo na estratégia de 
sustentabilidade regional. 

Dinâmica 
territorial 

A melhor compatibilização da capacidade de uso do 
solo agrícola e florestal, com reordenamento do 
território ao nível da reflorestação e reavaliação da 
intensidade das actividades agropecuárias, 
permitirá mitigar algumas das pressões decorrentes 
destas actividades; 

A selecção mais adequada de zonas de pastagens 
e das respectivas espécies animais, constituirão 
boas oportunidade de melhoria para a gestão 
territorial destes usos do solo; 

A aposta em modelos de exploração agrícola 
baseada no modo de produção biológica e na 
implementação de medidas agro-ambientais poderá 

A utilização de critérios de distribuição espacial das 
actividades económicas que não eliminem, evitem 
ou reduzam as pressões territoriais na zona 
costeira e/ou outras áreas sensíveis, 
nomeadamente em relação à localização de novas 
infra-estruturas e actividades pode conduzir a 
impactes negativos significativos; sublinhe-se 
especificamente que o aumento da oferta turística, 
a construção ou ampliação de infra-estruturas de 
transportes poderão conduzir a efeitos negativos 
relevantes no território, através do incremento da 
área artificializada, com potencial incidência directa 
ou indirecta em áreas naturais ou semi-naturais, 
ambientalmente mais sensíveis, designadamente 

Apoiar a localização de áreas empresariais em 
faixas territoriais de interesse estratégico, 
articulando com a disponibilidade de equipamentos, 
infra-estruturas e serviços de suporte base, 
evitando a duplicação e o desperdício de recursos; 
esta orientação deverá reflectir uma estratégia 
integrada de desenvolvimento territorial de forma a 
garantir eficiência e a eficácia no desenvolvimento 
intra-regional e permitir o melhor ordenamento e 
gestão da ocupação e uso do solo 

Equacionar a utilização de instrumentos 
económicos para o apoio à organização e gestão 
territorial das actividades económicas, 
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ter efeitos significativos ao nível da diversidade e 
reequilíbrio do actual modelo territorial de ocupação 
agrícola; 

A aposta num modelo do tipo “ilhas com vida” 
poderá contribuir para a preservação e valorização 
territorial, com efeitos positivos nas componentes 
biofísica e socio-económica. Poderão ser mitigadas 
as actuais assimetrias da distribuição da população, 
existentes entre as diferentes ilhas; 

A integração de critérios ambientais no 
desenvolvimento e monitorização das principais 
áreas de ocupação turística (incluindo turismo em 
espaço rural e turismo de natureza), poderá 
conduzir à mitigação da pressões territoriais 
exercidas por este tipo de actividade económica; 

A reorganização espacial e a dinamização/ 
valorização das actividades económicas regionais, 
ponderadas as diferentes realidades entre ilhas de 
maior e menor dimensão, poderá contribuir de 
forma relevante para um sistema territorial mais 
coeso e eficaz, proporcionando uma melhor 
distribuição territorial da população e mitigando a 
fragmentação espacial das estratégias de 
desenvolvimento. Assim, poder-se-á apoiar a 
fixação das populações, incluindo os mais jovens, 
no conjunto do arquipélago e nas ilhas mais 
desfavorecidas; 

A compactação de áreas urbanas, a criação de 
espaço urbano para o acolhimento de empresas de 
base científica e tecnológica e a libertação da 
“indústria urbana” para localizações mais 
adequadas, nomeadamente em termos de rede 
viária, poderá proporcionar novas oportunidades 

nas zonas costeiras. Existe o risco da capacidade 
de carga territorial vir a ser comprometida. Os 
impactes negativos afectarão as diferentes ilhas de 
forma desigual, pois muitos destes efeitos estão 
marcadamente associados à localização de infra-
estruturas; 

A ocupação concentrada de novas áreas territoriais 
em zonas de acolhimento empresarial, 
protagonizada por actividades produtivas, pode 
contribuir para o surgimento de efeitos negativos 
cumulativos; 

A aposta estratégica em campos de golfe nas ilhas 
de menor dimensão apresenta-se como uma 
solução com potenciais efeitos negativos 
significativos ao nível do uso e ocupação do solo, 
com a potencial eliminação/interferência de áreas 
naturais e semi-naturais e consequente 
artificialização. 

nomeadamente do turismo, actividade agro-
pecuária e exploração de inertes. 

Assegurar a compatibilidade territorial na 
localização de actividades económicas distintas e 
evitar conflitos de uso, garantindo que são 
propostas e avaliadas estratégias e opções de 
desenvolvimento alternativas, configurando 
cenários realistas e viáveis, nos diferentes planos, 
programas e projectos implementados a jusante do 
PROTA. Importa que estas intervenções no 
território sejam alvo de procedimentos obrigatórios 
de avaliação e gestão ambiental, designadamente a 
AAE e a AIA; 

Tendo presente recomendações nacionais para a 
avaliação e comunicação ambiental e da 
sustentabilidade (SIDS Portugal 2007), propõe-se a 
implementação de um Sistema de Indicadores de 
Desenvolvimento Sustentável Sectorial (SIDS 
Sectorial), cobrindo assim a avaliação do 
desempenho ambiental/ sustentabilidade de cada 
actividade económica principal 
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para melhorar o actual modelo de valorização e 
organização dos aglomerados urbanos, enquanto 
unidade chave do desenvolvimento; 

A modernização e/ou expansão das redes de 
conexão (transporte aéreo e marítimo) nacional, 
internacional e inter-ilhas poderá contribuir para 
garantir a coesão e diversidade territorial das 
diferentes unidades espaciais do arquipélago, 
nomeadamente em termos de mobilidade e 
conectividade. Adicionalmente, poderão ocorrer 
impactes positivos por via da criação de condições 
mais atractivas à fixação das populações nas 
regiões mais afastadas dos centros de decisão e 
desenvolvimento; 

A integração de critérios ambientais e territoriais 
nas áreas de exploração de inertes, através de 
regulação específica, poderá criar condições 
favoráveis à reorganização desta actividade 
económica. 

Recursos 
Naturais 

Actividades produtivas como a agro-pecuária, a 
exploração de inertes, a indústria transformadora 
ou o turismo consomem directa ou indirectamente 
recursos (água, materiais e energia), podendo o 
modelo territorial proposto e as respectivas normas 
orientadoras permitir uma utilização mais eco-
eficiente deste recursos.  

Se por um lado o desenvolvimento do turismo com 
roteiros orientados para a Natureza constitui um 
risco de degradação das zonas ambientalmente 
sensíveis, ainda que sujeito a carga máxima de 
visitantes, por outro lado poderá contribuir para o 
desenvolvimento da dinâmica de protecção dos 
recursos naturais, na perspectiva de Marca do 

Possível aumento do consumo de recursos (água, 
materiais, energia) em função do crescimento 
económico previsto. 

A utilização intensiva do recurso água, por via da 
evolução agro-florestal, turismo ou acolhimento 
empresarial, pode levantar problemas de balanço 
hídrico caso as infra-estruturas existentes não 
estejam preparadas para este impacte. 

A proposta de criação de condições para a 
disseminação de campos de golfe nas ilhas de 
menor dimensão parece ser uma estratégia menos 
adequada do ponto de vista da utilização racional 
dos recursos naturais, nomeadamente o recurso 
água. 

O modelo territorial poderá apostar numa 
concentração das actividades industriais em 
unidades de acolhimento empresarial que permitam 
a simbiose entre indústrias e um melhor 
aproveitamento dos recursos naturais. 

As novas unidades produtivas de carácter 
empresarial deverão incorporar princípios de eco-
eficiência e racionalização de recursos, ao nível 
construtivo e das boas práticas, constituindo estes 
critérios de avaliação de projecto para novas 
localizações. 

Implementação de sistema de incentivos atractivo 
para a utilização de sistemas colectivos de geração 
de energia renovável, a integrar numa lógica de 
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arquipélago a preservar e potenciar. 

O PROTA prevê que as energias renováveis 
tenham um papel chave no modelo de 
desenvolvimento, propondo a salvaguarda das 
melhores localizações à implantação de de 
unidades de de exploração de energias renováveis, 
designadamente eólica e geotérmica. 

 

 

 

auto-suficiência. Nesta lógica, os novos projectos 
poderão ainda integrar perspectivas de reutilização 
de águas residuais sempre que o balanço 
energético vs balanço hídrico assim o justificar. 

No âmbito dos Planos a realizar, designadamente 
do Plano de Gestão da Região Hidrográfica dos 
Açores, deverão ser avaliadas as necessidades de 
expansão e/ou melhoramento das infra-estruturas 
que regulam o ciclo da água em toda a sua cadeia 
de valor, acompanhando os cenários de 
desenvolvimento previstos pelo PROTA. 

A RAA reúne condições muito favoráveis, como os 
sistemas de incentivo financeiro disponíveis no 
presente período de programação financeira (2007-
2013), a aposta no desenvolvimento de tecido 
empresarial de qualidade, o desenvolvimento 
turístico com vertente ecológica, o reforço da 
participação da comunidade científica no modelo 
territorial, ente outras, para que se venha a 
constituir como um pólo de inovação no sector das 
soluções de sustentabilidade ambiental orientadas 
para o sistema produtivo. Este pólo estaria focado 
ao nível das soluções individuais de eficiência 
energética, ao nível das soluções para eco-
parques, do aproveitamento da geotermia ou das 
ondas do mar. 

Estudos anteriores revelaram que há um potencial 
de mercado importante na sector energético 
nomeadamente em processos alternativos como o 
aproveitamento de biomassa vegetal e animal. 
Estes investimentos devem ser realizados por 
parcerias público-privadas dado que os parceiros 
locais são estratégicos para o sucesso dos 
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projectos e retorno de investimentos. 

Qualidade do 
Ambiente 

As orientações à actividade agro-pecuária, 
nomeadamente a redução da sua intensidade e o 
condicionamento das pastagens nas zonas 
envolventes a lagoas sujeitas a eutrofização traduz-
se num impacte muito positivo para a qualidade do 
ambiente. Neste contexto são ainda positivas as 
iniciativas de valorização dos modos biológicos de 
produção. 

A aposta no turismo rural e de natureza, que 
privilegie actividades turísticas de reduzido impacte 
ambiental constitui uma oportunidade a potenciar 
na Região. 

O Plano Sectorial de Ordenamento do Território 
para as Actividades Extractivas (PSOTAE), constitui 
uma oportunidade para a incorporação de 
preocupações ambientais na actividade de 
exploração de inertes, tornando-a mais sustentável. 

A criação de zonas de acolhimento empresarial 
pode possibilitar uma maior eficácia no controlo dos 
impactes ambientais gerados por este tipo de 
actividades produtivas, sobretudo as de cariz 
industrial. 

Possível aumento dos fluxos de resíduos em 
virtude da dinamização da actividade económica, 
nomeadamente do sector turístico. 

O acentuado aumento da capacidade hoteleira 
previsto para 2016 poderá resultar numa pressão 
sobre a qualidade do ambiente e os sistemas 
naturais difícil de mitigar. Este aumento poderá ser 
reequacionado em função da capacidade de carga 
das diferentes ilhas. 

A ideia de disseminação de campos de golfe nas 
ilhas de menor dimensão, não parece ser 
justificável do ponto de vista ambiental, podendo ter 
impactes significativos na qualidade do ambiente. 

 

 

 

A modernização da actividade agro-pecuária 
deverá contemplar critérios de desempenho 
ambiental, sugerindo-se a possibilidade de criação 
de rótulos ecológicos para produtos tradicionais, 
como a carne e os lacticínios. 

A garantia de sustentabilidade ambiental das 
principais áreas de ocupação turística deve ser um 
requisito essencial para a aprovação de projectos. 
Recomenda-se uma aposta num turismo que 
valorize o património natural e cultural da Região, 
no respeito pelo ordenamento do território e 
conservação da natureza. A qualidade ambiental é 
uma das imagens de marca da Região que deve 
ser fomentada e potenciada, evitando-se erros 
cometidos noutras regiões turísticas do país onde 
se verifica uma elevada pressão sobre os recursos 
naturais, derivada de más práticas de planeamento 
e ordenamento do território.  

As zonas de acolhimento empresarial, sobretudo de 
cariz industrial, devem ser sujeitas a um programa 
de monitorização da qualidade do ambiente que 
permita prevenir atempadamente situações de 
poluição. 

Biodiversidade e 
Conservação da 
Natureza 

O modelo territorial proposto assenta num conjunto 
de normas que permite antever efeitos positivos na 
biodiversidade por via do controlo de algumas das 
suas pressões mais significativas, designadamente, 
a alteração de uso do solo, a sobre-exploração de 
recursos e a descarga de nutrientes. São disso 
exemplo as orientações relacionadas com: 

Os riscos para a biodiversidade associados a este 
sistema estruturante prendem-se com a 
transformação de habitats e com o aumento da 
exploração dos recursos naturais, motivados pela 
expansão da actividade turística (e.g. aumento dos 
percursos e visitas a áreas ambientalmente 
sensíveis) e pela construção/expansão de infra-

Importa assegurar que as orientações de uso e 
gestão do território previstas para este sistema 
sejam acompanhadas em sede de PMOT ou PEOT, 
particularmente no que respeita à concretização 
das apostas: 

• na definição de capacidades de carga em áreas 
classificadas ou protegidas;  



 

67 

 

Sistemas Produtivos 
Representam as principais fontes de geração de rendimento e de emprego, traduzindo a capacidade endógena de sustentação económica da 
Região. 

 Impactes Positivos / Oportunidades Impactes Negativos / Riscos Recomendações 

• o controlo da intensidade agro-pecuária, em 
particular nas zonas envolventes a lagoas 
sujeitas a eutrofização;  

• a promoção de modelos de agricultura 
extensiva e biológica;  

• a concentração de novas unidades industriais 
em áreas de acolhimento empresarial já 
previstas em sede de planeamento municipal;  
e  

• o controlo da ocupação da orla costeira nas 
ilhas com maior concentração de procura 
turística.  

Destacam-se ainda os efeitos positivos decorrentes 
da recuperação ecológica prevista para algumas 
áreas de exploração de inertes. 

estruturas e equipamentos (e.g. unidades 
industriais, infra-estruturas portuárias, campos de 
golfe). 

A continuidade de actividades extractivas em 
determinadas localizações poderá constituir fontes 
potenciais de conflito, pelo que as políticas 
sectoriais devem acautelar os riscos subjacentes 
para a biodiversidade, designadamente os 
decorrentes da fragmentação de habitats. 

 

• na recuperação de construções existentes em 
detrimento de novas construções;  

• na promoção de iniciativas turísticas de 
pequena escala; e  

• na melhoria da eficiência do uso da terra, água 
e nutrientes na agricultura.  

No âmbito da revisão ou elaboração de PMOT, 
deve sublinhar-se a necessidade de privilegiar a 
protecção da riqueza biológica e paisagística do 
território, em particular as áreas ricas em 
endemismos, em detrimento de estruturas 
geradoras de actividades produtivas que possam 
ser localizadas noutros locais.  

Em todos os sistemas produtivos deverá promover-
se o acompanhamento das opções estratégicas de 
base territorial através de instrumentos que visem a 
valorização da sustentabilidade ambiental e o 
potencial da biodiversidade, diferenciando pela 
excelência a base produtiva da RAA. Para a 
prossecução deste objectivo, deverá incentivar-se a  
implementação de esquemas de certificação 
ambiental (e.g. certificação de sistemas de gestão 
florestal, de produtos da agricultura biológica, e de 
produtos turísticos) e a realização de parcerias 
público-privadas (e.g. iniciativas designadas por 
“business and biodiversity”). 

Riscos Naturais 
e Tecnológicos 

A regulação da actividade agro-florestal, em 
particular a promoção da reflorestação de zonas 
sensíveis e de altitude, poderá contribuir para a 
redução dos riscos de erosão e de deslizamentos 
de terras. 

A progressiva transferência de unidades de 

A eventual localização de actividades turísticas em 
zonas particularmente vulneráveis a riscos naturais 
(e.g. orlas costeiras) poderá contribuir para 
aumentar a vulnerabilidade do território. 

A concentração da indústria transformadora em 
áreas de acolhimento empresarial poderá, 

Deverão ser utilizados critérios rigorosos de 
avaliação de riscos para a localização de zonas de 
acolhimento empresarial e de expansão turística, 
por forma a minimizar as pressões e a 
vulnerabilidade a perigos naturais e/ou 
tecnológicos. 
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indústria transformadora localizadas em centros 
urbanos para áreas de acolhimento empresarial, 
bem como a regulamentação da localização de 
novas unidades, poderão contribuir para uma 
redução da probabilidade de ocorrência e das 
eventuais consequências de riscos tecnológicos 
associados à sua operação, pelo seu afastamento 
das zonas urbanas. 

A elaboração do Plano Sectorial de Ordenamento 
do Território para as Actividades Extractiva 
(PSOTAE) preconizado deverá contribuir para a 
redução dos riscos naturais e tecnológicos 
potenciados por esta actividade, pela 
regulamentação da localização de novas 
explorações, bem como a promoção da 
requalificação das existentes (incluindo a cessação 
da exploração em áreas identificadas como 
prioritárias) 

eventualmente, conduzir a um aumento dos riscos 
tecnológicos associados (pela potenciação das 
consequências de um eventual acidente associada 
à concentração de unidades), se não forem 
acauteladas as necessárias medidas de prevenção 
e segurança e se os factores de risco não forem 
devidamente acautelados na sua localização. 

É urgente proceder-se à elaboração do PSOTAE e 
à sua consequente implementação, como forma de 
prevenir e minimizar os riscos associados àquelas 
actividades. 
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Governança A aposta nestes sistemas potencia o 
desenvolvimento sustentável, eixo fundamental de 
uma governança também ela sustentável. 

As potenciais tensões entre o crescimento 
económico dos sistemas produtivos e os sistemas 
de protecção e valorização ambiental vão exigir 
transparência, participação, eficiência, 
responsabilidade e coerência por parte das 
instituições públicas ante o risco de conflitos. 

É fundamental assegurar a articulação e coerência 
entre todos os planos preconizados (PMOT e Rede 
Natura 2000) e ainda regimes jurídicos (RAN e 
REN) futuros ou existentes. 

A gestão de conflitos entre a conservação da 
natureza e actividades económicas (agrícolas, 
industriais, turísticas) afigura-se como uma área 
para a qual deverá ser investido esforço no sentido 
de potenciar a informação, participação e 
consideração de valores diferentes entre as 
expectativas das populações e o preconizado em 
planos. 

Desenvolvimento 
Humano 

Uma gestão criteriosa e sustentável dos recursos e 
preservação da biodiversidade potencia uma vida 
em harmonia com a natureza, crescentemente 
identificada com qualidade de vida e potenciação 
das capabilidades humanas. 

As questões levantadas sobre o quadro sócio-
económico transparecem preocupação com os 
pilares da sustentabilidade economia e social, o 
que é muito positivo. 

A componente emprego/qualificação/formação 
apresenta-se também como um factor a potenciar. 

As acções de sensibilização ambiental, mas 
também de cidadania devem também ser uma 
preocupação constante das entidades oficiais. 

Embora as apostas neste sector sejam claramente 
positivas, têm uma grande preocupação utilitarista, 
nomeadamente a aposta num turismo ecológico. 
Embora isso não seja de criticar, é necessário que 
a aposta numa protecção e valorização ambiental 
seja também para os Açorianos e não apenas para 
os visitantes. 

 

A gestão de conflitos apresenta-se como um factor 
importante que deverá ser acautelado, de forma a 
dar oportunidades de participação às populações 
locais. Recomenda-se processos abertos, 
transparentes e participados. Para além disso, 
recomenda-se um diálogo constante com as 
populações de modo a sensibilizá-las para a 
componente ambiental. Esta sensibilização deverá 
incorporar acções de formação e de partilha de 
conhecimentos nas áreas ambiental e de 
cidadania para potenciar diálogos positivos e 
construtivos. 

 

Desenvolvimento 
Económico 

As orientações e normas adoptadas visam garantir 
a articulação e compatibilização entre usos e 
funções do território, e valorizar e conservar o 
património natural, sendo por essa razão um 
contributo genericamente positivo para a melhoria 

Importa assegurar que as pressões exercidas no 
território pelo crescimento económico que se 
pretende promover, nomeadamente dos sectores 
do turismo e agro-florestal, são devidamente 
prevenidas, mitigadas ou compensadas, 

Importa dar uma especial atenção, nomeadamente 
através da criação dos respectivos mecanismos 
institucionais, à articulação entre as acções nos 
sistemas de protecção e valorização ambiental, as 
políticas de coesão sócio-territorial, e as políticas 
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da competitividade do tecido económico da Região 
(e.g turismo, agricultura biológica), e um importante 
instrumento para a promoção de um 
desenvolvimento sustentável.  

Realça-se o esforço de identificação de eventuais 
domínios de conflito entre o desenvolvimento de 
actividades económicas (e.g. sistemas 
agroflorestais, turismo, indústria extractiva) e o 
sistema biogeofísico, e a definição de orientações e 
normas que contribuam para a sua 
compatibilização. 

Igualmente positiva a orientação de promover o 
desenvolvimento de acções para ordenar e 
valorizar o património cultural/histórico em 
articulação com o património natural, criando 
oportunidades para o desenvolvimento de novas 
actividades económicas no domínio da cultura e 
lazer. 

Também a preservação de solos integrados na 
Reserva Agrícola Regional, e a exploração de 
sistemas agrícolas e florestais de forma compatível 
com o sistema natural a proteger e valorizar, são 
normas e orientações relevantes para garantir que 
o sector primário açoriano se pode desenvolver de 
forma sustentável. 

nomeadamente através de acções integradas neste 
sistema estruturante. 

A procura de solo para o desenvolvimento de 
algumas actividades económicas (e.g. golfe nas 
ilhas mais pequenas; extracção de inertes) pode 
gerar conflitos e riscos, nomeadamente para áreas 
nucleares de conservação da natureza ou outras 
áreas com interesse ecológico ou de sustentação 
de actividades económicas, que nem sempre sejam 
minimizáveis ou compensáveis. Apesar de a 
instalação de campos de golfe estar sujeita a 
processo de Avaliação de Impacte Ambiental, a 
criação da expectativa de construção de novos 
campos nas ilhas mais pequenas parece encerrar 
alguns riscos.  

As normas específicas para os sistemas de 
protecção e valorização ambiental estão muito 
centradas na gestão da água e saneamento 
ambiental, parecendo existir algum desequilíbrio 
em relação às orientações e às normas gerais 
apresentadas. Contudo, uma adequada gestão dos 
recursos hídricos, incluindo aspectos quantitativos 
e qualitativos no espírito da Directiva Quadro da 
Água, constitui um importante factor de 
competitividade da Região. 

A norma que propõe a organização, 
regulamentação e implementação de mercados 
regionais de resíduos e da água (II.7.18), no prazo 
máximo de 5 anos, parece de difícil aplicabilidade. 

de desenvolvimento económico, de modo a 
assegurar a preservação de importantes valores do 
sistema natural e paisagístico concomitantemente 
com a fixação de actividades económicas e de 
população jovem e mais qualificada. 

 

Alterações 
Climáticas 

De um modo geral, as normas e orientações 
associadas a estes sistemas traduzem-se num 
potencial impacte positivo ao nível das alterações 
climáticas, uma vez que: 

� A promoção da continuidade espacial e funcional 

 Apesar das normas associadas a estes sistemas 
não apresentarem impactes significativos ao nível 
das emissões de GEE, recomenda-se o 
desenvolvimento de estudos sobre o sequestro 
biológico de carbono, no âmbito das orientações 
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das áreas naturais, de acordo com as 
designações da Rede Natura 2000 e das Áreas 
Protegidas Regionais, propiciará efeitos positivos 
no balanço regional de carbono, ao proporcionar 
áreas mais extensas e funcionais de vegetação e 
floresta;  

� Perspectivam-se efeitos positivos resultantes da 
aplicação de normas que atribuam primazia ao 
uso natural ou florestal das áreas ecológicas 
complementares. 

� Adicionalmente, a consideração no PROTA de 
normas com vistas à garantia de existência de 
zonas naturais ou agrícolas suficientemente 
vastas entre as zonas já urbanizadas poderá 
apresentar efeitos positivos associados à 
integração de zonas tampão com características 
de sumidouro entre as zonas de maior pressão 
urbanística. 

para a conservação e aumento das zonas naturais 
ou florestais. 

Por outro lado, e de forma a diagnosticar a situação 
de referência ao nível das emissões e 
concentrações de GEE na Região, é fundamental 
identificar todos os intervenientes neste sistema de 
produção, emissão e eliminação/ concentração. 
Como tal, sugere-se também a realização de 
estudos sobre o potencial de sumidouro de carbono 
do oceano, uma vez que este constitui-se como um 
elemento naturalmente determinantes em termos 
de impactes efectivos das emissões na morfologia 
e dinâmica territorial da Região. 

Sugere-se a integração de procedimentos de 
quantificação de emissões de GEE associadas à 
implementação de planos estratégicos e 
operacionais no âmbito da protecção e valorização 
ambiental, constituindo não só uma metodologia de 
internalização destes aspectos nos processos de 
planeamento, como uma ferramenta de avaliação 
comparativa de cenários e de fundamentação da 
sustentabilidade das opções nos processos de 
decisão.  

Dinâmica 
territorial 

As acções estratégicas previstas no âmbito dos 
sistemas de protecção e valorização ambiental, 
traduzidas em medidas de orientação e utilização 
do solo, reflectem-se em efeitos maioritariamente 
positivos na dinâmica territorial, contribuindo para a 
compatibilização entre usos e funções do território 
insular. 

Existe o risco da estratégia preconizada no domínio 
dos sistemas de protecção e valorização ambiental 
conflituar com o objectivo de fixação de populações 
nas zonas mais remotas e nas ilhas de menores 
dimensões. Isto é particularmente relevante em 
ilhas como por exemplo o Corvo, as Flores, ou o 
Faial, que têm uma percentagem muito significativa 
da sua área afecta a estruturas de protecção e 
valorização ambiental. Torna-se essencial 
encontrar formas de compatibilização de 
actividades económicas que viabilizem a 
subsistência das populações com a conservação 

Adopção de modelos de gestão adaptativa de 
recursos naturais no apoio à gestão e planeamento 
territorial. 

Avaliação e comunicação do desempenho 
ambiental e da sustentabilidade do PROTA, 
utilizando indicadores que permitam avaliar o 
estado do ordenamento e da gestão do território 
nas diferentes ilhas. 

Reforço de um modelo político-institucional que 
articule conjuntamente ambiente, território e 
desenvolvimento sustentável, de forma a tornar 
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da natureza. 

Identificam-se potenciais risco de se descurarem 
alguns domínios da gestão de recursos naturais e 
das suas implicações na dinâmica territorial, em 
face da importância particularmente dirigida aos 
recursos hídricos. 

mais eficazes e eficientes as actuais práticas de 
ordenamento e gestão do território, que se 
pretende mais coeso e diversificado, dinâmico e 
competitivo, equilibrado e policêntrico; 

 

Recursos 
Naturais 

O modelo territorial proposto, na sua vertente de 
protecção e valorização ambiental, permite uma 
maior protecção dos recursos naturais, verificando-
se uma disponibilidade para implementação de 
instrumentos de preservação que a jusante 
representam impactes positivos para os recursos 
naturais, como as massas de água superficiais e 
subterrâneas. Este aspecto é significativamente 
importante se atentarmos à problemática das zonas 
de protecção e do controlo da poluição difusa. 

O PROTA integra transversalmente nas suas 
dimensões territoriais o desígnio da protecção dos 
recursos naturais. Um exemplo desta filosofia 
constitui a norma que refere a obrigação de 
enquadrar qualquer acessibilidade no âmbito dum 
instrumento de gestão territorial. 

Quando se trata de protecção e valorização 
ambiental, o maior risco surge da ineficiente 
articulação com os restantes sistemas 
estruturantes. Tal articulação pressupõe sempre 
uma definição de critérios de decisão sob risco de 
se entrar num plano de incompatibilidade de 
objectivos. 

A pressão turística envolve sempre um risco para 
os mecanismos de protecção ambiental. Uma vez 
que o a aposta no turismo que é partilhada pela 
Visão Açores 2016, será orientada para a Natureza 
e para os roteiros ecológicos, esse risco encontra-
se de alguma forma minimizado, uma vez 
cumpridas as medidas de exploração (capacidade 
máxima de visitantes, etc). No entanto, o turismo 
de recreio poderá constituir um risco para a 
qualidade dos recursos naturais, designadamente 
massas de água interiores, se a regulamentação 
ambiental não for cumprida/ fiscalizada. 

A protecção ambiental tem nas populações locais 
os seus maiores aliados se houver uma estratégia 
de comunicação e sensibilização com carácter 
continuado e que ajude a implementar 
progressivamente um sentido de responsabilidade 
ambiental que se venha a sobrepor a outros 
interesses de natureza incompatível com os valores 
ambientais. Trata-se pois de conquistar as 
populações locais e no limite transformá-los em 
monitores ambientais. 

 

Qualidade do 
Ambiente 

Os objectivos estratégicos de conservação da 
natureza, gestão de recursos naturais, em especial 
dos hídricos e compatibilização de usos e funções 
das estruturas ecológicas presentes contribuem 
fortemente para um aumento da qualidade 
ambiental da Região, nomeadamente a nível da 
gestão de recursos hídricos, onde se prevê uma 
melhoria da qualidade da água e diminuição do 
risco de eutrofização em resultado das medidas e 

Uma ineficiente articulação com os restantes 
sistemas estruturantes pode levar a situações de 
incompatibilidade de objectivos. 

 

O desenvolvimento do turismo, o reforço das 
acessibilidades e a expansão urbana em algumas 
ilhas, a construção de diversas infra-estruturas, a 
actividade agro-pecuária, poderão pôr em causa os 
objectivos de protecção e valorização ambiental. 
Este tipo de conflitos torna-se ainda mais evidente 
no contexto açoriano, devido à existência de 
elevados valores ambientais e reduzida dimensão 
do território. Desta forma, é essencial que a 
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instrumentos propostos para o ordenamento das 
bacias hidrográficas. 

protecção e valorização ambiental sejam 
prioritárias no contexto de desenvolvimento dos 
Açores. 

Biodiversidade e 
Conservação da 
Natureza 

O PROTA assume de forma explícita a 
conservação e valorização da natureza e da 
biodiversidade como uma opção estratégica, 
traduzindo-a territorialmente nos sistemas de 
protecção e valorização ambiental. 

De um modo geral, a constituição de uma estrutura 
ecológica coerente, tal como é preconizada no 
modelo territorial proposto, permitirá controlar a 
perda, fragmentação e degradação dos habitats, 
gerando assim efeitos muito positivos na 
manutenção da integridade e bom funcionamento 
dos ecossistemas, na conservação de espécies e 
na utilização sustentável das componentes da 
biodiversidade. 

Mais especificamente, as normas orientadoras de 
suporte à gestão dos sistemas de protecção e 
valorização ambiental permitem antecipar um 
conjunto de oportunidades e efeitos positivos neste 
factor de avaliação, por via:  

• das acções prioritárias de protecção e valorização 
da biodiversidade presente nas áreas nucleares 
de conservação da natureza; 

• da continuidade espacial e funcional que se 
pretende ver assegurada pelas áreas ecológicas 
complementares, potenciando o efeito de 
corredores ecológicos e reduzindo a 
fragmentação de ecossistemas; 

• da preservação dos solos integrados na Reserva 
Agrícola Regional; 

• da aposta na utilização de espécies autóctones 

Não se perspectivam efeitos negativos 
significativos na biodiversidade e conservação da 
natureza decorrentes das normas e orientações 
estratégicas territoriais estabelecidas para estes 
sistemas. 

 

O novo regime jurídico de classificação, gestão e 
administração das áreas protegidas dos Açores, 
assenta num conceito de contínuo ecológico e na 
criação de redes integradas de conservação da 
natureza. Deste modo, perspectiva-se um aumento 
da eficácia das políticas regionais de conservação 
da natureza e de preservação da biodiversidade 
através da criação da Rede Regional de Áreas 
Protegidas da RAA. O processo de implementação 
desta rede, actualmente em curso, implicará a 
elaboração de planos de ordenamento das áreas 
protegidas devendo ser assegurada a forte 
articulação com os regimes decorrentes de outros 
instrumentos de gestão territorial, designadamente 
o PROTA. Importa assim garantir a elaboração 
atempada dos PEOT e planos de gestão 
associados, de modo a dotar as áreas protegidas 
dos instrumentos essenciais para a 
operacionalização dos objectivos de conservação 
da natureza e da biodiversidade que presidiram à 
sua classificação.  

Recomenda-se ainda que as orientações 
estratégicas propostas no modelo territorial sejam 
implementadas de forma a promover: 

• a participação activa das partes interessadas, 
designadamente as populações locais, 
assegurando a protecção do conhecimento e 
práticas tradicionais e fornecendo estímulos à 
inovação; 

• uma partilha justa e equitativa dos benefícios 
resultantes da utilização sustentável da 
biodiversidade das ilhas; 
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nos sistemas de exploração agrícola e florestal, 
enquadrada nas políticas regionais de combate e 
erradicação de espécies invasoras; 

• da promoção de boas práticas agrícolas visando 
a redução das pressões sobre a biodiversidade, 
designadamente em matéria de deposição de 
nitratos; 

• do reordenamento florestal em áreas de risco 
elevado de erosão ou protecção das linhas de 
água; 

• da aposta no ordenamento do litoral e dos 
ecossistemas lagunares, visando a preservação 
da biodiversidade e a redução da vulnerabilidade 
destas áreas. 

• a investigação e disseminação do 
conhecimento científico sobre os sistemas de 
protecção e valorização ambiental. 

Finalmente, deverão reconhecer-se as 
interdependências entre a biodiversidade e 
conservação da natureza e os restantes factores de 
avaliação, de modo a potenciar sinergias e 
aumentar a eficácia das orientações de gestão do 
território. Por exemplo, as alterações climáticas 
constituem uma pressão sobre a biodiversidade 
pelo que impactes negativos e riscos identificados 
naquele factor potenciam as ameaças sobre os 
valores do património natural. No caso dos riscos 
naturais e tecnológicos, o investimento na 
manutenção e/ou recuperação de ecossistemas 
(e.g. reflorestação, preservação da vegetação 
natural da orla costeira)  poderá resultar, 
simultaneamente, numa maior eficácia da 
prevenção e mitigação de impactes, tal como 
acontece em situações de extremos climáticos. 

Riscos Naturais e 
Tecnológicos 

Os sistemas ecológicos constituem estruturas 
fundamentais na prevenção de riscos naturais. As 
intervenções preconizadas neste domínio, tais 
como a florestação de áreas de maior risco de 
erosão, o ordenamento de zonas costeiras, a 
protecção de linhas de água, constituem 
importantes oportunidades para reforço da 
estrutura ecológica insular, aumentando a 
resiliência do território e a sua capacidade de 
adaptação, reduzindo assim a probabilidade de 
ocorrência de catástrofes naturais e outros 
fenómenos (e.g. enxurradas, deslizamentos de 
terras) bem como a vulnerabilidade do território. 

Não se perspectivam efeitos negativos 
significativos em termos de riscos naturais e 
tecnológicos decorrentes das normas e orientações 
estratégicas territoriais estabelecidas para estes 
sistemas. 

A publicação das cartas de risco sísmico/geológico 
e correspondente legislação sobre o regime de 
ocupação e transformação dessas áreas é um 
instrumento fundamental para uma eficaz gestão 
de riscos naturais na área, em complemento do 
plano regional e dos planos municipais de 
emergência já publicados. 
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Governança Oportunidade de promover a participação alargada 
das pessoas nos processos de desenvolvimento 
dos seus próprios aglomerados habitacionais, quer 
em sistemas urbanos, quer rurais. Oportunidade de 
promover a cidadania. 

Os princípios que informam a governança - 
transparência, participação, responsabilidade, 
eficácia e coerência - devem ser respeitados ao 
longo de todo o processo de decisão e 
implementação das intervenções previstas nos 
sistemas urbanos e rurais. 

Os PMOT e PDM serão muito relevantes e 
portanto terão que ser compatibilizados com o 
preconizado neste PROTA cuja análise da 
problemática da habitação e seu 
desenvolvimento e recomendações parecem 
adequadas. 

Assegurar coerência assume-se como um 
desígnio fundamental. 

Desenvolvimento 
Humano 

As apostas estratégicas de investimento na 
habitação para responder a novas exigências 
potenciam uma melhoria das condições de vida das 
populações, principalmente das mais carenciadas. 

A consideração de problemas associados a 
fenómenos de dispersão urbana e seus impactes 
ambientais, sociais e económicos parece ser 
positiva e deverá ser uma componente importante 
dos futuros PMOT. 

A aposta na qualidade construtiva é também um 
sinal de maturidade que deverá ser potenciada nos 
PMOT. 

A consideração da componente cultural é positiva e 
deverá ser potenciada a todos os níveis. 

A lógica do reforço do sistema urbano e rural não 
pode descurar a componente social e humana. 

As acções deste sistema não se podem restringir 
aos problemas habitacionais e têm que ter em 
consideração outros elementos importantes no 
âmbito de criação de espaços urbanos e rurais. 

É necessário ter uma visão alargada deste 
sistema que incorpore princípios estruturantes 
dos espaços urbanos e rurais, que privilegiem 
a criatividade e a procura da identidade e sua 
consequente potenciação. Analisar a 
possibilidade de incorporar alguma das cidades 
na rede de cidades criativas da UNESCO 
poderá ser um exemplo dessa procura e 
potenciação de identidade. 

Recomenda-se uma aposta clara em espaços 
públicos pois estes apresentam-se como 
fundamentais em qualquer espaço urbano ou 
rural que pretenda promover a potenciação das 
capabilidades humanas. 

A articulação entre o PROTA e os diversos 
PMOT deverá potenciar uma política de 
centros urbanos abrangente e considerando 
todas as componentes de qualidade de vida. 

Desenvolvimento 
Económico 

A demografia funciona como um factor positivo 
para o desenvolvimento económico sustentável da 
Região. Contudo, a fixação de uma população 
jovem e mais qualificada, que impulsione o 
crescimento da economia e da produtividade, 
implica novas necessidades de alojamento, e 

As normas para os sistemas urbanos no modelo 
territorial do PROTA estão dirigidas para a 
construção de habitação e a instalação de 
serviços, e em solo rural para a imposição de 
condicionantes à construção de infra-estruturas, 
equipamentos e empreendimentos turísticos. A 

Assume-se que o modelo de desenvolvimento 
da Região será essencialmente baseado na 
valorização e especialização das actividades 
económicas e não através de uma alteração de 
escala, pelo que não se prevê o aumento da 
procura de solo não urbano para fins não 
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diversidade de modelos e formas de habitação. Daí 
a relevância das orientações de qualidade para o 
sector da construção, bem como as normas para 
delimitação dos espaços urbanos e de ocupação 
do espaço rural, permitindo preservar as elevadas 
qualidades ambientais, paisagísticas e 
arquitectónicas, e ordenar o território para o 
desenvolvimento de actividades económicas. 
Também positiva a orientação para a articulação 
com o sistema de transportes, de modo a permitir a 
sua rentabilização. 

É ainda positivo o incentivo (nomeadamente fiscal) 
à transferência de unidades da indústria 
transformadora localizadas nos centros urbanos 
com conflitos de uso, para áreas de acolhimento 
empresarial, com potenciais ganhos económicos e 
ambientais. 

A criação de novas zonas de acolhimento 
empresarial, articuladas com a rede viária, a rede 
de conhecimento, inseridas em bacias de emprego 
potencial e associadas à política de nucleação dos 
aglomerados urbanos, promovendo a contiguidade 
e o efeito de compactação das áreas de expansão 
urbana, pode potenciar a redução dos custos de 
infra-estruturação e o aparecimento de economias 
externas concomitantes com benefícios ambientais 
e sociais. 

ligação aos sectores de actividade económica não 
está suficientemente explícita. 

 

 

habitacionais.  

Contudo, parece relevante prever normas 
dirigidas à instalação de espaços de 
desenvolvimento tecnológico e espaços 
polivalentes industriais, de serviços e de 
logística em solo urbano, ou para a eventual 
localização de outras actividades económicas, 
que não agro-florestais, em solo rural. Os 
agentes económicos devem poder ter uma 
percepção clara das orientações para a 
instalação de novas actividades económicas no 
território açoriano, e de eventuais potenciais 
condicionantes como factor de competitividade.  

Alterações 
Climáticas 

A aposta numa política territorial de concentração 
descentralizada dos diversos serviços, núcleos 
urbanos e que proporcione uma rentabilização dos 
sistemas públicos de transportes, inter e intra ilhas, 
bem como a reconfiguração de perímetros urbanos, 
de acordo com as normas territoriais específicas 
aplicáveis, das quais resultem benefícios directos 
para a estrutura ecológica regional, contempla em 

A adopção das normas orientadoras para os 
Sistemas Urbano e Rural terá como principais 
objectivos proporcionar uma melhoria da 
qualidade de vida das populações, e dos meios 
urbano e rural, o que acarretará um potencial 
crescimento populacional e consequente aumento 
dos consumos energéticos e das respectivas 
emissões de GEE associadas, traduzindo-se 

Considera-se necessário garantir uma 
coerência metodológica e funcional entre 
instrumentos de gestão territorial (PEOT, 
PMOT, entre outros), no sentido de potenciar a 
eficácia e a eficiência dos diversos planos e 
programas, bem como a sua adequabilidade à 
estratégia delineada a nível nacional para a 
prossecução dos objectivos do Protocolo de 
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si diversos consequentes impactes ao nível da 
diminuição das emissões e concentrações de GEE, 
ao optimizar o serviço público de transportes e as 
infra-estruturas e acessibilidades. 

assim, num impacte negativo latente. Quioto, promovendo a gestão integrada e 
sustentável dos sistemas urbano e rural. As 
medidas de mitigação a este nível podem 
passar quer pela dinamização de programas e 
projectos que visem a redução de emissão de 
GEE e, no caso do metano, com favorecimento 
do seu aproveitamento energético, quer pela 
promoção de incentivos a programas de 
eficiência energética e recurso a fontes de 
energia renováveis. 

Sugere-se a integração de procedimentos de 
quantificação de emissões de GEE associadas 
à implementação de planos estratégicos e 
operacionais no âmbito dos sistemas urbano e 
rural, constituindo não só uma metodologia de 
internalização destes aspectos nos processos 
de planeamento, como uma ferramenta de 
avaliação comparativa de cenários e de 
fundamentação da sustentabilidade das opções 
nos processos de decisão. 

Dinâmica 
territorial 

A política territorial de concentração 
descentralizada, estruturada num território 
policêntrico com a presença de equipamentos e 
serviços públicos “âncora” e com nucleação de 
aglomerados urbanos associados a ligações 
horizontais de complementaridade funcional, 
constitui uma oportunidade de melhorar o modelo 
de gestão e ordenamento do território; 

Os mecanismos de regulação da oferta de solo 
urbano, incluindo indicações objectivas sobre as 
direcções preferenciais do crescimento urbano ou 
da contenção dos aglomerados, em particular dos 
processos lineares de urbanização, poderão 
resultar em potenciais efeitos positivos sobre as 

A criação de espaços de “expansão urbana 
suficientemente folgados” pode potenciar impactes 
negativos e riscos de crescimento urbano de 
magnitude e significância elevadas, podendo 
comprometer a capacidade de carga territorial, 
apesar das medidas de controle previstas. 

Salientam-se ainda os seguintes riscos: 
(i) desarticulação entre o crescimento/manutenção 
dos aglomerados urbanos e a manutenção da 
atractividade dos territórios rurais e seus 
aglomerados; (ii) manutenção de assimetrias intra-
regionais ao nível dos aglomerados de diferentes 
dimensões e de diferentes características 
culturais, sociais, ambientais e económicas. 

Equacionar a utilização de instrumentos 
económicos para o apoio à gestão sustentável 
das dinâmicas da ocupação urbana e de 
povoamento rural. 

Em face da evolução das principais pressões 
sobre a sustentabilidade das unidades 
territoriais, dever-se-á proceder à avaliação 
periódica da capacidade de carga e da aptidão 
territorial, nas suas componentes ecológica, 
social, física e económica; 

Implementar a avaliação e comunicação do 
desempenho ambiental e da sustentabilidade 
do PROTA, utilizando indicadores que permitam 
avaliar o estado do ordenamento e da gestão 
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actuais tendências de artificialização do território; 

As orientações para desincentivar a construção em 
altura poderão ter impactes relevantes na 
salvaguardando dos sistemas paisagísticos e 
urbanos, típicos dos Açores; 

O modelo preconizado para a ocupação do solo 
urbano e do solo rural considera vários critérios e 
medidas que, na generalidade, poderão ter efeitos 
positivos no ordenamento e planeamento do 
território da região, podendo vir a dar a resposta 
necessárias para inverter e/ou limitar algumas das 
crescentes pressões e dinâmicas negativas do 
estado do território. 

do território nas diferentes ilhas; 

Assegurar a realização de estudos de avaliação 
ambiental estratégica de planos e programas 
sectoriais e de gestão territorial.  

Recursos 
Naturais 

A aposta na reabilitação e na reconstrução, 
promovendo a concentração das áreas urbanas em 
detrimento da sua expansão permite uma maior 
eficiência na utilização de recursos (e.g. materiais e 
energia). Neste sentido, a exploração das diversas 
redes de infra-estruturas e equipamentos torna-se 
também mais eficiente, podendo a ligação entre 
sistemas territoriais ser acompanhada de melhoria 
no acesso das populações a sistemas de 
abastecimento e/ou saneamento, reduzindo o 
impacte nas bacias hidrográficas causada por 
deficiente drenagem. 

O crescimento demográfico, a melhoria da 
qualidade de vida e a crescente procura turística 
podem conduzir a uma expansão urbana 
excessiva, embora com a limitação de expansão 
sugerida (20 a 30%), resultando numa maior 
pressão sobre os sistemas rurais e naturais, 
designadamente sobre as bacias hidrográficas 
mais sensíveis e sistemas subterrâneos. 

Expansão urbana, ainda que controlada, terá 
sempre repercussões nas condições de 
escoamento superficial que deverão ser 
devidamente salvaguardadas, sob pena de uma 
maior exposição face a fenómenos extremos 
como as cheias. 

A recomendação mais óbvia prende-se com a 
necessidade imperativa de articulação entre os 
vários interesses que estão presentes nos 
sistemas urbanos e rural. Sem essa articulação 
não será possível tirar partido das normas 
emanadas pelo PROTA. Neste contexto, 
acredita-se que a monitorização estratégica 
surge como um instrumento de gestão que 
pode auxiliar esta articulação, desde que 
consolidada com indicadores fáceis de medir e 
de forma continuada, como um tableau de bord, 
para assessorar o poder político e institucional. 

Qualidade do 
Ambiente 

Um melhor ordenamento dos sistemas urbanos e 
rurais, com uma maior concentração urbana e 
incentivos à reutilização do parque habitacional 
existente em detrimento da promoção da 
construção de raiz, contribuem para a criação de 
condições mais favoráveis para a implementação 
de sistemas integrados de saneamento de águas 

A expansão urbana prevista para algumas ilhas 
pode conduzir a uma artificialização excessiva do 
território e ao aumento das pressões sobre a 
qualidade do ambiente e os sistemas naturais. 

 

A articulação entre as orientações propostas 
pelo PROTA e os PMOT é fundamental para 
um correcto ordenamento dos sistemas urbanos 
e rurais. 

A proliferação de povoamento disperso e de 
segunda habitação deve ser desincentivada, 
sobretudo nas ilhas de reduzida dimensão e 
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residuais e de gestão de resíduos, com impactes 
positivos para a qualidade dos recursos hídricos, 
protecção do solo e qualidade do ar. 

baixa capacidade de carga. 

Biodiversidade e 
Conservação da 
Natureza 

De um modo geral, o aumento da pressão 
urbanística e da artificialização do território constitui 
uma das pressões mais importantes sobre a 
biodiversidade, pelo que não se perspectivam 
impactes positivos significativos neste descritor. 
Ainda assim, alguns dos princípios de ordenamento 
enunciados para este sistema estruturante poderão 
conduzir a efeitos positivos que, do ponto de vista 
estratégico, concorrem para a prevenção e 
mitigação dos impactes da expansão urbana, 
nomeadamente: 

• a concentração e contenção dos processos de 
urbanização, limitando as áreas de expansão e 
desencorajando  processos lineares de 
urbanização; 

• o afastamento das edificações da linha de 
costa; 

• a preservação de áreas naturais ou agrícolas 
em zonas já urbanizadas. 

Os processos de urbanização e expansão da 
ocupação humana traduzem-se em efeitos 
negativos directos e/ou indirectos nas 
componentes da biodiversidade, com o risco 
associado de perda de valores naturais em 
resultado de um aumento da artificialização do 
território. 

A construção de infra-estruturas, equipamentos e 
empreendimentos turísticos de reconhecido 
interesse público em solo rural, ainda que prevista 
apenas em situações de excepção, poderá 
acarretar riscos para a biodiversidade dos 
diversos espaços incluídos na classe de solo rural, 
incluindo os espaços de conservação e protecção. 

 

Face às dinâmicas de ocupação humana e de 
povoamento rural, as opções estratégicas do 
PROTA deverão ser acompanhadas, ao nível 
dos PMOT e estudos sectoriais, por critérios 
que direccionem a oferta de solo urbano no 
sentido de uma maior eficiência na ocupação do 
solo e redução global da pegada ecológica dos 
maiores aglomerados urbanos. 

 

 

Riscos Naturais e 
Tecnológicos 

A promoção da qualidade construtiva poderá 
contribuir para uma redução da vulnerabilidade a 
determinados riscos, em particular riscos sísmicos.  

Do mesmo modo, afigura-se também como muito 
positiva a obrigatoriedade de avaliação em sede de 
PMOT das edificações e actividades em áreas de 
maior risco sísmico, geomorfológico, geotécnico e 
de inundações, no sentido da eventual 
relocalização de edificações e usos e da adopção 
de critérios técnicos que minimizem riscos para 
pessoas e bens. 

A não consideração da vulnerabilidade a 
diferentes riscos das potenciais áreas de 
expansão urbana poderá, eventualmente, vir a 
contribuir para um aumento da população 
vulnerável.  

As propostas de definição de áreas de 
expansão urbana a elaborar no âmbito dos 
PMOT deverão considerar com particular 
atenção a identificação das áreas mais 
vulneráveis aos diferentes tipos de riscos 
naturais e tecnológicos, por forma a evitar a sua 
ocupação. 
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Governança A aposta na melhoria de comunicações a 
todos os níveis, inclusivamente electrónica 
potenciará a cidadania. 

Os princípios que informam a governança - 
transparência, participação, responsabilidade, 
eficácia e coerência - devem ser respeitados ao 
longo de todo o processo de decisão e 
implementação dos investimentos previstos no 
sistema de acessibilidades e equipamentos. 

À semelhança dos sistemas anteriores recomenda-
se a coerência entre todos os planos que interfiram 
com as acessibilidades e equipamentos.  

Recomenda-se que a definição da localização das 
acessibilidades e equipamentos seja um processo 
aberto e participado de forma a dar resposta às 
expectativas das populações. 

Desenvolvimento 
Humano 

A melhoria da conectividade e das 
acessibilidades e cria oportunidades para a 
aproximação entre pessoas e de pessoas a 
lugares que poderá potenciar coesão social, 
oportunidades de emprego, melhor acesso a 
serviços de saúde, de educação. A aposta 
nos serviços ambientais e nos equipamentos 
colectivos contribuirá também para a 
melhoria da qualidade de vida. 

Medidas que incrementam a atractividade do 
transporte colectivo são também positivas. 

Os serviços de telecomunicações são 
também estruturantes e devem ser 
potenciados em todas as ilhas. 

Deve apostar-se mais na acessibilidade do que na 
mobilidade. A mobilidade não deve ser um objectivo, 
mas sim a acessibilidade que está mais relacionada 
com equidade, solidariedade e democracia 

Recomenda-se que se considere os sistemas de 
acessibilidades e de equipamentos como 
potenciadores deste factor de avaliação, 
apostando em acessos, equipamentos e serviços 
que promovam essencialmente a qualidade de 
vida considerada em sentido lato.  

Dessa forma os equipamentos vários – de saúde, 
desporto, educação, recreativos, culturais – 
deverão ser considerados e facilitados por uma 
política de acessos que valorize a equidade, a 
solidariedade e a democracia 

Desenvolvimento 

Económico  

A preocupação de disponibilizar facilidades 
às empresas, garantir um nível adequado de 
serviços, nomeadamente de saneamento 
básico, desenvolver políticas de mobilidade 
mais eficientes e fiáveis, e de criar 
plataformas logísticas regionais que 
melhorem as funções de transporte de 
pessoas e mercadorias, são factores 
positivos e potenciadores do 
desenvolvimento de actividades económicas. 

A implementação das orientações e normas 
previstas requer um forte investimento, que terá 
necessariamente de ser faseado. Se a sequência 
dos investimentos não for a mais adequada existe o 
risco de daí resultarem ineficiências do ponto de 
vista económico e de não se potenciarem os 
benefícios ambientais 

As grandes decisões de investimento na área 
deviam ser sujeitas a avaliações rigorosas do ponto 
de vista económico, nomeadamente dos efeitos no 

Os sistemas de acessibilidades e equipamentos 
são um instrumento privilegiado das políticas de 
coesão, competitividade e ambiental, tendo a 
capacidade de associar as três dimensões da 
sustentabilidade. Neste âmbito, importa promover 
no seguimento do PROTA sistemas 
economicamente eficientes, ambientalmente 
eficazes e socialmente justos, que permitam 
reduzir os custos de contexto da economia 
açoriana e dar-lhe vantagens competitivas em 
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Igualmente relevante é a orientação de 
mobilização das novas TIC’s para assegurar 
uma forte conectividade de informação no 
território, o que constitui um importante factor 
de competitividade. 

De referir ainda a aposta na produção 
descentralizada de energia, pelo recurso às 
diversas formas de energias renováveis, que 
pode permitir reduzir o custo de produção, 
associando benefícios ambientais e 
económicos. 

tecido económico, bem como dos impactes 
ambientais gerados. 

termos ambientais e sociais. 

Alterações 
Climáticas 

As orientações para este sistema visam 
essencialmente a implementação de uma 
rede de transportes colectivos eficiente e a 
melhoria das infra-estruturas e serviços de 
telecomunicações. Neste contexto 
privilegiam-se políticas favorecedoras da 
acessibilidade em detrimento da mobilidade 
no interior dos núcleos urbanos e intra-ilhas, 
com consequências no consumo de 
combustíveis fósseis e consequentemente 
nas emissões de GEE. 

A implementação de vias cicláveis e de 
percursos pedonais em todas as futuras 
intervenções urbanísticas de maior dimensão 
também contribuem para a promoção de 
estilos de vida de menor intensidade 
carbónica. 

O PROTA promove a progressiva auto-
suficiência energética da região através de 
uma aposta na produção descentralizada 
pelo recurso a energias renováveis, de 
acordo com as especificidades de cada ilha, 
consolidando os processos em curso nos 

As orientações neste sistema estruturante poderão 
ser consideradas essencialmente positivas ao nível 
dos impactes no domínio das alterações climáticas. 
Contudo, a intensificação do uso de meios de 
transporte consumidores de combustíveis fósseis 
(marítimo e aéreo), prevista no PROTA, poderá, 
contudo, induzir a ocorrência de impactes negativos, 
uma vez que estes transportes estão associados a 
elevados consumos energéticos e consequente 
emissão, directa e indirecta, de GEE. 

Sugere-se que a estratégia delineada na área dos 
transportes marítimos e aéreos considere os 
requisitos acordados no Protocolo de Quioto. 

Recomendam-se algumas iniciativas, identificadas 
no estudo “Desafios do Protocolo de Quioto na 
Região Autónoma dos Açores – Diagnóstico e 
Perspectivas”, através das quais a Administração 
Regional poderá promover o posicionamento 
estratégico da RAA no contexto do mercado de 
carbono, nomeadamente: 

- A dinamização de programas e projectos que 
visem a redução das emissões de GEE e, no 
caso do metano, com favorecimento do seu 
aproveitamento energético; 

- Estabelecimento de um Fundo Regional de 
Carbono, (articulado com o Fundo Português 
de Carbono); 

- Elaboração de um Plano Regional para as 
Alterações Climáticas; 

- Integração de critérios de análise de 
externalidades económicas associadas a 
emissões de GEE em concursos públicos para 
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domínios da eólica, geotérmica, hídrica, e 
desenvolvendo os estudos técnicos 
necessários nos domínios da biomassa, 
solar, ondas ou hidrogénio. 

São igualmente preconizadas medidas para 
a implementação de requisitos a este nível, 
por exemplo no que respeita às unidades 
hoteleiras. Estas normas constituem-se 
como importantes catalizadores para a 
diminuição das emissões de GEE na RAA. 

adjudicação de planos e projectos; 

- Implementação de uma “taxa de carbono” 
como instrumento de aplicação do princípio do 
poluidor-pagador no contexto da gestão de 
emissões a nível regional, bem como a 
promoção das melhorias de eficiência 
energética das actividades económicas, por 
forma a aumentar a sua eco-eficiência. 

Sugere-se a atribuição de incentivos fiscais mais 
atractivos para a implementação de medidas de 
eficiência energética no sector doméstico, 
devidamente enquadrada por um estudo de 
viabilidade económico-financeira, como meio de 
promover um compromisso individual para a 
sustentabilidade, catalisando a adopção de 
comportamentos semelhantes nos sectores dos 
serviços e da indústria. Como exemplo, refira-se a 
integração de requisitos relativos à energia solar 
passiva nos critérios de licenciamento para uso 
habitacional. 

Sugere-se a integração de procedimentos de 
quantificação de emissões de GEE associadas à 
implementação de planos estratégicos e 
operacionais no âmbito das acessibilidades e 
equipamentos, constituindo não só uma 
metodologia de internalização desses aspectos 
nos processos de planeamento, como uma 
ferramenta de avaliação comparativa de cenários e 
de fundamentação da sustentabilidade das opções 
nos processos de decisão.  

Dinâmica 
Territorial 

Desta acção estratégica poderão resultar 
efeitos positivos no território regional, através 
da melhoria da conectividade, acessibilidade 
e mobilidade inter-ilhas, bem como com a 

Potenciais efeitos negativos decorrentes de algumas 
das acções estratégicas ao nível da ocupação e uso 
do solo, com o aumento dos territórios 
artificializados e na potencial interferência com 

Recomenda-se que seja considerada a 
compatibilidade territorial na futura localização de 
novas infra-estruturas, ou ampliação de existentes, 
de forma a evitar conflitos de uso, garantindo que 
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Região Autónoma da Madeira, com as 
restantes ilhas da Macaronésia e com outros 
países. 

A organização de uma rede de 
equipamentos de utilização colectiva de 
hierarquia superior associado ao modelo 
policêntrico da região e de uma rede de 
equipamentos colectivos de proximidade, 
poderão contribuir positivamente para a 
coesão territorial, permitindo a minimização 
das assimetrias intra-regionais de 
desenvolvimento e contribuindo para a 
coesão e diversidade regional. 

Poderão resultar efeitos positivos na fixação 
das populações em territórios mais 
desfavorecidos. 

áreas naturais e semi-naturais, com valor ambiental. 
Os efeitos negativos que poderão ocorrer sobre a 
dinâmica territorial afectarão as ilhas de forma 
desigual, pois estes efeitos estão marcadamente 
associadas às áreas territoriais afectas à futura 
localização de novas infra-estruturas ou ampliação 
de infra-estruturas existentes. 

Risco de manter/aumentar o desequilíbrio territorial, 
traduzido por dificuldades de acesso das 
populações aos serviços prestados pelos 
equipamentos de hierarquia superior, caso as 
melhorias das infra-estruturas de transportes não 
sejam tão eficazes quanto previsto 

são propostas e avaliadas estratégias e opções de 
desenvolvimento alternativas, configurando 
cenários realistas e viáveis, nos diferentes planos, 
programas e projectos implementados a jusante do 
PROTA. Importa que estas intervenções no 
território sejam alvo de procedimentos obrigatórios 
de avaliação e gestão ambiental, designadamente 
AAE e AIA. 

 

Recursos 
Naturais 

A optimização territorial das redes de 
infraestruturas, transportes, comunicações, 
energia e equipamentos colectivos pode 
permitir ganhos de eficiência na utilização de 
recursos naturais (água, materiais e 
energia). 

 

A melhoria das acessibilidades poderá induzir um 
aumento do tráfego rodoviário e da dependência de 
combustíveis fósseis, se não se concretizarem 
investimentos em energias renováveis preconizados 
no PROTA. 

Possível afectação dos recursos hídricos, em certas 
ilhas, decorrentes de projectos rodoviários (e.g. 
reforço das ligações entre sedes de concelho, 
alargamento de vias). 

A construção de vias que se aproximem 
significativamente de áreas nucleares de 
conservação de natureza ou áreas ecológicas 
complementares pode levar à contaminação de 
aquíferos. 

Recomendam-se orientações estratégicas no 
sentido de promover a utilização de 
biocombustíveis nas frotas dos sistemas de 
transporte. Esta evolução será tão mais efectiva 
quanto maior for a articulação com os sistemas 
produtivos no sentido de se incentivarem as 
condições de mercado para parcerias público-
privadas que tornem a RAA autónoma neste tipo 
de combustíveis. 
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Qualidade do 
Ambiente 

A promoção da utilização do transporte 
colectivo em meio urbano, assim como a 
implementação de uma rede de vias 
cicláveis podem permitir uma melhoria da 
qualidade do ar nas zonas urbanas. 

A aposta na autonomia energética, pelo 
aumento da produção a partir de fontes de 
origem renovável (eólica, hídrica ou 
geotérmica), poderá ter consequências 
positivas para a qualidade do ambiente, caso 
resulte numa efectiva redução da produção 
térmica. 

A qualidade do ambiente na Região terá 
melhorias consideráveis com o cumprimento 
das metas estabelecidas no Plano Regional 
da Água e no Plano Estratégico de Gestão 
de Resíduos dos Açores, focando-se na 
racionalização de sistemas de 
abastecimento de água, no reforço das 
soluções de drenagem e tratamento de 
águas residuais, na avaliação e adequação 
dos modelos de gestão de serviços hídricos, 
na gestão integrada de resíduos e uso 
eficiente de recursos, na eliminação do 
actual passivo ambiental (lixeiras e 
vazadouros). 

 

O reforço das redes de infraestruturas de 
transportes (aeroportos, portos e rede viária), a 
construção de plataformas logísticas e de um 
conjunto de equipamentos estruturantes apresenta 
um conjunto de riscos para a qualidade do 
ambiente, pois prevê-se um aumento da 
artificialização do solo, uma maior produção de 
resíduos e construção e uma crescente pressão 
sobre os recursos naturais. 

No domínio energético, recomenda-se que a 
aposta nas energias renováveis, seja 
complementada com iniciativas no domínio da 
eficiência energética e que os projectos a realizar 
não ponham em causa outros valores ambientais. 
A possibilidade de se criarem redes 
descentralizadas de produção de energia também 
pode ser explorada com complemento das 
iniciativas convencionais.  

Biodiversidade e 
Conservação da 
Natureza 

As políticas de gestão da água e 
saneamento, energias renováveis e 
mobilidade sustentável preconizadas no 
PROTA poderão traduzir-se, a prazo, em 
efeitos positivos na redução da emissão de 
poluentes e dos consumos de energia, 
atenuando assim as pressões sobre a 

Poderão registar-se impactes negativos resultantes 
de alterações do uso do solo, fragmentação de 
habitats e consequente efeito-barreira, em virtude da 
criação de novas redes de infra-estruturas e 
equipamentos, o que consubstancia um risco para a 
manutenção da integridade dos ecossistemas 
insulares. 

A construção de novas acessibilidade e 
equipamentos deverá ser acompanhada de uma 
avaliação criteriosa dos projectos, evitando-se a 
incidência de traçados em áreas classificadas, e 
sujeitando-os a um acompanhamento ambiental 
exigente nas fases de construção e operação. 

Considera-se ainda como relevante o 
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biodiversidade. 

O condicionamento de actividades a 
desenvolver nos sistemas lagunares e 
respectivas zonas adjacentes poderá 
contribuir para a conservação da 
biodiversidade nesses sistemas. 

aprofundamento das políticas de valorização do 
património natural da RAA, das quais poderão 
fazer parte diversas tipologias de acções 
semelhantes às previstas para o património 
histórico-cultural, tais como a criação de centros e 
plataformas interpretativos, roteiros e percursos 
nas diferentes ilhas, garantindo o seu 
enquadramento no regime a estabelecer pelos 
planos de ordenamento das áreas protegidas. 

Riscos Naturais e 
Tecnológicos 

As medidas preconizadas no domínio da 
protecção civil e prevenção de riscos 
constituem oportunidades importantes no 
contexto deste factor. 

As acções de reabilitação de linhas de água 
em perímetros urbanos, bem como as 
medidas infra-estruturais de minimização de 
riscos de cheias ou inundações e acções de 
sensibilização poderão contribuir para 
redução dos riscos associados. 

A instalação de plataformas logísticas nos portos de 
Praia da Vitória e Ponta Delgada, bem como o 
reforço do transporte marítimo e aeroportuário 
poderão implicar riscos acrescidos associados às 
operações envolvidas. 

A elaboração de cartas integrando a 
susceptibilidade e vulnerabilidade do território aos 
diferentes riscos naturais seria um instrumento 
fundamental para a elaboração do PROTA, dos 
PMOT e de outros planos sectoriais. 

É fundamental garantir a integração das directrizes 
do Plano Regional de Emergência nos restantes 
planos de ordenamento do território e planos 
sectoriais relevantes. 
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8.2. Avaliação Estratégica por Ilha 

Nos Quadros seguintes apresenta-se uma avaliação dos principais riscos e 
oportunidades para os factores de ambiente e sustentabilidade analisados que poderão 
ser associados às opções de ordenamento traduzidas pelas normas específicas de 
carácter territorial definidas para cada uma das ilhas do arquipélago dos Açores. 

Ilha do Corvo 

Avaliação Ambiental: Oportunidades, Riscos e Recomendações 

O modelo territorial proposto para esta ilha aposta na continuidade da polaridade já existente e que dita 
um afastamento claro entre o núcleo urbano e o núcleo de maiores valores ecológicos, minimizando desta 
forma potenciais conflitos entre as actividades humanas e a preservação dos valores naturais. 

O PROTA preconiza o reforço da nucleação do aglomerado urbano existente e a contenção do seu 
crescimento, que se perspectiva reduzido devido à dinâmica própria da ilha. Assumindo o cumprimento 
desta orientação, não se prevêem riscos significativos associados à expansão urbana, mas devem ser 
rigorosamente acauteladas as singularidades sócio-culturais, económicas e ambientais desta ilha. 
Recomenda-se que as áreas de expansão urbana e para localização de actividades económicas (e.g. 
turismo) sejam criteriosamente geridas e monitorizadas de forma a não permitir crescimentos 
desequilibrados que possam comprometer a frágil capacidade de carga territorial da ilha.  

As acções estratégicas preconizadas ao nível da reutilização do parque habitacional e do estabelecimento 
de serviços e infra-estruturas de saneamento ambiental e gestão de resíduos, poderão ter impactes 
positivos em diversos factores de avaliação, em especial na dinâmica territorial, nos recursos naturais, na 
qualidade do ambiente e na biodiversidade e conservação da natureza.   

Os sistemas de protecção e valorização ambiental possuem uma elevada incidência territorial na ilha do 
Corvo, o que demonstra a importância relativa das áreas nucleares de conservação da natureza e das 
áreas ecológicas complementares. Neste sentido, recomenda-se que os princípios de ordenamento 
estabelecidos no PROTA possibilitem, em sede de PMOT e PEOT, um aprofundamento das sinergias 
entre as áreas naturais e os sistemas produtivos, urbano e rural, e de acessibilidades e equipamentos. 
Assim, considera-se relevante a exploração do potencial existente em termos da utilização sustentável do 
património natural do Corvo e a sua potenciação como vector de sustentabilidade da ilha. Para a 
concretização desta medida em muito poderá contribuir a recente proposta de criação do Parque Natural 
da ilha do Corvo. O modelo territorial proposto no PROTA e o plano de ordenamento a elaborar para esta 
área protegida regional deverão assim reflectir uma coerência nos objectivos e orientações de uso e 
gestão territorial. Salienta-se ainda a importância da promoção da participação activa da população nos 
vários processos de planeamento a realizar e implementar. Note-se que a reduzida dimensão da ilha e da 
população pode propiciar um modelo de governança muito participado, o qual deve ser potenciado. 

As medidas de reconversão prioritária para sistemas naturalizados nas áreas nucleares e complementares 
de conservação da natureza e a integração ambiental e paisagística das actuais áreas de extracção de 
inertes apresentam impactes ambientais muito positivos em especial para a biodiversidade, recursos 
naturais e qualidade do ambiente. 

O Corvo é uma ilha de reduzidas dimensões, tornando-a muito dependente do exterior, em especial da 
vizinha ilha das Flores. Neste sentido, são fundamentais as medidas de mitigação do isolamento 
geográfico, através do reforço das ligações aéreas e marítimas com as outras ilhas do arquipélago, em 
particular com as Flores, permitindo uma política de serviços colectivos mais optimizada. O reforço das 
acessibilidades conduzirá a uma intensificação da utilização de recursos e ao aumento das emissões de 
GEE, no entanto, face à dimensão da população em causa este aspecto torna-se pouco significativo. 

A aposta no desenvolvimento dos serviços e TIC afigura-se uma oportunidade para potenciar uma 
abertura ao mundo que se poderá reflectir numa cidadania mais activa e num melhor bem-estar da 
população, e num factor de competitividade importante para atrair novas actividades económicas. 

A estratégia de desenvolvimento territorial deverá procurar equacionar as variáveis que melhor reflectem 
as particularidades da dinâmica desta ilha, nomeadamente ao nível da evolução da população e da 
ocupação e uso do solo, tentando atrair actividades que não sejam intensivas na utilização do território, 
mas com elevada produtividade e que criem valor, permitindo inverter algumas das principais pressões 
associadas à reduzida dimensão territorial e demográfica desta ilha e à dependência do exterior. Não se 
afigura adequada a extrapolação de modelos de desenvolvimento implementados nas ilhas de maior 
dimensão, pois correrão o risco de serem desajustados à realidade e produzirem soluções que dificilmente 
serão sustentáveis a médio/longo prazo.  



 

 

Avaliação Ambiental Estratégica do PROTA 
Relatório Ambiental 

  
 

88 

 

Ilha das Flores 

Avaliação Ambiental: Oportunidades, Riscos e Recomendações 

À semelhança do Corvo, a ilha das Flores possui uma elevada incidência territorial de áreas ecológicas 
complementares e áreas nucleares de conservação da natureza. Deste modo, considera-se muito 
relevante a promoção da utilização sustentável do património natural das Flores, enquanto elemento 
central da sua estratégia de sustentabilidade global. Esta vocação da ilha deverá ser aprofundada nos 
PMOT, PEOT e planos sectoriais relevantes, destacando-se a aposta no turismo científico e da natureza. 
Salienta-se a importância da promoção da participação activa da população nos vários processos de 
planeamento a realizar e implementar. 

As acções estratégicas preconizadas ao nível da reutilização do parque habitacional e do estabelecimento 
de serviços e infra-estruturas de saneamento ambiental e gestão de resíduos, poderão ter impactes 
positivos em diversos factores de avaliação, em especial na dinâmica territorial, nos recursos naturais, na 
qualidade do ambiente e na biodiversidade e conservação da natureza.  

O modelo territorial do PROTA propõe a contracção das áreas de expansão urbana em Stª Cruz e admite 
uma expansão marginal nas Lajes das Flores, o que se considera globalmente positivo. O previsto reforço 
da ligação viária entre estas duas áreas urbanas, bem como das ligações aos restantes aglomerados 
urbanos, deve ser alvo de procedimentos obrigatórios de avaliação e gestão ambiental, de modo a evitar 
impactes negativos associados, por exemplo, à ocupação e uso do solo, à biodiversidade e à qualidade do 
ambiente, resultantes do correspondente aumento dos territórios artificializados e da potencial 
interferência com áreas naturais e semi-naturais com valor ambiental. Assim, recomenda-se que seja 
avaliada e considerada a compatibilidade territorial na futura localização de novas infra-estruturas ou 
ampliação de infra-estruturas existentes na ilha, dada a sua sensibilidade. No domínio das 
acessibilidades, destaca-se ainda a opção de não promover o fecho da circunvalação da ilha, o que se 
considera adequado para evitar impactes negativos significativos sobre os sistemas de protecção e 
valorização ambiental. 

A aposta do modelo territorial na reserva de áreas para a produção de energias renováveis para a ilha das 
Flores perspectiva o aumento dos níveis de auto-suficiência energética com o desenvolvimento da 
produção de origem eólica e hídrica, apresentando impactes positivos para a utilização de recursos 
naturais, emissão de GEE, qualidade do ambiente e desenvolvimento económico, caso resulte numa 
efectiva redução na produção de energia térmica. Por outro lado, devem ser considerados e ponderados 
os eventuais impactes negativos gerados, sobretudo pela energia hídrica, que pode acarretar riscos ao 
nível dos recursos hídricos, da fragmentação de habitats e da consequente perda de biodiversidade. 
Importa que estas intervenções no território sejam alvo de procedimentos obrigatórios de avaliação e 
gestão ambiental, designadamente AIA. 

As medidas de valorização prioritária de habitats, de reconversão de usos para sistemas naturalizados 
visando o eficaz controlo dos processos de eutrofização de algumas lagoas, e de integração paisagística 
de áreas de extracção de inertes apresentam impactes ambientais muito positivos em especial para a 
biodiversidade, recursos naturais e qualidade do ambiente. 

A aposta no desenvolvimento dos serviços e das TIC afigura-se uma oportunidade para potenciar uma 
abertura ao mundo que se poderá reflectir numa cidadania mais activa e num melhor bem-estar da 
população, e num factor de competitividade importante para atrair novas actividades económicas. 

A criação, em Sta Cruz das Flores, de uma área de concentração de serviços avançados à actividade 
produtiva pode possibilitar uma maior eficácia no controlo de eventuais impactes ambientais gerados por 
este tipo de actividades. Esta medida poderá ser potenciada através da implementação de um sistema de 
gestão ambiental, incluindo um programa de monitorização e mitigação de impactes ambientais gerados. 

Importa garantir que nos diferentes planos, programas e projectos implementados a jusante do PROTA, 
as estratégias e opções de desenvolvimento estão devidamente articuladas com as orientações traçadas. 
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Ilha do Faial 

Avaliação Ambiental: Oportunidades, Riscos e Recomendações 

O modelo territorial preconiza a Horta como uma das três cidades-porta do arquipélago dos Açores, a par 
de Angra do Heroísmo e Ponta Delgada. Prevê-se o reforço das infra-estruturas, dos equipamentos 
estruturantes de escala regional, e uma expansão da actividade económica, nomeadamente o turismo, 
que poderá conduzir a um aumento das pressões sobre os sistemas naturais, com riscos para a 
generalidade dos factores ambientais, caso a expansão prevista não seja devidamente acautelada. 

Os sistemas de protecção e valorização territorial do Faial representam cerca de 60% do território, grande 
parte relativa a áreas ecológicas complementares. Nas áreas nucleares de conservação da natureza, 
regista-se uma elevada diversidade de espécies e habitats a preservar. Deste modo, importa estabelecer 
um quadro coerente de orientações de uso e gestão destas áreas em sede de PEOT e planos sectoriais, 
no sentido de reduzir as suas principais ameaças (e.g. erosão, introdução de exóticas, pastoreio, pressões 
de actividades turísticas e de lazer) e potenciar modelos integrados de sustentação dos bens e serviços 
prestados pelos ecossistemas da ilha. Salienta-se a importância da promoção da participação activa da 
população nos vários processos de planeamento a realizar e implementar. 

As acções estratégicas preconizadas ao nível da dinamização e valorização urbanística, incluindo a 
realização de um Plano de Urbanização para a Horta e a manutenção das áreas de expansão urbana 
previstas em sede de PDM, poderão evitar eventuais impactes negativos, ou ter até impactes positivos, 
em diversos factores de avaliação, em especial na dinâmica territorial, nos recursos naturais, na qualidade 
do ambiente e na biodiversidade e conservação da natureza. Contudo, poderão existir potenciais riscos de 
crescimento desequilibrado de áreas destinadas a actividades económicas (e.g. turismo), que deverão ser 
criteriosamente geridas e monitorizadas de forma a não comprometer a capacidade de carga territorial 
desta ilha. 

A implantação de novas infra-estruturas e de equipamentos estruturantes de escala regional, com o 
correspondente aumento dos territórios artificializados e a potencial interferência com áreas naturais e 
semi-naturais com valor ambiental, poderão originar riscos associados à ocupação e uso do solo, à 
biodiversidade, à qualidade do ambiente, à emissão de GEE e à utilização de recursos naturais, 
decorrentes. Assim, recomenda-se que seja considerada a compatibilidade territorial na futura localização 
de novas infra-estruturas ou ampliação de infra-estruturas existentes na ilha, de forma a evitar conflitos de 
uso, garantindo que são propostas e avaliadas estratégias e opções de desenvolvimento alternativas, 
configurando cenários realistas e viáveis, nos diferentes planos, programas e projectos implementados a 
jusante do PROTA. Importa que estas intervenções no território sejam alvo de procedimentos obrigatórios 
de avaliação e gestão ambiental. 

A aposta do modelo territorial na produção de energias renováveis para a ilha do Faial perspectiva o 
aumento dos níveis de auto-suficiência energética com o desenvolvimento da produção de origem eólica e 
hídrica, apresentando impactes positivos para a utilização de recursos naturais, emissão de GEE e 
qualidade do ambiente, caso resulte numa efectiva redução na produção de energia térmica. Por outro 
lado, devem ser considerados e ponderados os eventuais impactes negativos gerados por este tipo de 
produção de energia, nomeadamente a partir de fontes eólicas e, sobretudo, de fontes hídricas, que pode 
acarretar riscos ao nível dos recursos hídricos, da fragmentação de habitats e da consequente perda de 
biodiversidade. Importa que estas intervenções no território sejam alvo de procedimentos obrigatórios de 
avaliação e gestão ambiental, designadamente AIA. 

As medidas de valorização de habitats previstas, e da reconversão de usos e ocupações, em particular na 
região central da ilha e na orla costeira, bem como a integração ambiental e paisagística da área de 
extracção de inertes localizada na proximidade da área nuclear de conservação da natureza, através da 
definição de faixas de protecção e enquadramento definidas em sede de PMOT, representam 
oportunidades em especial para a biodiversidade, recursos naturais, qualidade do ambiente e riscos 
naturais e tecnológicos.  

Em termos de sector produtivo, o modelo territorial aposta no sector agrícola e nas actividades de apoio 
ao turismo, que apresentam potencial na ilha. A criação de uma área de concentração de serviços 
avançados à actividade produtiva visa promover novas condições de extensão rural, com ênfase na 
disseminação de medidas agro-ambientais. O desenvolvimento das referidas actividades económicas 
deve orientar-se por critérios claros de sustentabilidade, apostando na criação de valor e no aumento de 
produtividade através de uma melhoria da eficiência na utilização de recursos e garantido a 
compatibilidade com a manutenção ou melhoria dos valores naturais da ilha. Deve procurar-se a 
certificação ambiental e de qualidade das actividades produtivas, bem como o recurso a esquemas 
rotulagem que diferenciem positivamente os produtos nos mercados, garantindo nomeadamente a 
implementação de sistemas de gestão ambiental, incluindo um programa de monitorização e mitigação 
dos impactes ambientais gerados. 
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Ilha do Pico 

Avaliação Ambiental: Oportunidades, Riscos e Recomendações 

O modelo territorial para o Pico consagra toda a dorsal da ilha a um regime de protecção. Neste âmbito, a 
proposta de criação do Parque Natural da ilha do Pico, no contexto da recém-criada Rede Regional de 
Áreas Protegidas da RAA, confere uma maior coerência e articulação na gestão da elevada riqueza e 
diversidade de áreas de conservação da natureza na ilha, destacando-se a área ocupada pela Montanha 
e pelo Planalto Central (ricos em elementos geológicos e ecológicos), a área ocupada pela cultura da 
vinha do Pico e os troços litorais importantes para a conservação da orla costeira e dos recursos 
marinhos. Consequentemente, será necessário acompanhar e assegurar uma contínua articulação entre 
os usos e o regime de gestão que serão ditados pelo PEOT desta área protegida com as orientações e 
princípios preconizados no PROTA, de modo a evitar possíveis espaços de conflito. Salienta-se a 
importância da promoção da participação activa da população nos vários processos de planeamento a 
realizar e implementar. 

As acções estratégicas preconizadas ao nível da contenção da expansão urbana, da preferência à 
reconstrução e reutilização do parque habitacional, do estabelecimento de serviços e infra-estruturas de 
saneamento ambiental e gestão de resíduos, e da valorização da paisagem cultural, poderão ter impactes 
positivos em diversos factores de avaliação, em especial na dinâmica territorial, nos recursos naturais, na 
qualidade do ambiente e na biodiversidade e conservação da natureza. As orientações e normas 
preconizadas parecem garantir o controlo de potenciais riscos de crescimento desequilibrado das áreas 
destinadas à expansão urbana e ao desenvolvimento turístico, mas deve manter-se um processo de 
rigorosa monitorização da sua implementação, de forma a não comprometer a capacidade de carga 
territorial desta ilha. 

A implantação de infra-estruturas e equipamentos, com o correspondente aumento dos territórios 
artificializados e a potencial interferência com áreas naturais e semi-naturais com valor ambiental, poderão 
originar riscos associados à ocupação e uso do solo, à biodiversidade, à qualidade do ambiente, à 
emissão de GEE e à utilização de recursos naturais. Neste contexto, é particularmente relevante o reforço 
da ligação rodoviária entre as Lajes do Pico e São Roque do Pico, que consubstancia um risco importante 
de perturbação dos habitats, afectando negativamente a integridade da estrutura ecológica dorsal da ilha. 
Assim, recomenda-se que seja considerada a compatibilidade territorial na definição e avaliação de 
projectos para a futura localização de novas infra-estruturas ou ampliação de infra-estruturas existentes na 
ilha, de forma a evitar conflitos de uso, garantindo que são propostas e avaliadas estratégias e opções de 
desenvolvimento alternativas, configurando cenários realistas e viáveis, nos diferentes planos, programas 
e projectos implementados a jusante do PROTA. Importa que estas intervenções no território sejam alvo 
de procedimentos obrigatórios de avaliação e gestão ambiental. 

A aposta do modelo territorial na produção de energia eólica para a ilha do Pico perspectiva o aumento 
dos níveis de auto-suficiência energética, apresentando impactes positivos para a utilização de recursos 
naturais, emissão de GEE e qualidade do ambiente, caso resulte numa efectiva redução na produção de 
energia térmica. Contudo, devem ser considerados e ponderados os eventuais impactes negativos 
gerados, devendo as intervenções no território ser alvo de procedimentos obrigatórios de avaliação e 
gestão ambiental. 

A ilha do Pico tem apresentado alguma dinâmica nos sectores agro-industrial e turístico que o modelo 
territorial do PROTA pretende promover e consolidar. Para tal, propõe a criação de uma área de 
concentração de serviços avançados à actividade produtiva na Madalena, para promover, nomeadamente, 
os serviços de extensão rural e integrar serviços de apoio à cultura e economia do vinho.  

O modelo territorial pretende apostar nas potencialidades turísticas do Pico, quer associadas às 
actividades marítimas (e.g. observação de baleias) quer associadas à cultura da vinha. O 
desenvolvimento das referidas actividades económicas deve orientar-se por critérios claros de 
sustentabilidade, apostando na criação de valor e no aumento de produtividade através de uma melhoria 
da eficiência na utilização de recursos e garantido a compatibilidade com a manutenção ou melhoria dos 
valores naturais e da sua identidade cultural. Deve procurar-se a certificação ambiental e de qualidade das 
actividades produtivas, bem como o recurso a esquemas de rotulagem que diferenciem positivamente os 
produtos nos mercados, garantindo nomeadamente a implementação de sistemas de gestão ambiental, 
incluindo um programa de monitorização e mitigação dos impactes ambientais gerados. 
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Ilha de São Jorge 

Avaliação Ambiental: Oportunidades, Riscos e Recomendações 

Na ilha de S. Jorge existem importantes áreas nucleares para a conservação da natureza, bem como um 
conjunto de áreas muito significativas de aptidão agrícola, que sustentam actividades agro-industrias, e 
dois aglomerados urbanos principais (Velas e Calheta). 

As acções estratégicas preconizadas ao nível da consolidação da malha urbana, da manutenção das 
áreas de expansão urbana, do estabelecimento de serviços e infra-estruturas de saneamento ambiental e 
gestão de resíduos, e da valorização da paisagem cultural, poderão ter impactes positivos em diversos 
factores de avaliação, em especial na dinâmica territorial, nos recursos naturais, na qualidade do ambiente 
e na biodiversidade e conservação da natureza. Contudo, poderão também existir potenciais riscos de 
crescimento desequilibrado das áreas destinadas a habitação secundária de uso sazonal, localizada 
sobretudo nas Fajãs, bem como ao desenvolvimento turístico, que deverão ser criteriosamente geridas e 
monitorizadas de forma a não comprometer a capacidade de carga territorial desta ilha. 

A construção de infra-estruturas e de equipamentos, com o correspondente aumento dos territórios 
artificializados e a potencial interferência com áreas naturais e semi-naturais com valor ambiental, poderão 
gerar riscos associados à ocupação e uso do solo, à biodiversidade, à qualidade do ambiente, à emissão 
de GEE e à utilização de recursos naturais. Assim, recomenda-se que seja considerada a compatibilidade 
territorial na futura localização de novas infra-estruturas ou ampliação/deslocalização de infra-estruturas 
existentes na ilha, de forma a evitar conflitos de uso, garantindo que são propostas e avaliadas estratégias 
e opções de desenvolvimento alternativas, configurando cenários realistas e viáveis, nos diferentes 
planos, programas e projectos implementados a jusante do PROTA. Importa que estas intervenções no 
território sejam alvo de procedimentos obrigatórios de avaliação e gestão ambiental.  

A aposta do modelo territorial na produção de energia eólica para a ilha de São Jorge perspectiva o 
aumento dos níveis de auto-suficiência energética, apresentando impactes positivos para a utilização de 
recursos naturais, emissão de GEE e qualidade do ambiente, caso resulte numa efectiva redução na 
produção de energia térmica. Contudo, devem ser considerados e ponderados os eventuais impactes 
negativos gerados, devendo as intervenções no território ser alvo de procedimentos obrigatórios de 
avaliação e gestão ambiental, designadamente AIA. 

As actividades agro-industriais (e.g. produção de Queijo S. Jorge) apresentam uma grande relevância 
nesta ilha, sendo fundamental que o modelo territorial permita uma articulação adequada entre as zonas 
de actividade agrícola e as zonas de protecção ambiental. A criação de uma área de concentração de 
serviços avançados à actividade produtiva, para promover preferencialmente serviços de apoio à 
certificação e qualificação do Queijo de S. Jorge, para além dos serviços de extensão rural, pode 
possibilitar uma maior eficácia no controlo dos impactes ambientais gerados por este tipo de actividades, 
nomeadamente as de cariz industrial.  

As perspectivas de desenvolvimento turístico deverão acautelar os riscos associados à construção de 
empreendimentos em zonas sensíveis, devendo apostar-se em sede de PMOT na instalação de unidades 
de turismo em espaço rural e de turismo da natureza. Salienta-se a importância da promoção da 
participação activa da população nos vários processos de planeamento a realizar e implementar. 

A ZPE do Ilhéu do Topo e Costa Adjacente, e os SIC da Ponta dos Rosais e da Costa Nordeste e Ponta 
do Topo compreendem a fajãs e colinas que se desenvolvem abruptamente sobre o mar, constituindo 
áreas de grande sensibilidade geofísica e elevada vulnerabilidade a riscos naturais. Neste sentido, deverá 
apostar-se em políticas activas de controlo das principais pressões sobre as suas espécies e habitats 
protegidos, designadamente o pastoreio, a erosão, a artificialização do território, a introdução de exóticas 
e as actividades turísticas e de lazer. Salienta-se, pela positiva, a norma em que se dá prioridade a acções 
de valorização das paisagens culturais definidas no modelo territorial, compreendendo diversas Fajãs. 

O desenvolvimento de actividades económicas na ilha deve orientar-se por critérios claros de 
sustentabilidade, apostando na criação de valor e no aumento de produtividade através de uma melhoria 
da eficiência na utilização de recursos e garantido a compatibilidade com a manutenção ou melhoria dos 
valores naturais e da sua identidade cultural. Deve procurar-se a certificação ambiental e de qualidade das 
actividades produtivas, bem como o recurso a esquemas de rotulagem que diferenciem positivamente os 
produtos nos mercados, garantindo nomeadamente a implementação de sistemas de gestão ambiental, 
incluindo um programa de monitorização e mitigação dos impactes ambientais gerados. Por exemplo, 
recomenda-se a inclusão de critérios ambientais no processo de certificação e qualificação do Queijo de 
S. Jorge, possibilitando eventualmente a criação de um rótulo ecológico para este produto típico da 
Região. 
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Ilha Graciosa 

Avaliação Ambiental: Oportunidades, Riscos e Recomendações 

A ilha Graciosa apresenta uma elevada beleza natural, mas com pequenas áreas nucleares para a 
conservação da natureza e extensas áreas com aptidão agrícola. 

As acções estratégicas preconizadas ao nível da contenção e restrição das áreas de expansão urbana, 
valorizando as áreas já existentes e efectivamente ocupadas e incentivando a reconstrução de 
alojamentos existentes, e da valorização das paisagens culturais, poderão ter impactes positivos em 
diversos factores de avaliação, em especial na dinâmica territorial, nos recursos naturais, na qualidade do 
ambiente e na biodiversidade e conservação da natureza. Contudo, poderão também existir potenciais 
riscos de crescimento desequilibrado das áreas de ocupação linearizada, bem como das áreas destinadas 
ao desenvolvimento turístico, que deverão ser criteriosamente geridas e monitorizadas de forma a não 
comprometer a capacidade de carga territorial desta ilha. As orientações de combate à situação de 
relativo isolamento da ilha podem ser importantes para a fixação de população. 

Na implantação de novas infra-estruturas e equipamentos, ou na ampliação/remodelação dos existentes, 
devem ser adoptados critérios rígidos de compatibilidade territorial, atendendo à sensibilidade da ilha, 
sendo considerados os efeitos do eventual aumento dos territórios artificializados e da potencial 
interferência com áreas naturais e semi-naturais com valor ambiental, avaliando os riscos associados à 
ocupação e uso do solo, à biodiversidade, à qualidade do ambiente, à emissão de GEE e à utilização de 
recursos naturais. Assim, recomenda-se que sejam evitados conflitos de uso, garantindo que são 
propostas e avaliadas estratégias e opções de desenvolvimento alternativas, configurando cenários 
realistas e viáveis, nos diferentes planos, programas e projectos implementados a jusante do PROTA. 
Importa que estas intervenções no território sejam alvo de procedimentos obrigatórios de avaliação e 
gestão ambiental.  

O modelo territorial da ilha Graciosa apresenta uma maior incidência territorial das áreas ecológicas 
complementares relativamente às áreas nucleares de conservação da natureza. Destas últimas, 
destacam-se as ZPE dos Ilhéus de Baixo e da Prata, onde importa controlar as pressões sobre as 
espécies de fauna protegida. Recomendam-se ainda políticas activas no controlo da erosão e outras 
pressões exercidas sobre os habitats dos SIC da Ponta Branca e do Ilhéu de Baixo-Restinga. As 
orientações preconizadas para a valorização prioritária de habitats e a reconversão de áreas de pastagem 
para sistemas naturalizados, nas áreas nucleares, podem ter efeitos muito positivos no sistema natural. 

A aposta do modelo territorial na produção de energia eólica para a ilha Graciosa perspectiva o aumento 
dos níveis de auto-suficiência energética, apresentando impactes positivos para a utilização de recursos 
naturais, emissão de GEE e qualidade do ambiente, caso resulte numa efectiva redução na produção de 
energia térmica. Contudo, devem ser considerados e ponderados os eventuais impactes negativos 
gerados, devendo as intervenções no território ser alvo de procedimentos obrigatórios de avaliação e 
gestão ambiental, designadamente Avaliação de Impacte Ambiental. 

A ilha Graciosa apresenta um extenso perímetro de ordenamento agrário que apresenta alguns riscos, 
sendo fundamental que o modelo territorial permita uma articulação adequada entre as zonas de 
actividade agrícola e zonas de protecção ambiental, de modo a garantir a sustentabilidade da ilha. A 
criação de uma área de concentração de serviços avançados à actividade produtiva, especializada na 
qualificação dos serviços de extensão rural, pode possibilitar uma maior eficácia no controlo dos impactes 
ambientais gerados por estas actividades. Esta medida poderá ser potenciada através da implementação 
de um sistema de gestão ambiental, incluindo um programa de monitorização e mitigação dos impactes 
ambientais gerados. 

O desenvolvimento de actividades económicas na ilha, designadamente agrícolas e de turismo, deve 
orientar-se por critérios claros de sustentabilidade, apostando na criação de valor e no aumento de 
produtividade através de uma melhoria da eficiência na utilização de recursos e garantido a 
compatibilidade com a manutenção ou melhoria dos valores naturais e da sua identidade cultural. Deve 
procurar-se a certificação ambiental e de qualidade das actividades produtivas, bem como o recurso a 
esquemas de rotulagem que diferenciem positivamente os produtos nos mercados. 
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Ilha Terceira 

Avaliação Ambiental: Oportunidades, Riscos e Recomendações 

Na ilha Terceira destaca-se, pelo seu valor patrimonial e cultural, a cidade de Angra do Heroísmo, 
classificada como Património da Humanidade. O modelo territorial da ilha Terceira destaca-se ainda pela 
extensão das áreas com aptidão agrícola, que ultrapassam o conjunto das áreas nucleares e 
complementares de conservação.  

As acções estratégicas preconizadas de dinamização e valorização urbanística da Cidade de Angra do 
Heroísmo (através da realização de um Plano de Urbanização), e de ajustamento das bolsas de expansão 
urbana previstas em PDM, nomeadamente através do desincentivo ao alastramento de corredores 
urbanos lineares, ao encorajamento à manutenção de hiatos entre as localidades, e à correcção do 
sobredimensionamento de algumas áreas de expansão poderão ter impactes positivos em diversos 
factores de avaliação, em especial na dinâmica territorial, nos recursos naturais, na qualidade do 
ambiente, na biodiversidade e conservação da natureza e nos riscos naturais e tecnológicos. O controlo 
do crescimento urbano linear em áreas vulneráveis como a orla costeira pode associar benefícios 
económicos, evitando elevados custos de infra-estruturação, a benefícios ambientais e à redução de 
riscos de natureza geofísica. O estatuto de Património da Humanidade de Angra do Heroísmo justifica 
uma aposta na valorização do capital humano, social e cultural da cidade e da ilha. Deverão, contudo, ser 
ainda atendidos potenciais riscos de crescimento desequilibrado de áreas de expansão urbana, 
eventualmente resultantes do atravessamento transversal (norte-sul) previsto, bem como os associados 
ao desenvolvimento turístico, que deverão ser criteriosamente geridos e monitorizados de forma a não 
comprometer a capacidade de carga territorial desta ilha. 

O reforço das ligações entre as cidades de Angra do Heroísmo e de Praia da Vitória, a construção de um 
atravessamento transversal (norte-sul) da ilha, que intercepta áreas nucleares de conservação da 
natureza, assim como o reforço da capacidade hoteleira, a construção da plataforma logística na Praia da 
Vitória e o reforço dos equipamentos estruturantes de escala regional, contribuirão para a artificialização 
do território na ilha Terceira, potenciando uma crescente pressão sobre os recursos naturais, uma 
degradação da qualidade do ambiente e um aumento dos factores de riscos naturais e tecnológicos. Por 
essa razão, prevêm-se riscos associados à ocupação e uso do solo, à biodiversidade, à qualidade do 
ambiente, à emissão de GEE e à utilização de recursos naturais. Assim, recomenda-se que seja 
considerada a compatibilidade territorial na futura localização de novas infra-estruturas ou ampliação de 
infra-estruturas existentes na ilha, de forma a evitar conflitos de uso, garantindo que são propostas e 
avaliadas estratégias e opções de desenvolvimento alternativas, configurando cenários realistas e viáveis, 
nos diferentes planos, programas e projectos implementados a jusante do PROTA. Importa que estas 
intervenções no território sejam alvo de procedimentos obrigatórios de avaliação e gestão ambiental. 

A aposta do modelo territorial na produção de energias renováveis para a ilha Terceira perspectiva o 
aumento dos níveis de auto-suficiência energética com o desenvolvimento da produção de origem eólica, 
hídrica e geotérmica, apresentando impactes positivos para a utilização de recursos naturais, emissão de 
GEE e qualidade do ambiente, caso resulte numa efectiva redução na produção de energia térmica. Por 
outro lado, devem ser considerados e ponderados os eventuais impactes negativos gerados, que podem 
acarretar riscos ao nível dos recursos hídricos, da fragmentação de habitats e da consequente perda de 
biodiversidade, bem como dos riscos naturais e tecnológicos. Importa que estas intervenções no território 
sejam alvo de procedimentos obrigatórios de avaliação e gestão ambiental, designadamente AIA. 

A prioridade a acções de valorização das paisagens culturais definidas no modelo territorial, bem como as 
acções de valorização de habitats e de reconversão de usos para sistemas naturalizados nas áreas 
nucleares de conservação da natureza, são oportunidades para uma melhoria das condições de 
sustentabilidade da ilha e para a promoção do turismo que tem um elevado potencial de dinamização 
associado a Angra do Heroísmo. Recomenda-se, igualmente, a exploração do potencial de conservação 
da biodiversidade associada aos sistemas agrícolas, permitindo uma articulação adequada entre as zonas 
de actividade agrícola e zonas de protecção ambiental.  

A criação de uma infra-estrutura tecnológica de oferta de serviços às empresas em condições de 
proximidade a concentrações de unidades empresariais, pode possibilitar uma maior eficácia no controlo 
dos impactes ambientais gerados por este tipo de actividades, nomeadamente as de cariz industrial. Esta 
medida poderá ser potenciada através da implementação de um sistema de gestão ambiental, incluindo 
um programa de monitorização e mitigação dos impactes ambientais gerados. 

O desenvolvimento de actividades económicas na ilha, designadamente agrícolas e de turismo, deve 
orientar-se por critérios claros de sustentabilidade, apostando na criação de valor e no aumento de 
produtividade através de uma melhoria da eficiência na utilização de recursos e garantido a 
compatibilidade com a manutenção ou melhoria dos valores naturais e da sua identidade cultural. Deve 
procurar-se a certificação ambiental e de qualidade das actividades produtivas, bem como o recurso a 
esquemas de rotulagem que diferenciem positivamente os produtos e serviços nos mercados. 
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Ilha de São Miguel 

Avaliação Ambiental: Oportunidades, Riscos e Recomendações 

A ilha de S. Miguel é a que tem maior dimensão, sendo constituída por seis concelhos com grande 
diversidade económica, social, demográfica e/ou biofísica. O modelo territorial da ilha reflecte a condição 
de Ponta Delgada como principal cidade-porta do arquipélago, evidenciando e reforçando as grandes 
dinâmicas relacionais desta cidade com as restantes sedes de concelho e alguns aglomerados urbanos 
secundários costeiros, bem como os principais eixos de comunicação.  

As acções estratégicas preconizadas de dinamização e valorização urbanística da Cidade de Ponta 
Delgada (através da realização de um Plano de Urbanização), de monitorização da dinâmica urbanística, 
de aposta na recuperação do parque habitacional devoluto, de controlo do sobredimensionamento das 
áreas de expansão urbana de Lagoa e Vila Franca do Campo, de promoção a médio prazo de uma 
configuração reticular para pequenas povoações actualmente de configuração linearizada paralela à costa 
e de valorização da paisagem cultural, poderão ter impactes positivos em diversos factores de avaliação, 
em especial na dinâmica territorial, nos recursos naturais, na qualidade do ambiente e na biodiversidade e 
conservação da natureza. Contudo, poderão também existir potenciais riscos de crescimento 
desequilibrado das áreas destinadas à expansão urbana (prevista para a generalidade das sedes de 
concelho) e ao desenvolvimento turístico, que deverão ser criteriosamente geridas e monitorizadas de 
forma a não comprometer a capacidade de carga territorial desta ilha. Para além das seis sedes de 
concelho a ilha apresenta um conjunto numeroso de aglomerados urbanos secundários dispostos ao 
longo da linha de costa cuja integração ambiental e paisagística é fundamental, sendo de salientar pela 
positiva a orientação que propõe a formação, quando se justifique, de malhas urbanas ou o reforço e/ou 
consolidação das existentes. A disponibilização de solo urbano para a promoção pública de habitação 
com fins sociais, se devidamente enquadrada, pode ter um impacte positivo no sistema social da ilha. 

O reforço das ligações rodoviárias, assim como o aumento da capacidade hoteleira, a construção da 
plataforma logística no porto de Ponta Delgada, o novo terminal de cruzeiros e o reforço dos 
equipamentos estruturantes de escala regional, podem gerar alguns potenciais conflitos ambientais e 
paisagísticos com as áreas de maior valor conservacionista, ou sujeitas a maior risco sísmico, conduzindo 
a uma maior artificialização do território na ilha de São Miguel, com uma crescente pressão sobre os 
recursos naturais e uma degradação da qualidade do ambiente. Como consequência admite-se a 
existência de riscos associados à ocupação e uso do solo, à biodiversidade, à qualidade do ambiente, à 
emissão de GEE, à utilização de recursos naturais e aos riscos naturais e tecnológicos. Assim, 
recomenda-se que seja considerada a compatibilidade territorial na futura localização de novas infra-
estruturas ou ampliação/remodelação de infra-estruturas existentes na ilha, de forma a evitar conflitos de 
uso, garantindo que são propostas e avaliadas estratégias e opções de desenvolvimento alternativas, 
configurando cenários realistas e viáveis, nos diferentes planos, programas e projectos implementados a 
jusante do PROTA. Importa que estas intervenções no território sejam alvo de procedimentos obrigatórios 
de avaliação e gestão ambiental. 

A proposta de criação do Parque Natural da ilha de S. Miguel permite integrar numa rede de gestão 
ecológica coerente, a riqueza e diversidade de áreas protegidas e classificadas existentes na ilha, 
designadamente, os monumentos naturais regionais, a paisagem protegida das Sete Cidades, as reservas 
naturais da Lagoa do Fogo e do Ilhéu de Vila Franca, as reservas naturais florestais, as áreas 
classificadas no âmbito da rede natura 2000, e as áreas marinhas protegidas, entre outras. Deste modo, 
será necessário assegurar uma contínua articulação entre os usos e o regime de gestão que serão 
ditados pelo PEOT desta nova área protegida com as orientações e princípios preconizados no PROTA, 
de modo a evitar os espaços de conflito e fomentar as sinergias entre os instrumentos de gestão territorial. 
De sentido positivo é, igualmente, a prioridade dada a acções de valorização das paisagens culturais 
definidas no modelo territorial. Salienta-se a importância da promoção da participação activa da população 
nos vários processos de planeamento a realizar e implementar. 

As medidas de reconversão dos usos correntes para sistemas naturalizados em áreas complementares de 
conservação, a valorização prioritária de diversos habitats em áreas nucleares, designadamente as lagoas 
em estádios avançados de eutrofização (Sete Cidades e Furnas) que requerem medidas especiais de 
gestão das respectivas bacias hidrográficas, e a valorização prioritária de várias áreas de extracção de 
inertes concentradas no triângulo Ponta Delgada – Lagoa - Ribeira Grande e no extremo ocidental da ilha 
apresentam impactes ambientais muito positivos em especial para a biodiversidade, recursos naturais, 
qualidade do ambiente e riscos naturais. 

A aposta do modelo territorial na produção de energias renováveis para a ilha de São Miguel perspectiva o 
aproveitamento das potencialidades existentes, permitindo o aumento dos níveis de auto-suficiência 
energética com o desenvolvimento da produção de origem eólica, hídrica e geotérmica, o que terá 
impactes positivos para a utilização de recursos naturais, emissão de GEE e qualidade do ambiente, caso 
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Ilha de São Miguel 

Avaliação Ambiental: Oportunidades, Riscos e Recomendações 

resulte numa efectiva redução na produção de energia térmica. Por outro lado, devem ser considerados e 
ponderados os eventuais impactes negativos gerados, que podem acarretar riscos ao nível dos recursos 
hídricos, da fragmentação de habitats e da consequente perda de biodiversidade, bem como dos riscos 
naturais e tecnológicos. Importa que estas intervenções no território sejam alvo de procedimentos 
obrigatórios de avaliação e gestão ambiental, designadamente Avaliação de Impacte Ambiental. 

A actividade agro-pecuária tem uma expressão importante na ilha, verificando-se a existência de extensas 
áreas de vocação agrícola que rodeiam as áreas complementares de conservação e se estendem 
geralmente até à linha de costa, e de extensos perímetros de ordenamento agrário nos concelhos de 
Ponta Delgada, Lagoa e Ribeira Grande e, também, de Vila Franca do Campo e Povoação. Recomenda-
se a exploração do potencial de conservação da biodiversidade associada aos sistemas agrícolas, 
permitindo uma articulação adequada entre as zonas de actividade agrícola e zonas de protecção 
ambiental de modo a garantir a sustentabilidade da ilha. 

A criação de áreas de implantação de infra-estruturas de base tecnológica em Ponta Delgada e Lagoa 
(parques tecnológicos), que se irão associar à plataforma logística regional e ao novo terminal de 
cruzeiros, pode possibilitar uma maior eficácia no controlo dos impactes ambientais gerados por este tipo 
de actividades, nomeadamente as de cariz industrial. Esta medida poderá ser potenciada através da 
implementação de um sistema de gestão ambiental, incluindo um programa de monitorização e mitigação 
dos impactes ambientais gerados. O desenvolvimento de actividades económicas na ilha, 
designadamente agrícolas e de turismo, deve orientar-se por critérios claros de sustentabilidade, 
apostando na criação de valor e no aumento de produtividade através de uma melhoria da eficiência na 
utilização de recursos e garantido a compatibilidade com a manutenção ou melhoria dos valores naturais e 
da sua identidade cultural. Deve procurar-se a certificação ambiental e de qualidade das actividades 
produtivas, bem como o recurso a esquemas de rotulagem que diferenciem positivamente os produtos e 
serviços nos mercados. 

Em síntese, o reforço das dinâmicas de expansão dos sistemas produtivos, nomeadamente do turismo, 
urbanos (expansão do sector imobiliário), e de acessibilidades e equipamentos potenciam situações 
diversas de conflito com as áreas de protecção e valorização ambiental, designadamente um aumento dos 
territórios artificializados e das pressões humanas sobre os sistemas naturais. Deste modo, importa 
garantir uma cuidada monitorização dos impactes ambientais associados ao modelo territorial 
preconizado. 

 

Ilha de Santa Maria 

Avaliação Ambiental: Oportunidades, Riscos e Recomendações 

A ilha de Santa Maria apresenta duas partes claramente distintas, sendo a metade nascente aplanada e 
seca e a metade poente mais elevada, irregular e húmida, e tem características muito próprias de 
povoamento, do tipo linear disperso na metade nascente e mais concentrado na metade poente, onde 
domina a única sede de concelho (Vila do Porto). Por outro lado, encontra-se relativamente próxima de 
São Miguel, sendo um destino turístico popular nos meses de Verão, em particular dos habitantes de 
Ponta Delgada. Assim, o modelo territorial, evidenciando estas características, propõe-se fortalecer a 
coesão da ilha e fomentar a ligação entre aquelas duas partes, apostando num desenvolvimento 
económico com base no turismo, nomeadamente através do reforço da capacidade hoteleira e de 
restauração. 

As acções estratégicas preconizadas ao nível da redução das áreas de expansão urbana, nomeadamente 
na Vila do Porto e fora dela, para evitar a dispersão urbana, do condicionamento da edificação nos 
espaços urbanos e rurais envolventes à faixa costeira, face ao seu elevado valor conservacionista, de 
manutenção do povoamento característico das zonas rurais, de requalificação urbanística de Vila do 
Porto, do estabelecimento de serviços e infra-estruturas de saneamento ambiental e gestão de resíduos, e 
da valorização das paisagens culturais (Baia de S. Lourenço e Maia), poderão ter impactes positivos em 
diversos factores de avaliação, em especial na dinâmica territorial, nos recursos naturais, na qualidade do 
ambiente e na biodiversidade e conservação da natureza. Contudo, poderão também existir potenciais 
riscos de crescimento desequilibrado das áreas destinadas à expansão urbana e ao desenvolvimento 
turístico, que deverão ser criteriosamente geridas e monitorizadas de forma a não comprometer a 
capacidade de carga territorial da ilha. 

A implantação de infra-estruturas e de equipamentos, designadamente de fortalecimento do sistema 
viário, com o correspondente aumento dos territórios artificializados e a potencial interferência com áreas 
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Ilha de Santa Maria 

Avaliação Ambiental: Oportunidades, Riscos e Recomendações 

naturais e semi-naturais com valor ambiental, origina riscos associados à ocupação e uso do solo, à 
biodiversidade, à qualidade do ambiente, à emissão de GEE e à utilização de recursos naturais. Assim, 
recomenda-se que seja considerada a compatibilidade territorial na futura localização de novas infra-
estruturas ou ampliação de infra-estruturas existentes na ilha, de forma a evitar conflitos de uso, 
garantindo que são propostas e avaliadas estratégias e opções de desenvolvimento alternativas, 
configurando cenários realistas e viáveis, nos diferentes planos, programas e projectos implementados a 
jusante do PROTA. Importa que estas intervenções no território sejam alvo de procedimentos obrigatórios 
de avaliação e gestão ambiental.  

As áreas prioritárias para a conservação da natureza e da biodiversidade incluem diversas zonas 
protegidas, na orla costeira (sobretudo as nucleares) e na região central da ilha (as Reservas Naturais das 
Baías dos Anjos, da Maia, da Praia, e de São Lourenço; a Paisagem Protegida de Interesse Regional da 
Costa Norte e Barreiro da Faneca; a Reserva Natural Regional do Figueiral e Prainha; o Monumento 
Natural Regional da Pedreira do Campo e a Reserva Natural Regional dos Ilhéus das Formigas) e áreas 
classificadas no âmbito da Rede Natura 2000 (A ZPE do Ilhéu da Vila e Costa Adjacente, e os SIC da 
Ponta do Castelo e do Ilhéu das Formigas e Recife Dollabarat). Deste modo, salienta-se a importância do 
estabelecimento de um quadro coerente de orientações de uso e gestão das áreas referidas em sede de 
PEOT e planos sectoriais, em articulação com as orientações do PROTA, no sentido de reduzir as 
principais ameaças sobre os seus valores naturais (e.g. erosão, introdução de exóticas, pesca, pressões 
de actividades turísticas e de lazer) e potenciar modelos integrados de sustentação dos bens e serviços 
prestados pelos ecossistemas da ilha. Salienta-se a importância da promoção da participação activa da 
população nos vários processos de planeamento a realizar e implementar. 

Destaca-se, pela positiva, a orientação do PROTA para a preservação dos elos de continuidade entre as 
áreas costeiras de maior valor conservacionista, e para a reconversão prioritária para sistemas 
naturalizados das grandes superfícies em torno das infra-estruturas aeroportuárias. 

A aposta do modelo territorial na produção de energia eólica para a ilha de Santa Maria perspectiva o 
aumento dos níveis de auto-suficiência energética, apresentando impactes positivos para a utilização de 
recursos naturais, emissão de GEE e qualidade do ambiente, caso resulte numa efectiva redução na 
produção de energia térmica. Contudo, devem ser considerados e ponderados os eventuais impactes 
negativos gerados, devendo as intervenções no território ser alvo de procedimentos obrigatórios de 
avaliação e gestão ambiental, designadamente AIA. 

Nas actividades produtivas, salientam-se as orientações para a manutenção das extensas áreas de 
aptidão agrícola e a aposta no turismo, que cria a necessidade de incremento da capacidade instalada de 
hospedagem e restauração, tendo o modelo territorial identificado áreas com especial vocação turística, 
requerendo algumas delas a necessidade de enquadramento paisagístico. O desenvolvimento de 
actividades económicas na ilha, designadamente agrícolas e de turismo, deve orientar-se por critérios 
claros de sustentabilidade, apostando na criação de valor e no aumento de produtividade através de uma 
melhoria da eficiência na utilização de recursos e garantido a compatibilidade com a manutenção ou 
melhoria dos valores naturais e da sua identidade cultural. Deve procurar-se a certificação ambiental e de 
qualidade das actividades produtivas, bem como o recurso a esquemas de rotulagem que diferenciem 
positivamente os produtos e serviços nos mercados. 

A criação de uma área de concentração de serviços avançados à actividade produtiva, especializada nos 
serviços de extensão rural, pode possibilitar uma maior eficácia no controlo dos impactes ambientais 
gerados por este tipo de actividades. Esta medida poderá ser potenciada através da implementação de 
um sistema de gestão ambiental, incluindo um programa de monitorização e mitigação dos impactes 
ambientais gerados. 
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9. Recomendações e Monitorização Ambiental 
Estratégica 

 

Neste capítulo apresenta-se uma síntese das principais recomendações da AAE, 
fundamentais para garantir uma adequada implementação do PROTA, na prossecução 
dos objectivos de ambiente e sustentabilidade preconizados para a Região.  

O PROTA assume-se como um importante instrumento de desenvolvimento 
sustentável, sendo os aspectos institucionais de governação fundamentais para a sua 
correcta implementação. Nesse sentido a consideração da componente ambiental no 
modelo de governação afigura-se como uma recomendação que justifica o seu 
tratamento autonomizado neste capítulo. A monitorização constitui também um factor 
fundamental para o sucesso do PROTA, apresentando-se ainda neste capítulo um 
conjunto de directrizes fundamentais para o desenvolvimento de um sistema de 
indicadores de monitorização ambiental do PROTA. 

9.1. Recomendações 

As recomendações apresentadas neste capítulo revestem-se de um carácter geral, não 
substituindo as observações de carácter mais específico apresentadas no capítulo 
anterior no contexto da análise dos impactes associados aos sistemas estruturantes e 
às unidades territoriais. Propõem-se, de seguida, diversas recomendações que visam 
contribuir para uma adequada implementação do PROTA, em sintonia com os 
objectivos de ambiente e sustentabilidade preconizados em diversos planos 
estratégicos: 

� Assegurar uma articulação eficaz entre as opções territoriais preconizadas para 
cada um dos sistemas estruturantes, nomeadamente, através de mecanismos 
institucionais estabelecidos para o efeito, de forma a identificar e potenciar sinergias 
e mitigar eventuais conflitos. Sublinhe-se que os canais de interacção deverão ser 
baseados, na medida do possível, no aproveitamento e adaptação de meios já 
existentes. Importa ainda assegurar uma articulação cuidada com as metas e 
objectivos de diferentes instrumentos de planeamento estratégico e programação 
em vigor na Região. Um constante diálogo entre várias entidades será necessário 
para potenciar a eficácia e a eficiência dos diversos planos e programas. Este 
diálogo deverá ser alargado ao público de forma a que o processo seja aberto, 
participado e transparente. 

� Evitar o apoio a projectos que agravem significativamente o estado do ambiente da 
Região ou que possam vir a contribuir para o afastamento em relação aos 
objectivos de ambiente e sustentabilidade estabelecidos. Cabe aos promotores 
demonstrar que esse risco não existe ou é diminuto e passível de controlo. A 
aprovação de projectos que cumpram a legislação ambiental não é garante 
suficiente da não existência de impactes ambientais significativos das iniciativas 
propostas, nem do seu alinhamento com os interesses ambientais estratégicos 
nacionais e regionais, pelo que esta recomendação deve ser integrada com as 
seguintes. 

� Dar prioridade aos projectos que adoptem boas práticas de gestão ambiental e que 
façam prova de uma atitude de responsabilidade social e ambiental, bem como que 
contribuam para o cumprimento de objectivos e metas de sustentabilidade 
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regionais. A aposta, com escala controlada, no turismo cultural, de natureza e rural, 
aproveitando as condições naturais, orientado para visitantes com consciência 
ambiental, pode ser positiva e uma excelente oportunidade para alinhar objectivos 
económicos, sociais e ambientais. A garantia de sustentabilidade ambiental das 
principais áreas de ocupação turística deve ser um requisito essencial para a 
aprovação de projectos. Recomenda-se uma aposta num turismo que valorize o 
património natural e cultural da Região, no respeito pelo ordenamento do território e 
conservação da natureza. A qualidade ambiental é uma das imagens de marca da 
Região que deve ser fomentada e potenciada, evitando-se erros cometidos noutras 
regiões turísticas do país onde se verifica uma elevada pressão sobre os recursos 
naturais, derivada de práticas de planeamento e ordenamento do território 
desajustadas.  

� Apostar na qualidade e certificação de produtos e serviços, considerando critérios 
de qualidade, ambientais e sociais, alinhados com os económicos, por forma a 
potenciar a marca “Açores” e associá-la definitivamente a uma imagem de um caso 
de sucesso na efectiva implementação de uma estratégia de desenvolvimento 
sustentável. Nos sistemas produtivos deverá promover-se o acompanhamento das 
opções estratégicas de base territorial através de instrumentos que visem a 
valorização da sustentabilidade ambiental, diferenciando pela excelência a base 
produtiva da RAA. Para a prossecução deste objectivo, deverá incentivar-se a 
implementação de esquemas de certificação ambiental (e.g. certificação de 
sistemas de gestão florestal, de produtos da agricultura biológica, e de produtos 
turísticos) e a realização de parcerias público-privadas (e.g. iniciativas “business 
and biodiversity”). A adopção de selos específicos de qualidade ambiental “Green 
Globe Destination”, “Panparks-Protected Area Network”, pode fazer parte da 
estratégia de marketing da Região.  

� Evitar o incentivo a actividades de elevada intensidade energética, privilegiando o 
apoio a actividades que adoptem boas práticas no âmbito das alterações climáticas. 
Recomendam-se algumas iniciativas, identificadas no estudo “Desafios do 
Protocolo de Quioto na Região Autónoma dos Açores – Diagnóstico e 
Perspectivas”, através das quais a Administração Regional poderá promover o 
posicionamento estratégico da RAA no contexto do mercado de carbono, 
nomeadamente: a dinamização de programas e projectos que visem a redução de 
emissão de GEE e, no caso do metano, com favorecimento do seu aproveitamento 
energético; o desenvolvimento de um Fundo Regional de Carbono (articulado com o 
Fundo Português de Carbono); a elaboração de um Plano Regional para as 
Alterações Climáticas; a integração de critérios de análise de externalidades 
económicas associadas a emissões de GEE em concursos públicos para 
adjudicação de planos e projectos. 

� Assegurar que, no domínio energético, a aposta nas energias renováveis, seja 
complementada com iniciativas no domínio da eficiência energética e que os 
projectos a promover não ponham em causa outros valores ambientais. A 
possibilidade de se criarem redes descentralizadas de produção de energia também 
pode ser explorada como complemento das iniciativas convencionais.  

� Procurar potenciar os impactes positivos sociais através de uma boa articulação 
com as políticas sociais, designadamente ao nível da promoção de emprego 
qualificado, de actividades no âmbito da responsabilidade social, bem como de 
promoção da qualidade de vida numa lógica de promoção do desenvolvimento 
humano. Importa dar uma especial atenção, nomeadamente através da criação dos 
respectivos mecanismos institucionais, à articulação entre as acções nos sistemas 
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de protecção e valorização ambiental, as políticas de coesão socio-territorial, e as 
políticas de desenvolvimento económico, de modo a assegurar a preservação de 
importantes valores do sistema natural e paisagístico concomitantemente com a 
fixação de actividades económicas e de população jovem e mais qualificada. 

� Apoiar a localização de áreas empresariais em faixas territoriais de interesse 
estratégico, articulando com a disponibilidade de equipamentos, infra-estruturas e 
serviços de suporte base, evitando a duplicação e o desperdício de recursos; esta 
orientação deverá reflectir uma estratégia integrada de desenvolvimento territorial 
de forma a garantir eficiência e a eficácia no desenvolvimento intra-regional e 
permitir o melhor ordenamento e gestão da ocupação e uso do solo. 

� Assegurar a compatibilidade territorial na localização de actividades económicas 
distintas e evitar conflitos de uso, garantindo que são propostas e avaliadas 
estratégias e opções de desenvolvimento alternativas, configurando cenários 
realistas e viáveis, nos diferentes planos, programas e projectos implementados a 
jusante do PROTA. Importa que estas intervenções no território sejam avaliadas de 
forma criteriosa, articulada, responsável, coerente e participada. Neste contexto, 
deve garantir-se que os projectos serão alvo dos procedimentos obrigatórios em 
matéria de gestão e avaliação ambiental, nomeadamente a AIA, incluindo uma 
cuidada avaliação e discussão transparente da justificação do projecto, das 
alternativas equacionadas e das partes afectadas. Eventualmente, algumas das 
intervenções equacionadas, pelas suas características, justificarão a realização de 
uma prévia avaliação de natureza estratégica. 

� Ter sempre presente a grande riqueza do capital natural existente na Região. 
Importa que o PROTA reflicta nas suas intervenções a valorização e protecção das 
áreas classificadas e com estatuto de protecção, enquanto recurso estratégico para 
o desenvolvimento sustentável dos Açores, incluindo a dinamização de alguns 
sectores de actividade económica, nomeadamente o turismo e a agricultura. 
Importa ainda assegurar uma adequada articulação dos investimentos nesta área 
(e.g. gestão da Rede Regional de Áreas Protegidas) com os fundos provenientes do 
PRORURAL 2007-2013, de forma a que no seu conjunto se garanta a prossecução 
dos objectivos preconizados nas estratégias para a conservação da natureza e da 
biodiversidade. 

� Promover a requalificação e aproveitamento de infra-estruturas e equipamentos já 
existentes, ou a recuperação de áreas anteriormente ocupadas por outras 
actividades, em detrimento da expansão para novas áreas. Deverá articular-se a 
localização de novas instalações com a disponibilidade de equipamentos, infra-
estruturas e serviços de suporte base, evitando a duplicação e o desperdício de 
recursos. Esta orientação deverá reflectir uma estratégia integrada de 
desenvolvimento territorial de forma a garantir eficiência e a eficácia no 
desenvolvimento regional e permitir uma melhor gestão da ocupação e uso do solo. 
Neste domínio é fundamental que face às dinâmicas de ocupação humana e de 
povoamento rural, as opções estratégicas do PROTA sejam acompanhadas, ao 
nível dos PMOT e estudos sectoriais, por critérios que direccionem a oferta de solo 
urbano no sentido de uma maior eficiência na ocupação do solo e redução global da 
pegada ecológica dos maiores aglomerados urbanos. As propostas de definição de 
áreas de expansão urbana a elaborar no âmbito dos PMOT deverão considerar com 
particular atenção a identificação das áreas mais vulneráveis aos diferentes tipos de 
riscos naturais e tecnológicos, por forma a evitar a sua ocupação. 

� Assegurar uma forte articulação e maximização das sinergias com as intervenções 
a apoiar pelos fundos previstos no Quadro de Referência Estratégico dos Açores 
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2007-2013, designadamente ProConvergência, ProEmprego, ProPescas e 
ProRural.  

9.2. Gestão e Monitorização Ambiental Estratégica 

A Directiva 2001/42/CE reconhece a importância de garantir o controlo dos efeitos 
ambientais da execução de planos e programas. Nesta orientação, de acordo com o 
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, as entidades responsáveis 
pela elaboração de planos devem avaliar e controlar os efeitos significativos no 
ambiente decorrentes da respectiva aplicação e execução, verificando a adopção das 
medidas previstas na declaração ambiental, sendo ainda responsáveis pela divulgação 
dos resultados do controlo. 

9.2.1. Aspectos Institucionais da Monitorização da Execução do PROTA – 
Estrutura de acompanhamento dos aspectos ambientais 

Sem prejuízo das responsabilidades determinadas por lei, considera-se fundamental 
garantir a existência de uma estrutura de acompanhamento dos efeitos ambientais e de 
sustentabilidade associados à execução do PROTA que permita uma representação 
alargada da sociedade civil e que reúna as competências técnicas essenciais. 

A monitorização e avaliação, estratégica e operacional, do desempenho ambiental 
associado à execução do PROTA são fundamentais, atendendo à natureza das normas 
orientadoras e do programa de execução que o Plano determina e que são objecto do 
exercício de AAE. Esta importância é, aliás, reforçada pelo reconhecimento de que 
existem naturais dificuldades de antecipação de muitos dos efeitos ambientais nesta 
fase do processo, bem como da importância de assegurar o cumprimento das 
recomendações apresentadas. O acompanhamento preconizado é complementar da 
avaliação de impacte ambiental de projectos e da aplicação de outros mecanismos de 
controlo ambiental que decorrem da legislação.  

Neste enquadramento, é objectivo desta secção apresentar recomendações para o 
processo de monitorização e avaliação do desempenho ambiental associado à 
execução do PROTA, tendo designadamente em consideração a sua integração na 
arquitectura do modelo de governação e da estrutura de acompanhamento 
recomendada no Plano.  

No PROTA é proposta uma estrutura de acompanhamento, monitorização e avaliação 
dos processos de execução e desenvolvimento que o Plano determina, que deverá ser 
suportada por um conjunto alargado de indicadores por sistema estruturante. A 
estrutura proposta, com a designação de Observatório do Território da RAA, integrará e 
será fundida com o Observatório de Sustentabilidade da RAA, será apoiada técnica e 
administrativamente pela Direcção Regional do Ordenamento do Território e dos 
Recursos Hídricos, e deverá integrar entidades com responsabilidades na organização 
e ocupação do território ao nível local e regional, incluindo entidades com competências 
na área ambiental. É ainda proposto que esta entidade se articule com o Observatório 
do Ordenamento do Território e do Urbanismo de âmbito nacional, e com o recurso ao 
Sistema de Indicadores de Desenvolvimento Sustentável dos Estudos de Base do 
PReDSA da Secretaria Regional do Ambiente e do Mar. 

A estrutura de acompanhamento ambiental pode ser integrada no Observatório do 
Território da RAA, de modo a evitar a multiplicação de estruturas e garantir uma melhor 
articulação, desde que se garanta a integração de representantes para o 
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acompanhamento dos factores ambientais e de sustentabilidade seleccionados na AAE 
do PROTA (desenvolvimento humano, desenvolvimento económico, biodiversidade e 
conservação da natureza, alterações climáticas, recursos naturais,...), e que seja 
sustentado por um adequado apoio técnico nestas áreas.  

A Directiva 2001/42/CE estabelece que para o controlo dos efeitos significativos da 
execução de planos e programas no Ambiente se podem utilizar os sistemas de 
controlo existentes, se necessário, a fim de evitar uma duplicação de controlos. Esta 
orientação, bem como o reconhecimento da necessidade de estabelecer um eficiente 
sistema de controlo, reduzindo os custos de contexto e de transacção associados à 
execução do PROTA, estão na base da proposta apresentada. Contudo, importa 
assegurar capacidade técnica para promover, verificar e avaliar as valências de 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da execução do PROTA, constituindo-se o 
Observatório o interlocutor preferencial das autoridades ambientais. 

A estrutura de acompanhamento dos aspectos ambientais do PROTA deve assegurar: 

• A avaliação sistemática dos efeitos da execução do PROTA nos factores de 
ambiente e sustentabilidade adoptados na AAE, salientando, nomeadamente, a um 
nível estratégico, a forma como estão a ser aproveitadas as oportunidades e 
geridos os riscos identificados, e integradas as recomendações apresentadas no 
Relatório Ambiental; 

• A identificação e fundamentação da necessidade de corrigir alguma orientação 
estratégica, ao nível das normas ou do programa de execução, devido à ocorrência 
de situações imprevistas, à obtenção de informação adicional ou à verificação da 
impossibilidade ou inadequação da orientação preconizada; 

• A identificação e fundamentação da necessidade de adopção de novas orientações 
estratégicas, para mitigar efeitos ambientais negativos significativos ou potenciar o 
aproveitamento de oportunidades de melhoria ambiental; 

• A produção e divulgação de informação sobre o acompanhamento, monitorização e 
avaliação dos descritores de sustentabilidade associados à execução do PROTA, 
incluindo indicadores de desempenho e de alerta; esta informação deve ser 
disponibilizada pelos meios mais adequados, incluindo os meios electrónicos, e 
deve ser compilada num “relatório ambiental de execução do PROTA”, com 
periodicidade anual (alinhando esta periodicidade com as obrigações decorrentes 
da aplicação do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho); 

• A participação pública, fomentando o envolvimento dos actores privados no 
acompanhamento do PROTA, incluindo parceiros económicos e sociais, 
organizações não governamentais da área do ambiente e a Universidade dos 
Açores; 

• A criação de uma plataforma de interacção permanente entre as entidades com 
responsabilidades na gestão do território a nível local e regional e as entidades e 
organizações da área do ambiente. 

No espírito das orientações da política comunitária, recomenda-se que sejam criadas 
condições para uma ampla participação das partes interessadas no acompanhamento 
dos efeitos ambientais associados à execução do PROTA, o que não parece estar 
plenamente assegurado na estrutura de governação proposta que reflecte 
essencialmente uma preocupação de garantir uma ampla representação institucional 
no Observatório do Território.  
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9.2.2. Indicadores de Gestão e Monitorização Ambiental Estratégica 

De forma a estruturar e objectivar a gestão e monitorização ambiental estratégica 
propõem-se dois grupos de indicadores que permitirão seguir os impactes estratégicos 
nos factores de ambiente e sustentabilidade, decorrentes da implementação das 
acções estratégicas do PROTA.  

A estrutura do programa de monitorização estratégica é conduzida a partir dos 
objectivos da AAE e indicadores inicialmente estabelecidos para efectuar a 
caracterização da situação actual de cada factor ambiental e de sustentabilidade e a 
respectiva avaliação estratégica de impactes. 

Assim, desenvolveram-se os seguintes conjuntos de indicadores de gestão e 
monitorização estratégica: 

Grupo I – indicadores-chave para avaliar os efeitos estratégicos no ordenamento 
do território da região (Quadro 10). Este conjunto restrito de indicadores reflecte 
globalmente um subconjunto de um domínio mais alargado de monitorização, 
traduzido pelos indicadores propostos no âmbito da Estrutura de Acompanhamento, 
Monitorização e Avaliação do PROTA. A monitorização associada ao PROTA 
deverá recorrer, sempre que oportuno, à Proposta para um Sistema Regional de 
Indicadores de Desenvolvimento Sustentável, apresentado no âmbito do documento 
estratégico “Perspectivas para a Sustentabilidade na Região Autónoma dos Açores” 
(SRAM/DRA, 2006) e ao Sistema de Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 
nacional – SIDS Portugal – (APA, 2007). Assim, uma parte assinalável destes 
indicadores-chave está associada ao SIDS Açores e ao SIDS Portugal, permitindo a 
optimização de recursos. Alguns dos indicadores deste Grupo I poderão também vir 
a ser articulados com potenciais SIDS locais (e.g. SIDS por unidade territorial – ilha 
– e SIDS por município, nomeadamente quando desenvolvidos no âmbito de uma 
Agenda 21 local), em face das especificidades da Região.  

Grupo II – indicadores para avaliar o desempenho ambiental do PROTA com base 
em informação a recolher ao nível das principais opções estratégicas, reflectidas 
nas normas orientadoras de gestão e uso do território associadas aos quatro 
sistemas estruturantes do PROTA. Estes indicadores estão particularmente 
direccionados para a operacionalização das recomendações da AAE, permitindo 
aferir o desempenho ambiental das diferentes normas e recomendações 
associadas ao PROTA. Os dados ambientais necessários para a obtenção dos 
indicadores deverão ser recolhidos por sistema estruturante e por unidade territorial 
(e.g. através da elaboração de uma ficha modelo por sistema e por unidade 
territorial). Os indicadores de desempenho e a informação de base que os suporta 
deverão ser determinados de acordo com vários factores, designadamente tipo e 
localização da opção estratégica, reflectida pelo respectivo conjunto de normas.  

A título indicativo, o Grupo II poderá integrar os seguintes indicadores: normas e 
critérios ambientais integrados em planos e programas sectoriais; iniciativas de 
energias renováveis alicerçadas no modelo territorial previsto pelo PROTA; planos, 
programas e projectos apoiados no modelo territorial do PROTA que interferiram 
com áreas classificadas para a conservação da natureza e biodiversidade; 
emissões de GEE pelas acções associadas aos planos, programas e projectos de 
agricultura sustentável apoiados no modelo territorial do PROTA.  

Tal como é ilustrado na Figura 24, os dois grupos de indicadores propostos permitirão 
cumprir um diversificado conjunto de funções, nas várias etapas do ciclo de 
planeamento, nomeadamente: 
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� Apoiar o acompanhamento e validação da avaliação estratégica dos impactes 
do plano; 

� Contribuir para o sistema global de avaliação do desempenho do plano e sua 
revisão; 

� Facilitar a articulação dos sistemas de informação a implementar para o plano 
com as estruturas de comunicação e disponibilização de informação ambiental 
existentes; 

� Recolher informação sobre os indicadores ao nível das opções estratégicas e 
respectivas normas, a seleccionar no âmbito do plano; 

� Avaliar a eficácia das recomendações apresentadas e suportar a sua revisão de 
acordo com os resultados de avaliações periódicas e intercalares; 

� Fornecer informação para futuras avaliações ambientais estratégicas e 
avaliações de impacte ambiental a jusante da presente avaliação; 

� Facilitar a participação e envolvimento das partes interessadas no processo de 
planeamento regional. 

Importa sublinhar que os indicadores a utilizar deverão ser seleccionados e 
desenvolvidos numa lógica de gestão adaptativa, ou seja, deverão ser ajustados em 
função da implementação do PROTA e da informação entretanto recolhida. 

Monitorização  
da situação actual 
(monitorização
pré-decisão )

Concepção e 
e elaboração 
do PROTA

Implementação 
do PROTA

Impactes 
estratégicos 
significativos

Envolvimento das partes 
interessadas

Contributo para avaliações 
ambientais estratégicas 
futuras/similares 

Avaliação da eficácia das 
recomendações/medidas de 
gestão

Ligação com instrumentos de 
gestão ambiental e de 
sustentabildiade

Avaliação do desempenho 
ambiental do PROTA

Validação das predições 
efectuadas

Mitigação
dos impactes 
ambientais 
estratégicos

Monitorização
pós-decisão

Avaliações 
/Auditorias

Avaliação Ambiental Monitorização Ambiental Estratégica

Acções

Gestão
Adaptativa

- Definição de objectivos e metas

- Selecção e desenvolvimento dos indicadores

- Avaliação das necessidades/disponibilidades de dados

-Definição da estratégia de amostragem, incluindo 
unidades espaciais de amostragem e periodicidade

- Definição dos métodos de recolha e análise de dados, e 
de avaliação da informação 

- Definição dos métodos de comunicação/relato dos 
resultados

- Definição dos procedimentos de revisão e de 
indicadores de meta-avaliação

COMPONENTES PRINCIPAIS DO PROGRAMA DE MONITORIZAÇÃO

OBJECTIVOS PRINCIPAIS DA
MONITORIZAÇÃO

 
Figura 24  – Componentes do programa de monitorização ambiental estratégica (Adaptado de Ramos et 

al., 2004).  
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O programa formal de gestão e monitorização ambiental estratégica, a integrar na 
Estrutura de Acompanhamento, Monitorização e Avaliação do PROTA, poderá ser 
articulado e complementado com outros dois sistemas de indicadores: (i) Sistema de 
Indicadores de Desenvolvimento Sustentável Voluntário (SIDS Voluntário), que 
baseado na participação e envolvimento das comunidades das principais unidades 
territoriais regionais (ilhas) permita implementar uma estrutura de monitorização-
voluntária, apoiando os sistemas tradicionais de avaliação e acompanhamento; 
(ii) Sistema de Indicadores de Desenvolvimento Sustentável Sectorial/Temático (SIDS 
Sectorial/Temático), cobrindo assim a avaliação do desempenho ambiental/ 
sustentabilidade por grande actividade económica (e.g. turismo, energia; transportes, 
agricultura e pescas, indústria) ou por área temática (e.g. alterações climáticas; zonas 
costeiras). 
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Quadro 10 - Grupo I: Indicadores-chave para monitorizar os efeitos ambientais e na sustentabilidade decorrentes da implementação do PROTA 

Factor de 
Avaliação Objectivos de monitorização Indicadores-chave Periodicidade 

Unidade espacial 
de análise 

Entidade(s) associada(s) ao 
fornecimento dos dados 

G
ov

er
na

nç
a 

Contribuir para a compreensão do 
modo como os cinco princípios da 
governança (transparência, 
participação, responsabilidade, 
eficácia e coerência), são 
potenciados pelo PROTA 

Grau de satisfação do cidadão 
relativo aos serviços públicos 
prestados 

Queixas ou reclamações 
apresentadas por razões ambientais 

Taxa de mobilidade entre 
administração pública regional e 
nacional 

Instrumentos de gestão ambiental 

Acesso às redes globais de 
comunicação 

Implementação de convenções e 
acordos globais ratificados no âmbito 
do ambiente e do ordenamento do 
território 

Anual  NUTS II Açores 

 Ilha 

 Município 

Inquéritos especialmente 
concebidos para monitorizar 
acções que se pensem importantes 
neste âmbito. 

Direcção Regional do Ambiente 

Direcção Regional do 
Ordenamento do Território e dos 
Recursos Hídricos 

 

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 H
um

an
o 

Monitorizar, dentro da 
subjectividade inerente a muitos 
dos elementos deste factor, em 
como este contribui para a 
melhoria de vida da população, 
não só a nível material, mas 
também político, pessoal e mesmo 
emocional 

Saúde 
Médicos/1000 hab, Farmácias/10000 
hab, Pessoal enfermagem/1000 hab, 
Esperança de vida, Taxa de mortalidade 
infantil, Taxa de analfabetismo 

Educação, Cultura e Desporto 
Nº alunos ensino básico e secundário, 
Nº alunos no ensino superior, Despesa 
pública com a educação, Nº bibliotecas 
e museus, Nº instalações desportivas, 
Nº equipamentos de juventude 

Trabalho, Pobreza e Migrações 
Capacidade de absorção do mercado de 
trabalho dos recém-licenciados, Taxa de 
pobreza, % de imigração, % de 
emigração, Distribuição dos 
rendimentos 

Criminalidade 
Índice de criminalidade 

Anual  NUTS II Açores 

 Ilha 

 Município 
(quando relevante) 

Direcção Regional de Saúde 

Direcção Regional da Educação 

Serviço Regional de Estatística dos 
Açores 

Instituto Nacional de Estatística 

Relatório de Estado do Ambiente 

Relatório de Estado do 
Ordenamento do Território dos 
Açores 
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Factor de 
Avaliação Objectivos de monitorização Indicadores-chave Periodicidade Unidade espacial 

de análise 
Entidade(s) associada(s) ao 

fornecimento dos dados 
D

es
en

vo
lv

im
en

to
 E

co
nó

m
ic

o 

Promover actividades 
económicas, diversificar, 
complementar e modernizar a 
base produtiva numa perspectiva 
de sustentabilidade, alinhando os 
aspectos económicos (criação de 
valor acrescentado, reforço do 
posicionamento na cadeia de 
valor, melhoria da produtividade, 
incentivo à inovação e à 
criatividade) com objectivos de 
natureza ambiental (protecção e 
valorização ambiental, melhoria da 
eco-eficiência)  (e.g. produção 
biológica na agricultura, turismo 
rural e natureza,...) 

Promover os factores de 
competitividade da Região e 
potenciar o efeito multiplicador do 
investimento público (com 
intervenções de natureza 
institucional ou infraestrutural), 
respeitando e/ou valorizando os 
aspectos de natureza ambiental e 
o capital natural do arquipélago 

Criar e qualificar emprego, com 
atenção às competências na 
gestão do ambiente 

Incentivar a requalificação/ 
substituição de actividades 
económicas causadoras de 
significativos impactes ambientais 

 

Dinâmica da actividade económica 
global e sectorial: 

PIB total e per capita; produção (ou 
VAB) agrícola, florestal, pecuária, 
industrial, turismo; emprego total e 
distribuição sectorial; investimento 
público e privado (total, distribuição 
sectorial, por áreas e sub-programas); 
balança comercial. 

Desenvolvimento de actividades 
económicas alinhadas com objectivos 
ambientais: 

nº de empresas que promovem turismo 
da natureza; produção biológica na 
agricultura;... 

Intensidade de actividades 
económicas com impacte significativo 
no sistema ambiental: 

intensidade turística; intensidade de 
utilização do solo;... 

Alterações na produtividade (mão de 
obra e recursos naturais) por 
sectores. 

Alterações nos factores de 
competitividade e potenciação do 
investimento público: 

evolução de custos de contexto, 
qualificação do trabalho) 
investimento e despesa regional com 
protecção e gestão do ambiente 

 

Anual  NUTS II Açores 

 Ilha 

 Município 
(quando relevante) 

Secretaria Regional da Economia 

Serviço Regional de Estatística dos 
Açores 

Instituto Nacional de Estatística 
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Factor de 
Avaliação Objectivos de monitorização Indicadores-chave Periodicidade Unidade espacial 

de análise 
Entidade(s) associada(s) ao 

fornecimento dos dados 
A

lte
ra

çõ
es

 C
lim

át
ic

as
 

Monitorizar a evolução das 
emissões de GEE da Região 

Aumentar a capacidade de 
sumidouro de carbono dos 
sistemas naturais da Região 

Promover a articulação e o 
contributo regional para o 
Programa Nacional para as 
Alterações Climáticas 

Emissões de GEE 

Evolução das emissões de GEE 
(relativamente a 1990) 

Contributo sectorial para as emissões 
de GEE 

Capacidade dos sumidouros de 
carbono (coberto florestal) 

Anual  NUTS II Açores 

 Ilha 

 Município 

Direcção Regional de Comércio, 
Indústria e Energia 
Direcção-Geral de Energia e 
Geologia 
Serviço Regional de Estatística dos 
Açores 
Direcção Regional de Recursos 
Florestais 
Secretaria Regional da Agricultura 
e Floresta 
Serviço Regional de Estatística dos 
Açores 
Instituto Nacional de Estatística 
Agência Portuguesa de Ambiente 

D
in

âm
ic

a 
T

er
rit

or
ia

l 

Monitorizar os efeitos da  política 
de ordenamento, planeamento e 
gestão do território insular na 
dinâmica populacional e na 
ocupação e uso do solo 

Monitorizar o ordenamento dos 
diferentes usos e actividades 
específicas da orla costeira e do 
interior 

Monitorizar o resultado dos 
processos requalificação e /ou 
revisão dos modelos de ocupação 
urbana 

Evolução da população 

Ocupação e uso do solo 

Anual  NUTS II Açores 

 Ilha 

 Município 

Direcção Regional do 
Ordenamento do Território e dos 
Recursos Hídricos 
Serviço Regional de Estatística dos 
Açores 
Instituto Nacional de Estatística 
Direcção Geral do Ordenamento 
do Território e Desenvolvimento 
Urbano 
Agência Portuguesa do Ambiente 
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Factor de 
Avaliação Objectivos de monitorização Indicadores-chave Periodicidade Unidade espacial 

de análise 
Entidade(s) associada(s) ao 

fornecimento dos dados 
R

ec
ur

so
s 

N
at

ur
ai

s 

Assegurar articulação dos 
instrumentos de gestão territorial 
com os instrumentos de 
planeamento do meio hídrico 

Promoção da eficiência energética 
na Região 

Utilização sustentável dos 
recursos geológicos 

Promoção da produção de energia 
eléctrica proveniente de fontes de 
energia renovável 

Consumo de energia per capita e por 
sector económico 

Peso da energia eléctrica produzida a 
partir de fontes renováveis (FER) no 
total da energia primária 

Evolução das disponibilidades 
hídricas 

Anual  NUTS II Açores 

 Ilha 

 Município 

Direcção Regional do 
Ordenamento do Território e dos 
Recursos Hídricos 
Serviço Regional de Estatística dos 
Açores 
Electricidade dos Açores 
ARENA – Agência Regional de 
Energia e Ambiente da RAA 
Instituto Nacional de Estatística 
Agência Portuguesa do Ambiente 

Q
ua

lid
ad

e 
do

 A
m

bi
en

te
 

 

Monitorizar os efeitos da política 
de ordenamento, planeamento e 
gestão do território insular na 
qualidade do ambiente 

Monitorizar os efeitos do PROTA 
na qualidade da água dos meios 
receptores e no nível de 
eutrofização das lagoas 

Monitorizar os efeitos do PROTA 
na gestão integrada e sustentável 
de resíduos 

Monitorizar os efeitos do PROTA 
na qualidade do ar em áreas 
urbanas 

Classificação da qualidade da água 
dos meios receptores 

Nível de eutrofização das lagoas 

Produção de resíduos 

Recolha selectiva e reciclagem de 
resíduos 

Concentração de poluentes em áreas 
urbanas 

Anual 

 

 NUTS II Açores 

 Ilha 

 Município 
(quando relevante) 

Direcção Regional do 
Ordenamento do Território e dos 
Recursos Hídricos 
Direcção Regional do Ambiente 
Serviço Regional de Estatística dos 
Açores 
Instituto Nacional de Estatística 
Instituto da Água 

Agência Portuguesa do Ambiente 
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Factor de 
Avaliação Objectivos de monitorização Indicadores-chave Periodicidade Unidade espacial 

de análise 
Entidade(s) associada(s) ao 

fornecimento dos dados 

B
io

di
ve

rs
id

ad
e 

e 
C

on
se

rv
aç

ão
 d

a 
N

at
ur

ez
a 

Monitorizar os efeitos das políticas 
de ordenamento, planeamento e 
gestão do território nas 
componentes da biodiversidade, 
na conservação dos valores 
naturais do arquipélago e na 
manutenção da integridade dos 
ecossistemas insulares 

Número e extensão de áreas 
protegidas 

Fragmentação de ecossistemas 

Espécies com estatuto de protecção 

Anual  NUTS II Açores 

 Ilha 

 Município 

Direcção Regional do Ambiente 

Direcção Regional do 
Ordenamento do Território e dos 
Recursos Hídricos 

Universidade dos Açores 

Instituto de Conservação da 
Natureza e da Biodiversidade 

Agência Portuguesa do Ambiente 

R
is

co
s 

N
at

ur
ai

s 
e 

T
ec

no
ló

gi
co

s Determinação do contributo do 
PROTA para reduzir 
vulnerabilidade de pessoas e bens 
a situações hidrológicas extremas 

Monitorização do contributo do 
PROTA para a redução da 
vulnerabilidade face a riscos 
sísmicos 

Promoção de estratégias de 
mitigação e adaptação a riscos 
associados a cenários de 
alterações climáticas 

Ocorrência de situações hidrológicas 
extremas com impactes significativos 

% de edificações com construção 
anti-sísmica 

Nº de pessoas e bens vulneráveis a 
riscos naturais e tecnológicos 

Taxa de implementação dos Planos 
Municipais de Emergência 

 

Anual  NUTS II Açores 

 Ilha 

 Município 

Direcção Regional do Ambiente 

Direcção Regional do 
Ordenamento do Território e dos 
Recursos Hídricos 

Serviço Regional de Protecção 
Civil e Bombeiros dos Açores 
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10. Síntese e Conclusões da AAE 

10.1. Avaliação dos Sistemas Estruturantes 

10.1.1. Sistemas Produtivos 

Os sistemas produtivos representam as principais fontes de geração de rendimento e 
de emprego, constituindo a capacidade endógena de sustentação económica da 
Região. Neste sistema estruturante incluem-se as propostas de modelo territorial 
relacionadas com o sector agro-florestal e agro-alimentar, pesca, actividade extractiva, 
turismo, serviços de base urbana, infra-estruturas produtivas e eficiência e autonomia 
energética. As propostas do PROTA neste sistema visam sobretudo promover um 
modelo territorial potenciador do desenvolvimento económico da Região em articulação 
com objectivos de sustentabilidade ambiental e social. 

De um modo geral, as intervenções preconizadas poderão resultar num balanço 
positivo para a sustentabilidade, pelas oportunidades que poderão ser criadas em 
termos de desenvolvimento económico, desenvolvimento humano, dinâmica territorial e 
governança. As apostas na extensificação da agricultura, nos modos de produção 
biológica, na requalificação de zonas de exploração de inertes, na relocalização das 
actividades transformadoras, na autonomia e eficiência energética, também poderão vir 
a traduzir-se em oportunidades de melhoria noutros factores para além dos enunciados 
anteriormente, nomeadamente nas alterações climáticas, recursos naturais, 
biodiversidade e conservação da natureza, qualidade do ambiente e riscos naturais e 
tecnológicos. 

A aposta num modelo do tipo “ilhas com vida”, baseado no desenvolvimento de 
actividades complementares da agricultura tradicional, com exploração de novos 
produtos e serviços com marca territorial, complementado pela diversificação das 
actividades económicas, pelo desenvolvimento de novos produtos turísticos 
relacionados com o turismo rural, de natureza ou de descoberta, por políticas de 
coesão sócio-territorial e pelo reforço da autonomia energética, poderá contribuir para a 
preservação e valorização territorial da Região, com efeitos positivos na generalidade 
dos factores de avaliação. Torna-se assim fundamental promover a sua efectiva 
implementação, através da articulação entre os diversos planos e programas de 
intervenção na região e da promoção da sustentabilidade das acções realizadas. 

Importa, no entanto, salientar que o desenvolvimento dos sistemas produtivos também 
poderá acarretar importantes riscos para o ambiente e sustentabilidade, sobretudo se 
não for devidamente acautelada a correcta inserção ambiental das intervenções 
preconizadas. Por exemplo, a aposta no desenvolvimento da fileira turística em toda a 
região, é uma estratégia que, se bem que justificável de um ponto de vista de 
desenvolvimento económico e coesão social, acarreta importantes riscos ambientais, 
nomeadamente na dinâmica territorial, recursos naturais, biodiversidade e conservação 
da natureza, qualidade do ambiente, riscos naturais e tecnológicos e, inevitavelmente, 
devido ao aumento da mobilidade associado ao sector do turismo, no balanço 
carbónico da região. O reforço da actividade extractiva, da agro-pecuária e da indústria 
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transformadora também poderá implicar impactes negativos nos factores de avaliação 
mencionados, pelo aumento generalizado das pressões nos sistemas ambientais. 

10.1.2. Sistemas de Protecção e Valorização Ambiental 

A intervenção nos sistemas de protecção e valorização ambiental foca-se sobretudo na 
valorização e conservação do património natural da RAA, na gestão de recursos 
naturais, em especial recursos hídricos, e na compatibilização de usos e funções das 
estruturas ecológicas presentes tendo em vista a visão Açores 2016. A aposta neste 
sistema centra-se na identificação da rede fundamental de conservação da natureza 
(áreas nucleares), bem como na definição, promoção, conservação e valorização de 
áreas ecológicas complementares com funções diversificadas de protecção, por forma 
a garantir a continuidade espacial e funcional das áreas naturais. 

A constituição desta estrutura ecológica coerente e funcional, bem como a valorização 
e protecção dos recursos, a gestão de recursos hídricos, o ordenamento do litoral e dos 
sistemas lagunares e a preservação dos solos integrados na Reserva Agrícola 
Regional, têm benefícios óbvios e directos para a maioria dos factores de ambiente e 
sustentabilidade analisados, designadamente a biodiversidade e conservação da 
natureza, os recursos naturais, a qualidade do ambiente, a dinâmica territorial, os riscos 
naturais e tecnológicos e as alterações climáticas, e benefícios indirectos para os 
restantes factores.  

Por outro lado, perspectiva-se a existência de uma potencial tensão entre os objectivos 
de reforço dos sistemas produtivos e dos sistemas de acessibilidades e equipamentos 
e a aposta nos sistemas de protecção e valorização ambiental. Neste contexto, a 
implementação de processos de decisão abertos, participados e transparentes torna-se 
fundamental por forma a garantir o envolvimento e responsabilização dos cidadãos 
como partes interessadas nas acções de protecção e valorização do património natural 
da Região. Neste contexto, importa também incentivar as iniciativas que permitam 
reforçar o contributo do capital natural para a competitividade do tecido económico 
regional, tais como o turismo de natureza, agricultura biológica, ou os produtos de 
marca regional. 

10.1.3. Sistemas Urbano e Rural 

A intervenção nos sistemas urbano e rural do PROTA centra-se na articulação entre as 
diversas formas de ocupação urbana e de povoamento rural, focando nas dinâmicas 
populacionais e nos sistemas de povoamento. O PROTA propõe um conjunto de 
políticas de regulação da oferta de solo urbano, favorecendo a reabilitação do parque 
habitacional e a manutenção das estruturas urbanas existentes de elevada qualidade 
paisagística, e indicando direcções preferenciais de crescimento ou contenção dos 
aglomerados, tendo em vista a minimização de conflitos ambientais e a coesão e 
coerência das formas urbanas. 

De um modo geral, as orientações preconizadas neste sistema estruturante poderão 
resultar em impactes positivos na dinâmica territorial, nos recursos naturais, na 
qualidade do ambiente e nos riscos naturais e tecnológicos, por via da melhor 
organização do espaço urbano e rural que preconizam, bem como da melhoria nas 
condições de edificabilidade das construções e nas redes e infra-estruturas básicas de 
serviços urbanos (e.g transportes, saneamento). A política de concentração 
descentralizada, estruturada num território policêntrico, complementado por áreas de 
acolhimento empresarial permitirá uma melhor organização das actividades 
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económicas e possibilitará a fixação de uma população mais jovem e qualificada, com 
impactes positivos ao nível do desenvolvimento económico, da governança e do 
desenvolvimento humano. 

Os principais riscos para os factores de ambiente e sustentabilidade identificados para 
este sistema estruturantes relacionam-se essencialmente com o aumento da pressão 
sobre os sistemas naturais associada ao crescimento populacional e à expansão 
urbana e de áreas de acolhimento empresarial. Estes riscos manifestam-se sobretudo 
para a biodiversidade e conservação da natureza, recursos naturais e qualidade do 
ambiente. 

A articulação das orientações do PROTA com os instrumentos de gestão territorial a 
jusante (PMOT) assume particular importância no contexto deste sistema estruturante. 

10.1.4. Sistemas de Acessibilidades e Equipamentos 

Os sistemas de acessibilidades e equipamentos integram as redes de infra-estruturas 
de transportes, comunicações, ambientais e energia, bem como os equipamentos 
colectivos, visando disponibilizar um conjunto de serviços às populações e às 
actividades económicas, constituindo-se assim como um instrumento privilegiado das 
políticas de coesão e competitividade. 

As preocupações de disponibilizar facilidades às empresas, garantir um nível adequado 
de serviços, nomeadamente de saneamento básico, desenvolver políticas de 
mobilidade mais eficientes e fiáveis, e de criar plataformas logísticas regionais que 
melhorem as funções de transporte de pessoas e mercadorias, são factores positivos e 
potenciadores do desenvolvimento económico, do desenvolvimento humano e da 
dinâmica territorial. Estas intervenções poderão ainda vir a possibilitar a obtenção de 
ganhos de eficiência na utilização de recursos naturais (água, materiais e energia). As 
acções no domínio dos serviços ambientais (abastecimento de água, drenagem e 
tratamento de águas residuais e gestão de resíduos) contribuirão para o cumprimento 
das metas estabelecidas nos planos sectoriais correspondentes, tendo assim impactes 
positivos na qualidade do ambiente e nos recursos naturais, beneficiando ainda, de 
forma indirecta, a biodiversidade e conservação da natureza. 

Por outro lado, a implantação de redes e infra-estruturas de transportes (aeroportos, 
portos, rede viária), plataformas logísticas e energia, e correspondente incremento nas 
operações de transporte de passageiros e mercadorias, acarretam sempre 
necessariamente impactes negativos nos sistemas naturais resultantes das alterações 
do uso do solo, da fragmentação de habitats, aumento das pressões e contaminação 
ambiental, com impactes negativos nos domínios das emissões de GEE, da qualidade 
do ambiente, dos recursos naturais, da biodiversidade e dos riscos naturais e 
tecnológicos.  

A aposta nas energias renováveis e na descentralização da produção energética, 
associada a medidas de incentivo ao aumento da eficiência energética, assume 
particular relevância, tendo impactes positivos em termos de alterações climáticas, 
recursos naturais, qualidade do ambiente e desenvolvimento económico. Estas 
medidas permitem ainda reduzir a dependência energética da Região, alinhando 
objectivos de natureza económica e ambiental. 
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10.2. Avaliação Global 

No Quadro 11 apresenta-se uma síntese das tendências de evolução antecipadas para 
os diferentes factores de ambiente e sustentabilidade que constituíram o quadro de 
avaliação da presente AAE. 

Quadro 11 – Síntese da Avaliação Estratégica de Impactes 

Factores de 
avaliação 

Indicadores/ 
Temas 

Tendência 
sem 

PROTA 

Tendência 
com 

PROTA 
Observações 

Governança 

Transparência, 
participação, 
responsabilidade, 
eficácia, coerência 

����    ����    ����    ����    
Embora PROTA não tenha como objectivo específico melhorar 
a governança, a implementação das recomendações para 
assegurar a aplicação dos seus princípios estruturantes no 
processo de preparação, execução e acompanhamento do 
PROTA contribuirá para uma tendência de melhoria. 

Desenvolvimento 
humano 

Saúde, educação, 
oportunidades 

����    ����    ����    ����    Os objectivos a atingir com este factor serão um processo 
constante de desenvolvimento da RAA e o PROTA apenas 
contribuirá marginalmente. 

Desenvolvimento 
económico 

Emprego, VAB, 
investimento, 
produtividade, factores 
de competitividade 

����    ����    ����    ����    
Embora o modelo territorial preconizado no PROTA seja 
essencial para assegurar a base de sustentação da 
competitividade regional no médio/longo prazo, este não 
garantirá, por si só, alterações significativas na economia da 
região num horizonte de mais curto prazo. 

Alterações 
climáticas 

Emissões de gases de 
efeito de estufa, 
sumidouros de 
carbono 

����    ����    ����    ����    

Embora a evolução das emissões regionais apresente um 
aumento superior aos compromissos nacionais no âmbito do 
Protocolo de Quioto, observa-se uma evolução positiva em 
termos de sustentabilidade energética e licenciamento 
industrial. Por outro lado, considera-se que o balanço entre 
impactes positivos e negativos induzidos pelo PROTA permitirá 
concretizar algumas evoluções positivas, mas não será decisivo 
para a concretização das metas estabelecidas.   

Dinâmica territorial 
Evolução da 
população, ocupação 
e uso do solo 

����    ����    ☺☺☺☺    ����    

Caso sejam eficazmente concretizadas as acções estratégicas 
previstas no PROTA antevêem-se contributos para uma 
evolução positiva no sentido da coesão e sustentabilidade do 
território regional. Contudo, e tendo em conta que dinâmica 
territorial constitui um domínio particularmente transversal e 
integrador das diferentes pressões sectoriais, poderão existir 
riscos/efeitos negativos que tenderão a inverter ou reduzir as 
previsões positivas, pelo que se afigura fundamental a efectiva 
implementação das recomendações apontadas no âmbito da 
AAE. 

Recursos naturais 

Disponibilidades 
hídricas, consumo de 
energia, energias 
renováveis 

����    ����    ����    ����    

O PROTA vem reforçar as potencialidades da RAA para 
implantação de uma política energética sustentada em fontes 
renováveis. No entanto, há condicionantes importantes à 
implementação dessa política e que representam um risco 
efectivo dela não se concretizar. Face ao desenvolvimento 
económico e turístico que o PROTA antevê para a Região, tal 
risco significa que as condições de protecção e valorização dos 
recursos naturais podem não atingir os objectivos esperados. 

Qualidade do 
ambiente 

Qualidade da água, 
eutrofização, gestão 
de resíduos, qualidade 
do ar 

����    ����    ☺☺☺☺    ����    
Encontram-se em vigor diversos planos nos sectores das águas 
e dos resíduos que contribuem para uma evolução favorável da 
qualidade do ambiente na Região. O PROTA apresenta um 
conjunto de normas para a gestão dos recursos hídricos e dos 
resíduos que reforçam essa tendência positiva. 

Biodiversidade e 
conservação da 
natureza 

Áreas protegidas, 
fragmentação de 
ecossistemas, 
espécies protegidas 

����    ����    ☺☺☺☺ ����    
Perspectiva-se, em termos globais, a redução de um conjunto 
de pressões e a inversão de algumas tendências negativas 
apresentadas na situação de referência, ainda que seja 
necessário acautelar os riscos identificados na AAE para que 
esta tendência positiva se materialize. 

Riscos naturais e 
tecnológicos 

Ocorrência de 
situações extremas, 
vulnerabilidade de 
pessoas e bens 

����    ����    ☺☺☺☺ ����    
O PROTA poderá contribuir muito significativamente para 
reduzir a vulnerabilidade do território aos diversos riscos 
naturais a que a Região está sujeita, por via do ordenamento 
das actividades, do reforço da conectividade e funcionalidade 
dos sistemas ecológicos e da melhoria dos sistemas urbanos e 
rurais.    
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Legenda 

����    
Indicadores muito afastados dos 
objectivos e metas desejáveis ����    Tendência de evolução desfavorável 

����    
Indicadores afastados dos 
objectivos e metas desejáveis ����    Sem alteração significativa   

☺☺☺☺    
Indicadores próximos dos 
objectivos e metas desejáveis ����    Tendência de evolução favorável 

 

Da análise do Quadro 11, verifica-se que o PROTA, pela sua própria natureza e 
objectivos, tem sobretudo efeitos positivos em termos de ambiente e sustentabilidade, 
contribuindo essencialmente para a aproximação dos objectivos e metas estabelecidos 
para aqueles factores que estão mais directamente relacionados com o próprio plano. 
Para além disso, na presente AAE concluiu-se que as opções estratégicas traduzidas 
no modelo territorial do PROTA são de um modo geral orientadas para a promoção da 
sustentabilidade, traduzindo a busca da compatibilização entre as suas diferentes 
dimensões. 

A implementação do modelo territorial e da visão adoptada deverá ser acompanhada 
de um esforço significativo no sentido de promover o desenvolvimento de processos de 
decisão participados, transparentes e informados. Importa não esquecer a dimensão 
humana e social nas políticas territoriais e de desenvolvimento económico, 
nomeadamente propiciando oportunidades a todos os cidadãos. Por exemplo, a 
promoção do usufruto dos valores naturais das ilhas a todos os habitantes, e não 
apenas aos turistas, permitirá criar um sentimento de pertença relativamente ao 
património natural, o qual poderá contribuir para a responsabilização de todos na sua 
conservação e gestão. 

A aposta nas pessoas (e.g. formação, saúde, segurança, recriação, capacidade de 
escolha) deve afigurar-se como o investimento fundamental de qualquer plano ou 
programa e o PROTA deve também assumir esse desígnio. Podem ser potenciados os 
impactes positivos através de uma boa articulação com as políticas sociais, 
designadamente ao nível da promoção de emprego qualificado, de actividades no 
âmbito da responsabilidade social, bem como de promoção da qualidade de vida numa 
lógica de promoção do desenvolvimento humano e da capacidade de escolha da vida 
que se deseja.  

A articulação entre os planos e programas que vierem a ser desenvolvidos a jusante do 
PROTA (e.g. PMOT) e com outros planos sectoriais (e.g. POTRAA, PEOT, Plano 
Energético, PSOTAE), bem como a monitorização e acompanhamento da sua 
implementação, são também factores essenciais para garantir a eficácia na execução 
das orientações preconizadas.  

Na sua Visão 2016, a RAA assume claramente o objectivo de se afirmar como uma 
região modelo em termos de implementação de estratégias de sustentabilidade. 
Estratégias como a certificação ambiental de produtos e serviços, as “ilhas com vida”, a 
“marca Açores” devem ser implementadas de uma forma consequente e coordenada, 
para que os factores ambiente e ordenamento do território funcionem como alavancas 
de competitividade e coesão social da região. 
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Relação entre o PROTA e outras políticas, planos e programas 
relevantes para a AAE 
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Quadro I.1 – Relação entre o PROTA e outras políticas, planos e programas relevantes para a AAE 

 

Políticas/Planos/Programas Descrição sumária  Relação com o PROTA 

Comunitários e Internacionais 

Estratégia da União Europeia para 
o Desenvolvimento Sustentável 
(2006) 

O objectivo global da Estratégia é identificar e desenvolver acções 
que permitam à UE atingir uma melhoria contínua da qualidade de 
vida para as gerações actual e vindouras, através da criação de 
comunidades sustentáveis capazes de gerir e utilizar os recursos 
eficazmente e extrair o potencial de inovação ecológico e social da 
economia, garantindo prosperidade, protecção ambiental e coesão 
social. São enunciados sete desafios: 

1. Alterações climáticas e energia limpa 
2. Transportes sustentáveis 
3. Consumo e produção sustentáveis 
4. Conservação e gestão de recursos naturais 
5. Saúde pública 
6. Inclusão social, demografia e migração 
7. Pobreza global e desafios do desenvolvimento sustentável 

Os 7 desafios da Estratégia da UE para o Desenvolvimento 
Sustentável estão fortemente relacionados com o PROTA, em 
especial as questões relacionadas com a política de transportes, 
com a sustentabilidade energética e com a conservação e 
gestão de recursos naturais. 

Agenda Territorial da União 
Europeia (2007) 

O principal objectivo da Agenda Territorial da UE é fortalecer a 
coesão territorial e a competitividade global e sustentabilidade dos 
territórios Europeus à luz das Estratégias de Lisboa e de 
Gotemburgo, bem como dar uma dimensão territorial às políticas e 
iniciativas europeias com impacte territorial. A Agenda estabelece as 
seguintes prioridades de desenvolvimento territorial da UE: 

1. Fortalecimento do desenvolvimento policêntrico e da inovação 
através do estabelecimento de redes de regiões urbanas e 
cidades; 

2. Promoção de novas formas de partenariado e governança 
territorial entre as áreas urbanas e regionais; 

3. Promoção de clusters regionais de competição e inovação na 
Europa; 

4. Fortalecimento e extensão das redes trans-Europeias; 
5. Promoção de gestão de riscos trans-Europeia, incluindo os 

impactes das alterações climáticas; 
6. Fortalecimento das estruturas ecológicas e dos recursos 

As orientações estratégicas e a visão do PROTA estão 
alinhadas com as prioridades da Agenda Territorial da UE, 
contribuindo para a sua concretização na RAA.  
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Políticas/Planos/Programas Descrição sumária  Relação com o PROTA 

culturais como valor acrescentado para o desenvolvimento. 

Estratégia Europeia para a 
Conservação da Biodiversidade 
(1998) 

 

 

A Estratégia Europeia para a Conservação da Biodiversidade 
apresenta um conjunto de temas alinhados com os objectivos e 
prioridades da Convenção das Nações Unidades para a Diversidade 
Biológica (CDB). Destaca-se a abordagem da conservação in situ, 
nomeadamente através da criação e protecção de uma rede de sítios 
de elevado valor natural – a Rede Natura 2000. Esta rede ecológica 
definida para o espaço Comunitário resulta da aplicação das 
Directivas nº 79/409/CEE (Directiva Aves) e nº 92/43/CEE (Directiva 
Habitats), e tem por objectivo contribuir para assegurar a 
biodiversidade através da conservação dos habitats naturais e da 
fauna e da flora selvagens no território europeu dos Estados-
membros.  

Os Sistemas de Protecção e Valorização Ambiental (SPVA) 
constituem um dos quatro grupos de sistemas estruturantes nos 
quais assenta o modelo territorial proposto no PROTA. Os SPVA 
integram, enquanto áreas nucleares do ponto de vista da 
conservação da natureza e protecção da biodiversidade, as 
áreas de Rede Natura 2000 e as Áreas Protegidas dos Açores. 
Assim, os objectivos estratégicos definidos para os SPVA estão 
alinhados com os da Estratégia Europeia, apostando na 
conservação da natureza, na gestão dos recursos naturais e na 
compatibilização de usos e funções das estruturas ecológicas 
presentes. 

Estratégia para a utilização 
sustentável dos recursos naturais 
(2005) 

Esta estratégia fixa as orientações para a acção da União Europeia 
nos próximos 25 anos e tem em vista a utilização mais eficaz e mais 
sustentável dos recursos naturais ao longo de todo o seu ciclo de 
vida. A estratégia abrange todos os sectores consumidores de 
recursos e implica melhorar o rendimento dos recursos, reduzir a sua 
incidência no ambiente e substituir os recursos demasiado poluentes 
por outras soluções. 

O objectivo geral da estratégia é reduzir os impactos ambientais 
negativos provocados pela utilização dos recursos naturais 
(esgotamento dos recursos e poluição), respeitando 
simultaneamente os objectivos fixados no Conselho Europeu de 
Lisboa em matéria de crescimento económico e de emprego.  

O conceito de dissociação preconizado na estratégia prevê o 
aumento da produtividade na utilização dos recursos naturais e 
a eco-eficência, entendidos como os motores da inovação, da 
melhoria da produtividade, e por conseguinte, da 
competitividade e do crescimento. Estes conceitos estão assim 
relacionados com a visão estratégica e normas que 
acompanham o modelo territorial do PROTA. 

Livro Verde sobre a Politica 
Marítima Europeia (2006) 

A Política Marítima Europeia (PME) identifica as regiões costeiras, 
destacando as regiões remotas insulares, no seio da UE, como 
territórios mais vulneráveis e mais expostos aos impactes e ameaças 
sobre o meio marinho, designadamente em matéria de segurança, 
acidentes, alterações climáticas e turismo. Neste sentido a PME 
aponta para a necessidade de medidas de planeamento e gestão 
nas ilhas, diferenciadas do restante território europeu. Prevê-se 
ainda a necessidade de articulação e integração dos instrumentos de 
gestão das zonas costeiras com os instrumentos de gestão das 
zonas marítimas adjacentes, que poderá passar pelo reforço da 

A inclusão da PME no quadro estratégico de referência da AAE 
foi realçada no processo de consulta às autoridades ambientais, 
sendo que esta política se enquadra num dos objectivos 
estratégicos definidos pela Resolução do Governo Regional 
(Resolução nº43/2003, de 10 de Abril) que sublinha a 
necessidade de introduzir a especificidade do planeamento e 
gestão integrada de zonas costeiras que, inerentemente, as 
ilhas constituem, e para o qual o PROTA deverá contribuir, 
tendo em conta, entre outros aspectos, a diversidade de 
situações de ocupação humana, os valores ecológicos 
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legislação em matéria de prevenção de poluição de origem marítima 
e de origem terrestre, fundamental para a qualidade ambiental das 
zonas costeiras, potenciando a implementação da Directiva Quadro 
da Água, bem como pelo reforço do investimento em investigação 
aplicada ao mar, nomeadamente ao nível a interface atmosfera-
oceano que influencia não só os ecossistemas marinhos como os 
terrestres e que no quadro expectável das alterações climáticas 
funcionará como quadro de referência e de prospectiva. 

existentes e as situações de risco identificadas. 

Nacionais  

Quadro de Referência Estratégico 
Nacional (QREN) (2007) 

O QREN constitui o enquadramento para a aplicação da política 
comunitária de coesão económica e social em Portugal no período 
2007-2013, assumindo como grande desígnio estratégico “a 
qualificação dos portugueses e das portuguesas, valorizando o 
conhecimento, a ciência, a tecnologia e a inovação, bem como a 
promoção de níveis elevados e sustentados de desenvolvimento 
económico e sócio-cultural e de qualificação territorial, num quadro 
de valorização da igualdade de oportunidades e, bem assim, do 
aumento da eficiência e qualidade das instituições públicas”.  

O QREN estabelece cinco prioridades estratégicas nacionais a 
prosseguir na implementação dos PO temáticos e regionais:  

1. Promover a qualificação dos portugueses; 
2. Promover o crescimento sustentado; 
3. Garantir a coesão social; 
4. Assegurar a qualificação do território e das cidades; 
5. Aumentar a eficiência da governação. 

O QREN define as prioridades estratégicas que são 
posteriormente adaptadas às diferentes regiões, pelos 
Programas Operacionais. A relação do QREN com o PROTA 
faz-se portanto de forma mais adequada, analizando o PO 
Açores (em baixo). No entanto, numa análise macro, as cinco 
prioridades do QREN, estão em sintonia com a visão e os 
valores que informam o PROTA. 

Estratégia Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável 
(ENDS) (2006) 

 

 

A ENDS apresenta como desígnio “retomar uma trajectória de 
crescimento sustentado que torne Portugal, no horizonte de 2015, 
num dos países mais competitivos e atractivos da União Europeia, 
num quadro de elevado nível de desenvolvimento económico, social 
e ambiental e de responsabilidade social”, incluindo sete objectivos 
estratégicos: 

1. Preparar Portugal para a "Sociedade do Conhecimento" 
2. Crescimento Sustentado, Competitividade à Escala Global e 

As Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira incorporaram 
nos seus Planos de Desenvolvimento 2007-2013 as principais 
linhas de orientação da Estratégia Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável (ENDS), especificando-as para as realidades 
insulares. O PROT da Região Autónoma dos Açores reflecte as 
principiais orientações estratégicas com implicações na 
dinâmica e gestão territorial, estabelecidas ao nível da ENDS e 
consubstanciadas no Plano Regional de Desenvolvimento 
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 Eficiência Energética 
3. Melhor Ambiente e Valorização do Património Natural 
4. Mais Equidade, Igualdade de Oportunidades e Coesão Social 
5. Melhor Conectividade Internacional do País e Valorização 

Equilibrada do Território 
6. Um Papel Activo de Portugal na Construção Europeia e na 

Cooperação Internacional 
7. Uma Administração Pública mais Eficiente e Modernizada 

Cada objectivo inclui um conjunto de prioridades estratégicas, 
vectores estratégicos e metas associadas. 

Sustentável da Região Autónoma dos Açores (PReDSA) e no 
Programa Operacional dos Açores 2007-2013. 

Programa Nacional de Política de 
Ordenamento do Território 
(PNPOT) (2006) 

 

 

O PNPOT apresenta um conjunto de seis objectivos estratégicos e 
respectivos objectivos específicos e medidas que especificam o 
rumo traçado para Portugal no horizonte 2025: 

1. Conservar e valorizar a biodiversidade e o património natural, 
paisagístico e cultural, utilizar de modo sustentável os recursos 
energéticos e geológicos, e prevenir e minimizar os riscos. 

2. Reforçar a competitividade territorial de Portugal e a sua 
integração nos espaços ibérico, europeu, atlântico e global. 

3. Promover o desenvolvimento policêntrico dos territórios e 
reforçar as infra-estruturas de suporte à integração e à coesão 
territoriais. 

4. Assegurar a equidade territorial no provimento de infra-
estruturas e de equipamentos colectivos e a universalidade no 
acesso aos serviços de interesse geral, promovendo a coesão 
social. 

5. Expandir as redes e infra-estruturas avançadas de informação e 
comunicação e incentivar a sua crescente utilização pelos 
cidadãos, empresas e administração pública. 

6. Reforçar a qualidade e a eficiência da gestão territorial, 
promovendo a participação informada, activa e responsável dos 
cidadãos e das instituições. 

Os principais objectivos, princípios e orientações preconizadas 
pelo Programa Nacional da Política de Ordenamento do 
Território (PNPOT) são desenvolvidos pelo PROT da Região 
Autónoma dos Açores, nomeadamente através da aposta 
central de reafirmar a dimensão atlântica do país, consolidando 
o papel estratégico da regiões Autónomas como plataformas 
intermédias entre o continente europeu e os continentes 
americano e africano. O modelo territorial proposto pelo PNPOT 
assenta em três pilares: (i) sistema de prevenção e gestão de 
riscos; (ii) sistemas de conservação e gestão sustentável dos 
recursos naturais e dos espaços agro-florestais;(iii) sistemas 
urbano e de acessibilidades. Em relação às regiões autónomas 
as propostas específicas para a concretização do primeiro e 
terceiro pilares são estabelecidas nos dos respectivos Planos 
Regionais de Ordenamento do Território. 

Programa Nacional de Acção para 
o Crescimento e o Emprego 
(PNACE 2005-2008) 

O PNACE 2005-2008 responde às novas linhas de orientação da 
Estratégia de Lisboa, constituindo uma referência de enquadramento 
para as diversas políticas governamentais de âmbito 
macroeconómico, microeconómico e de qualificação e emprego.  

Não sendo o PNACE um documento de orientação 
eminentemente territorial, destaca, contudo, a importância das 
políticas de ambiente, ordenamento do território e coesão 
territorial, como parte integrante da estratégia de 
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Os quatro objectivos estratégicos do PNACE 2005/2008 são o 
fortalecimento do equilíbrio orçamental, a promoção do crescimento 
económico, da competitividade e da coesão social, territorial e 
ambiental. Para tal pretende  socorrer-se das seguintes políticas 
transversais: crescimento económico e sustentabilidade das contas 
públicas; reforma da administração pública; competitividade e 
empreendedorismo; I&D e inovação; coesão territorial e 
sustentabilidade ambiental; eficiência dos mercados; qualificações, 
emprego e coesão social. Com estas politicas pretende atingir-se um 
conjunto de metas, designadamente: fixar o défice público abaixo do 
limite máximo permitido pelo PEC até 2008; duplicar o investimento 
público e criar as condições para triplicar o investimento privado em 
investigação e desenvolvimento e atingir uma taxa de crescimento 
anual do PIB de 2,6% e uma taxa de emprego global de 70%.  

desenvolvimento, atendendo à sua transversalidade. Para tal 
devem estar presentes de forma integrada na concepção e 
execução das diferentes políticas sectoriais e outras que 
consubstanciem a estratégia de desenvolvimento sustentável. 

Diversas orientações do PNACE, na componente de coesão 
territorial e sustentabilidade ambiental, estão alinhadas com as 
do PROTA, destacando-se os seguintes aspectos: 

a) Promoção da conservação da natureza e da biodiversidade, 
enquanto factor de diferenciação positiva e valorização do 
território e da paisagem, com mais valias potenciais para o 
desenvolvimento rural e do turismo. 

b) Promoção da coerência e eficiência dos instrumentos de 
ordenamento. 

c) Adopção de sistemas de gestão ambiental como 
instrumentos de melhoria da sustentabilidade das actividades 
económicas. 

d) Promoção da eficiência energética, da redução da 
dependência energética e da diversificação das fontes 
energéticas, utilizando novas tecnologias de produção mais 
amigas do ambiente, e privilegiando a aposta nas energias 
renováveis. 

e) Promoção de uma política de transportes que garanta uma 
mobilidade sustentável. 

f) Promoção territorial de factores de competitividade, de 
inovação e equidade social. 

Programa Nacional para as 
Alterações Climáticas (PNAC) 

O PNAC visa atingir as metas fixadas pelo Protocolo de Quioto e 
pelo Acordo de Partilha de Responsabilidades da União Europeia, 
em matéria de emissões de gases de efeito de estufa (GEE).  

Nos termos deste acordo, foram estipuladas metas diferenciadas 
para os Estados Membros da União Europeia, cabendo a Portugal o 
objectivo de garantir que o montante das suas emissões de GEE de 
origem antropogénica não ultrapasse em mais de 27% as emissões 
registadas em 1990. Em termos globais, a meta comunitária 

As orientações e opções estratégicas do PROTA devem 
articular-se com as políticas e as medidas apresentadas no 
PNAC e respectivos planos de actuação, procurando conduzir a 
alterações na gestão dos recursos energéticos (principalmente 
no sector dos transportes e na produção eléctrica), promovendo 
a racionalização e eficiência energética e o uso de fontes de 
energia renovável pelas várias tipologias de consumo. As 
actividades de gestão de resíduos e de águas residuais deverão 
responder às metas de valorização de resíduos 
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pretende reduzir em 8% a emissão de GEE na União Europeia. (biocombustíveis), redução de matéria orgânica em aterros e 
directiva PCIP. Por outro lado, as actividades de gestão florestal 
e agrícola influenciam a capacidade regional em termos de 
sumidouros de carbono, pelo que também devem ser articulados 
com os princípios do PNAC. 

Estratégia Nacional de 
Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade (2001) 

Esta estratégia tem por objectivos:  

1. Conservar a natureza e a diversidade biológica, incluindo os 
elementos notáveis da geologia, geomorfologia e paleontologia;  

2. Promover a utilização sustentável dos recursos biológicos;  

3. Contribuir para a prossecução dos objectivos visados pelos 
processos de cooperação internacional na área de conservação 
da natureza em que Portugal está envolvido, em particular os da 
CDB. 

As orientações estratégicas do PROTA em matéria de 
conservação da biodiversidade estão em consonância com os 
objectivos da estratégia, em particular ao estabelecer-se como 
vector de aposta a protecção e conservação dos valores 
patrimoniais naturais e paisagísticos da região. O modelo 
territorial proposto no PROTA integra as áreas de Rede Natura 
2000 e as Áreas Protegidas dos Açores, apresentando normas 
gerais e específicas que fornecem orientações para o uso e 
gestão do território, designadamente nos denominados sistemas 
de protecção e valorização ambiental. 

Regionais  

Quadro de Referência Estratégico 
dos Açores 2007-2013 

   ProConvergência 2007-2013 

   ProEmprego 2007-2013 

   ProPescas 2007-2013 

   ProRural 2007-2013 

Quadro de Referência Estratégico dos Açores 2007-2013 – PO 
Açores, Eixos prioritários: 

• Dinamizar a criação de riqueza e de emprego nos Açores: 
Fomentar e facilitar a actividade empresarial; alicerçar uma 
sociedade de informação e do conhecimento 

• Qualificar e integrar a sociedade açoriana: educar, formar e 
integrar a sociedade açoriana 

• Melhorar as condições, a atractividade e a coesão do território: 
melhorar as acessibilidades; promover a sustentabilidade 
ambiental   

• Atenuar as condições de ultraperiferia 

ProConvergência 2007-2013 – Promover a convergência real: 

• Dinamizar a criação de riqueza e emprego nos Açores 

• Qualificar e integrar a sociedade Açoriana 

Os eixos prioritários do Plano Operacional para os Açores estão 
em sintonia com a filosofia do PROTA. Deverá ser assegurada 
uma forte articulação e maximização de sinergias com as 
intervenções a apoiar pelos Fundos estabelecidos.  

 

 

 

 

 

O PROConvergência advoga os mesmos eixos que o PO 
Açores, pelo que a sua ligação ao PROTA é também de 
sintonia. As prioridades estratégicas e os objectivos globais do 
ProConvergência enquadram a programação FEDER na RAA 
no período 2007-2013. A visão do PROTA converge claramente 
com estas opções. 
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• Melhorar a atractividade e a coesão do território regional 

• Compensar os sobrecustos da ultraperificidade 

ProEmprego 2007-2013 –  Qualificação do capital humano, do 
emprego e da iniciativa para a competitividade regional: 

• Apoiar processos de modernização do tecido produtivo através 
do fomento do emprego qualificado, da aprendizagem ao longo 
da vida e do empreendorismo 

• Apoiar a estruturação do sistema de ciência e tecnologia e criar 
condições para a sua crescente aproximação ao tecido 
empresarial 

• Fomentar a empregabilidade de públicos vulneráveis a partir da 
promoção das suas condições da inclusão social 

ProPescas 2007-2013 - Os objectivos estruturam-se em quatro eixos 
prioritários de intervenção: 

• Adaptação da frota de pesca regional; 

• Aquicultura, transformação e comercialização de produtos 
marinhos; 

• Medidas de interesse geral; 

• Desenvolvimento sustentável das zonas de pesca. 

  

 

 

 

 

 

 

 

As prioridades estratégicas e os objectivos globais do 
ProEmprego enquadram a programação FSE na RAA no 
período 2007-2013. A visão do PROTA converge claramente 
com estas opções. 

 

 

 

 

 

A programação das pescas para o período 2007-2013  
processa-se fora do contexto dos Fundos Estruturais. A 
relevância da programação do sector das pescas para a 
territorialidade das opções do PROTA observa-se 
essencialmente a três níveis: 

1. As prioridades convergem com as apostas de diferenciação 
pela qualidade e conhecimento e de excelência que 
organizam a sustentabilidade futura do modelo de 
desenvolvimento açoriano e nas quais o PROTA se revê 
integralmente; 

2. Orientações em matéria de investimentos infraestruturais: 
prioridades como a reforma da rede regional de portos, o 
melhoramento e renovação de lotas regionais e outros 
investimentos em infra-estruturas portuárias passíveis de 
melhorar a oferta de serviços localizados à actividade 
pesqueira; 

3. A pesca constitui um domínio de grande potencial de 
aplicação da excelência científica da Região, sendo tal 
contributo necessário à estratégia de sustentabilidade que 
deve atravessar o sector no próximo período de 
programação. 

O ProRural 2007-2013 configura a aplicação na RAA do 
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ProRural 2007-2013 - configura a aplicação na RAA do FEADER. 
Este instrumento, em conjugação com a programação da coesão e 
com a programação de medidas específicas no domínio agrícola a 
favor das RUP, constitui o principal instrumento de política sectorial 
com implicações territoriais no PROTA. Os seus eixos são: 

• Aumento da competitividade dos sectores agrícola e florestal 

• Melhoria do ambiente e da paisagem rural 

• Qualidade de vida nas zonas rurais e diversificação da 
economia rural 

• Integração da abordagem LEADER na programação 

FEADER cuja programação deixa neste período de integrar a 
componente dos Fundos Estruturais. Este instrumento, em 
conjugação com a programação da coesão e com a 
programação de medidas específicas no domínio agrícola a 
favor das RUP, constitui o principal instrumento de política 
sectorial com implicações territoriais no PROTA. Dentro de cada 
eixo há objectivos que se relacionam com diversas 
componentes da visão do PROTA. 

Estudo de Base do Plano 
Regional de Desenvolvimento 
Sustentável da Região Autónoma 
dos Açores (PReDSA) 

O PReDSA pretende garantir a integração à escala regional dos 
princípios de sustentabilidade preconizados pela Estratégia Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável (ENDS). Nesse contexto, os 
Estudos de Base do PReDSA assumem as seguintes prioridades 
estratégicas: 
- O investimento prioritário é nas pessoas; 
- Uma economia regional baseada em vantagens competitivas; 
- A componente ambiental é o factor de diferenciação nuclear nos 

Açores; 
- O conhecimento e a inovação são instrumentos de Valor; 
- O património cultural, social e religioso é o espírito da Região; 
- A sustentabilidade energética é o exemplo do saber açoriano; 
- Os riscos geológicos e tectónicos podem ser minimizados; 
- Pensar globalmente, decidir regionalmente e agir localmente; 
- As práticas de governação devem aproximar-se dos cidadãos; 
- Os Açores devem estar no centro da Europa, junto dos Estados 

Unidos e com a Macaronésia. 

O PROTA deverá articular-se com as prioridades estratégicas 
sugeridas pelo Estudo de Base do PReDSA, nomeadamente ao 
nível das infra-estruturas ambientais, da protecção do património 
cultural e natural, da sustentabilidade energética, da prevenção 
contra riscos naturais e antropogénicos e da aproximação da 
administração e respectivas instituições às populações. 

Planos de Ordenamento da Bacia 
Hidrográfica de Lagoas (POBHL) 

Os planos de ordenamento das bacias hidrográficas de Lagoas 
constituem instrumentos de protecção da massas de água que 
permitem planear um conjunto de medidas preventivas e correctivas, 
com o objectivo de acautelar o nível de exploração das bacias bem 
como a qualidade da água nas suas várias vertentes como a 
ecológica e biológica. Alguns POBHL já se encontram concluídos, 

Estes planos definem níveis de intervenção que afectam o uso 
do solo na área de protecção das Lagoas. O conjunto de 
medidas preventivas para as bacias regulamentadas passa por 
soluções que podem significar acções abrangentes como 
repovoamentos florestais ou alteração de usos do solo, 
porventura com impacte no tecido económico da região em 
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como é o caso das Furnas e das Sete Cidades. O POBHL do 
Caiado, capitão, Paúl, Peixinho e Rosada encontra-se em 
elaboração. 

causa. 

Planos de Ordenamento da Orla 
Costeira (POOC) 

Os POOC visam o planeamento integrado dos recursos do litoral, 
definindo os condicionamentos, vocações, usos dominantes e a 
localização de infraestruturas de apoio a esses usos. Tratam-se de 
instrumentos fundamentais para a Região, visto que a quase 
totalidade do seu território corresponde a orla marítima sujeita a uma 
grande diversidade de usos. 

Nos últimos anos foi efectuado um esforço de planeamento 
considerável, encontrando-se aprovados os POOC da ilha Terceira, 
de São Jorge, de São Miguel – Zona Norte e de São Miguel – Zona 
Sul. Os POOC de Santa Maria, Graciosa, Flores e Covo estiveram 
em discussão pública até 15 de Janeiro de 2008, encontrando-se em 
fase de publicação. Os POOC do Pico e Faial estão em preparação.  

Os POOC são Planos Especiais de Ordenamento do Território, 
devendo articular-se com os Planos Regionais de Ordenamento 
do Território e estar compatibilizados entre si. A sua aprovação 
implica, igualmente, a alteração ou a revisão dos Planos 
Municipais de Ordenamento do Território que com eles não se 
conformem, com o fim de realizar a sua adequação ao regime 
fixado nos primeiros. 

 

Plano Regional da Água (PRA) O Plano Regional da Água (PRA) constitui um instrumento de 
planeamento de primeira necessidade para a eficiente gestão da 
qualidade e quantidade dos recursos hídricos na RAA. O PRA rege-
se pelo princípio de articulação na sua relação com as directrizes 
emanadas pelo Plano Nacional da Água, integrando disposições e 
especificidades de natureza regional. O PRA está consolidado de 
acordo com um conjunto de linhas de orientação estratégica 
agrupadas pelas seguintes áreas temáticas: 

- Abastecimento de água 
- Qualidade da água 
- Recursos Naturais 
- Riscos Naturais ou Antropogénicos 
- Ordenamento do domínio hídrico e do Território 
- Regime Económico e financeiro 
- Informação e Participação do Estado 
- Conhecimento 

Este Plano constitui o principal veículo de implementação de 
medidas de cariz estruturante da política da água na RAA. Nesta 
medida, a sua relação com o PROTA diz respeito ao conjunto de 
acções relativas à utilização do meio hídrico e respectivo 
impacte na sua disponibilidades e qualidade. A definição do 
adequado uso da água e o ordenamento do domínio hídrico que 
daí advém constituem evidentes vectores de força do PROTA. 

Programa Operacional de 
Recuperação Ambiental das 

Este programa, apresentado em 2000, visa a redução de disfunções 
ambientais de um conjunto de lagoas que, no essencial, derivam de 

O PORAL constitui uma abordagem operacional aos problemas 
de natureza ambiental das principais lagoas da RAA. Trata-se, 
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Lagoas (PORAL) processos acelerados de eutrofização na massa hídrica. Numa 
primeira fase foram consideradas as lagoas das Furnas e das Sete 
Cidades (São Miguel), as lagoas do Caiado e do Capitão (Pico) e a 
lagoa da Lomba (Flores). A implementação deste plano tem 
promovido diversas iniciativas, como a construção de açudes de 
retenção de caudais sólidos, reabilitação e instalação de infra-
estruturas, execução de levantamentos batimétricos, modelação, 
estudos de viabilidade técnica, monitorização química e ecológica e 
acções de sensibilização e educação ambiental, a par dos 
instrumentos de gestão territoriais contemplados na versão revista 
do programa. 

pois, da implementação de medidas concretas que visem 
inverter os processos de degradação ambiental das lagoas em 
causa. Este programa poderá vir a beneficiar da aprovação de 
planos que permitam criar e consolidar instrumentos de gestão 
territorial que funcionem de forma preventiva face aos 
problemas identificadas nestas unidades hidrográficas, como é o 
caso da eutrofização ou mesmo descarga de efluentes. 

Plano Estratégico de Gestão de 
Resíduos dos Açores (PEGRA) 

O finalidade do PEGRA é dotar a Região Autónoma dos Açores de 
um instrumento jurídico apropriado para uma gestão integrada e 
sustentável de resíduos, no quadro das obrigações nacionais e 
comunitárias sobre esta matéria e no respeito pelos princípios socio-
económicos nelas consagradas. 

O PEGRA tem como objectivos: 

- Contribuir para a implementação de infra-estruturas tecnológicas 
que assegurem a qualidade do serviço e a protecção ambiental; 

- Encorajar a eco-eficiência do sector empresarial e a sua 
competitividade; 

- Garantir o acesso a informação e dinamizar a participação pública; 

- Fomentar o conhecimento e qualificação dos recursos humanos; 

- Promover a sustentabilidade económico-financeira do sistema de 
gestão de resíduos, assegurando a coesão regional e garantindo a 
eficácia do quadro legal e institucional. 

O Plano abrange a tipologia de resíduos genericamente designada 
por resíduos sólidos urbanos, resíduos industriais e especiais, 
resíduos agrícolas, florestais e resíduos hospitalares, sem prejuízo 
de uma decisão sobre os planos sectoriais específicos. 

A gestão integrada e sustentável de resíduos é fundamental no 
âmbito do PROTA, nomeadamente no que concerne à 
localização de infra-estruturas de tratamento e valorização de 
resíduos e respectiva articulação com as políticas regionais de 
ordenamento do território. 

 

Plano Estratégico de Resíduos O PERIEA, surge como um instrumento orientador da intervenção 
dos diversos actores na gestão dos resíduos industriais e especiais, 

A gestão integrada e sustentável dos resíduos industriais e 
especiais é especialmente importante no âmbito de um plano de 
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Industriais e Especiais (PERIEA) para os quais é fundamental definir e implementar soluções 
adequadas. 

O PERIEA tem como objectivos principais: 

- Definir uma estratégia para a gestão integrada e sustentável dos 
resíduos industriais e especiais produzidos na Região Autónoma 
dos Açores; 

- Reduzir os riscos para a saúde humana e para o ambiente 
decorrentes da produção e respectiva gestão desses resíduos; 

- Promover a divulgação das competências e responsabilidades de 
cada um relativas às várias etapas de gestão dos resíduos 
industriais e especiais e contribuir para a cooperação de todos na 
aplicação das acções a aprovar; 

- Propor instrumentos e procedimentos administrativos que 
flexibilizem, facilitem e controlem a gestão dos resíduos; 

- Contribuir para o cumprimento da legislação comunitária, nacional 
e regional no âmbito da gestão de resíduos. 

ordenamento do território, podendo uma correcta articulação 
entre o planeamento urbano e a localização das infra-estruturas 
de tratamento minimizar os riscos para a saúde humana e para 
o ambiente que a produção deste tipo de resíduos acarreta. 

 

Plano Sectorial da Rede Natura 
2000 da Região Autónoma dos 
Açores. 

Este plano foi aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
20/2006/A publicado no DR n.º 109, de 6 de Junho de 2006, série I –
A. O Plano Sectorial aplica-se a todos os SIC e ZPE classificados na 
Região Autónoma dos Açores, definindo o âmbito e o 
enquadramento legal das medidas de conservação dos habitats e 
das espécies da fauna e flora selvagens, necessárias à prossecução 
dos objectivos de conservação dos valores naturais existentes, tendo 
em conta o desenvolvimento económico e social das áreas 
abrangidas. O Plano é constituído por: 

 a) Enquadramento legal e regulamentar (capítulo I); 

 b) Desenvolvimento (capítulo II), onde se integram: i) as fichas 
correspondentes a cada ilha, com identificação de medidas e acções 
inibidoras de impactes negativos e preventivas e minimizadoras de 
ameaças, identificadas por sector de actividade, incluindo mapas 
com a representação territorial das áreas; ii) recomendações 
sectoriais a integrar em todos os instrumentos de gestão territorial ou 
de política sectorial; iii) medidas reguladoras que condicionam a 
parecer prévio da direcção regional com competência em matéria de 

Os objectivos gerais do Plano Sectorial serão alcançados 
através da incorporação de princípios e critérios de natureza 
ambiental nas diversas abordagens sectoriais com tradução em 
instrumentos de ordenamento do território. Assim, o Plano 
Sectorial vincula as entidades públicas, condicionando os planos 
regionais, intermunicipais e municipais de ordenamento do 
território.  

De acordo com o modelo apresentado no PROTA, a 
estruturação, o uso, a ocupação e a transformação do território 
da RAA nos sistemas de protecção e valorização ambiental 
deverá obedecer a um conjunto de normas orientadoras, das 
quais se destaca a concretização das intervenções programadas 
no Plano Sectorial da Rede Natura 2000 da RAA. 
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ambiente e interditam diversas actividades. 

Plano de Ordenamento Turístico 
da Região Autónoma dos Açores 
(POTRAA) 

O objectivo global do POTRAA é o “desenvolvimento e afirmação de 
um sector turístico sustentável, que garanta o desenvolvimento 
económico, a preservação do ambiente natural e humano e que 
contribua para o ordenamento do território insular e para a 
atenuação das disparidades entre os diversos espaços constitutivos 
da Região”. A prossecução deste objectivo requer um aumento da 
competitividade do sector, a ocupação e mobilização do território de 
acordo com as políticas regionais de ordenamento do território, um 
desenvolvimento que contemple um equilíbrio com as condições 
naturais e humanas da Região, e uma repartição equilibrada dos 
fluxos turísticos por ilhas e dentro de cada ilha, de acordo com as 
suas vocações e capacidades. 

O PROTA pretende integrar a estratégia definida no âmbito do 
POTRAA, designadamente no que se refere à definição das 
áreas de vocação turística definidas em sede de PDM e 
validadas pelo POTRAA. 

O PROTA integra ainda na formulação da proposta de modelo 
territorial diversas opções e preocupações relacionadas com o 
sector do turismo, das quais se destacam as seguintes: 

− Valorização das condições de garantia de sustentabilidade 
ambiental das principais áreas de ocupação turística; 

− Reequilíbrio da oferta de alojamento entre as diferentes ilhas, 
promovendo o aumento da oferta hoteleira e do turismo em 
espaço rural nas ilhas de menor dimensão, sobretudo das 
componentes de maior diversificação orientada para o turismo 
ambiental e rural, em estreita articulação com: i) melhoria das 
condições de acessibilidade a essas ilhas; ii) melhoria dos 
indicadores de qualidade de vida, designadamente em matéria 
ambiental (e.g. taxas de cobertura em matéria de saneamento 
básico e no controlo da qualidade da água); iii) promoção e 
valorização de produções extensivas de alta qualidade; iv) 
fixação de recursos humanos jovens com maior nível de 
instrução e formação profissional. 

− Dada a maior concentração de oferta hoteleira instalada e 
programada nas 3 principais ilhas da RAA e dada a tendência 
para essa concentração se processar em zonas costeiras, a 
proposta de modelo territorial dedica a essas localizações uma 
atenção particular e um domínio específico de produção de 
normas orientadoras relativas aos princípios que devem 
presidir à ocupação das zonas litorais mas também a medidas 
que visem minimizar a ocupação de áreas de risco natural; 

− Criação de condições para a disseminação de campos de 
golfe nas ilhas de menor dimensão como factor de atracção de 
segmentos da procura turística. A proposta de modelo 
territorial acolhe esta necessidade de satisfazer a procura 
generalizada de solo para implantação de projectos de golfe. 
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Políticas/Planos/Programas Descrição sumária  Relação com o PROTA 

O modelo territorial do PROTA pretende assim contemplar e 
acomodar o esforço sistemático de disseminação por todas as 
ilhas de projectos de turismo rural em estreita combinação com 
a valorização da paisagem e das áreas ambientalmente 
sensíveis da região, associando turismo de natureza, de 
descoberta e rural segundo uma linha de valorização de 
produtos regionais. Estas opções parecem estar alinhadas com 
os objectivos do POTRAA, embora alguns aspectos como a 
garantia de preservação do ambiente natural estejam 
dependentes das acções que vierem a ser adoptadas para a 
concretização destas opções.  

 

 





 

 

Avaliação Ambiental Estratégica do PROTA 
Relatório Ambiental 
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ANEXO II 
 

Síntese dos pareceres relativos à consulta sobre o Relatório de 
Definição do Âmbito da AAE do PROTA 
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Entidade Data  Principais aspectos focados no parecer  Comentários da Equipa AAE 

Direcção Regional de 
Apoio à Coesão 
Económica - Secretaria 
Regional da Economia 

06-12-07 � Parecer favorável aos elementos da Fase VI do 
PROTA. 

- 

Câmara Municipal de 
Praia da Vitória 

06-12-07 � Chamada de atenção para alguns aspectos 
relativos ao Concelho. 

� As sugestões referidas são consideradas na avaliação 
estratégica de impactes por unidade territorial. 

Direcção Regional dos 
Recursos Florestais, 
Secretaria Regional da 
Agricultura e Florestas 

07-12-07 � Integra os pareceres do Instituto de Alimentação e 
Mercados Agrícolas (IAMA) e da Direcção 
Regional dos Assuntos Comunitários para a 
Agricultura (DRACA). 

� Pareceres focam diversos elementos da fase VI do 
PROTA, e propõem algumas rectificações à 
proposta preliminar do plano. 

� As considerações apresentadas informam o processo de 
AAE, apesar de não se relacionarem directamente com o 
RDA. 

Amigos dos Açores – 
Associação Ecológica 

10-12-07 � Parecer favorável aos elementos da Fase VI do 
PROTA. 

- 

Câmara Municipal de 
Santa Cruz das Flores 

10-12-07 � Parecer favorável aos elementos da Fase VI do 
PROTA. 

� Sugestão de um conjunto de normas específicas 
de carácter territorial para a ilha das Flores. 

� As sugestões referidas são consideradas no processo 
avaliação estratégica de impactes por unidade territorial da 
RAA. 

Câmara Municipal da 
Ribeira Grande 

 � Parecer foca diversos elementos da fase VI do 
PROTA 

� Ainda que não se relacionem directamente com o RDA, as 
considerações apresentadas informam o processo avaliação 
estratégica de impactes por unidade territorial. 

IROA S.A. 10-12-07 � Parecer favorável aos elementos da Fase VI do 
PROTA. 

- 

DRA e GEP - 
Secretaria Regional do 
Ambiente e do Mar 

10-12-07 � Parecer foca diversos elementos da fase VI do 
PROTA e do Relatório de Definição de 
Âmbito(RDA) da AAE 

�  Concordância genérica quanto à metodologia da 
AAE e ao conteúdo do RDA. São apresentadas 
sugestões relativamente ao Quadro de Referência 
Estratégico, aos indicadores da AAE, à articulação 
entre os factores de avaliação e as prioridades 

� A generalidade das considerações apresentadas foi alvo de 
ponderação no decurso da Fase 2 da AAE. As sugestões 
pertinentes para esta fase foram incluídas no Relatório 
Ambiental. 
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Entidade Data  Principais aspectos focados no parecer  Comentários da Equipa AAE 

estratégicas de desenvolvimento sustentável 
regional, e à avaliação preliminar de impactes. 

� Esta entidade pronunciou-se ainda a favor de um 
conjunto de alterações no Volume 2  ( Modelo 
Territorial, Normas Orientadoras e Programa de 
Execução), relacionadas com diversos aspectos 
nos domínios da conservação da natureza, 
resíduos e planeamento. 

 

Associação de 
Municípios da RAA 

10-12-07 � Esta entidade pronunciou-se de forma positiva 
relativamente aos elementos metodológicos da 
AAE apresentados no RDA e discrimina um 
conjunto de sugestões direccionadas para os 
diferentes capítulos daquele relatório. 

� A generalidade das sugestões apresentadas foi alvo de 
ponderação no decurso da fase de avaliação estratégica de 
impactes do PROTA, tendo sido efectuadas as alterações 
pertinentes no Relatório Ambiental da AAE. 

 

Direcção Regional de 
Organização e 
Administração Pública 

10-12-07 � O parecer tece um conjunto de considerações 
sobre os elementos que integram a fase VI do 
PROTA e sobre o RDA 

� Questiona o tratamento efectuado na AAE 
relativamente à consideração de alternativas. 

� Tratando-se de um plano de natureza estratégica, as 
alternativas fundamentais foram discutidas no processo de 
elaboração e escolha do cenário a adoptar no PROTA, tal 
como referido no cap. 3 do Relatório Ambiental.  

Câmara Municipal de 
Nordeste 

10-12-07 � Parecer foca diversos elementos da fase VI do 
PROTA 

� Ainda que não se relacionem directamente com o RDA, as 
considerações apresentadas informam o processo de 
avaliação estratégica de impactes por unidade territorial. 

Direcção Regional de 
Turismo,  Secretaria 
Regional da Economia 

10-12-07 � Parecer foca diversos elementos da fase VI do 
PROTA, incidindo fundamentalmente sobre as 
matérias de interesse e abrangência da Direcção 
Regional de Turismo. 

� As considerações apresentadas informam o processo de 
AAE, apesar de não se relacionarem directamente com o 
RDA. 

Direcção de Serviços 
dos Recursos Hídricos, 
DROTRH/SRAM 

11-12-07 � Parecer foca diversos elementos da fase VI do 
PROTA 

� As considerações apresentadas informam o processo de 
AAE, apesar de não se relacionarem directamente com o 
RDA. 

Câmara Municipal de 
Vila Franca do Campo 

12-12-07 � Parecer favorável aos elementos da Fase VI do 
PROTA. 

� Chamada de atenção para alguns aspectos 
relativos ao Concelho. 

� As sugestões referidas são consideradas na avaliação 
estratégica de impactes à escala da ilha 

Câmara Municipal da 12-12-07 � O parecer foca aspectos relacionados com a � Ainda que não se relacionem directamente com o RDA, as 
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Entidade Data  Principais aspectos focados no parecer  Comentários da Equipa AAE 

Povoação proposta preliminar do PROTA, e em particular as 
suas implicações para este município. 

considerações apresentadas informam a avaliação 
estratégica de impactes por unidade territorial. 

Direcção Regional dos 
Transportes Aéreos e 
Marítimos,  Secretaria 
Regional da Economia 

12-12-07 � Integra os pareceres das Administrações 
Portuárias (APSM, APTG e APTO) e da Sata, 
Gestão de Aeródromos, S.A. 

� Pareceres focam diversos elementos da fase VI do 
PROTA. 

� Ainda que não se relacionem directamente com o RDA, as 
considerações apresentadas informam o processo de AAE 

Câmara Municipal de 
Lagoa 

17-12-07 � Parecer favorável aos elementos da Fase VI do 
PROTA. 

- 

Câmara do Comércio 
de Angra do Heroísmo 

02-01-08 � Informa que o tempo disponibilizado não permitiu 
elaborar o contributo da organização para o 
processo. 

-  

Direcção de Serviços 
do Ordenamento do 
Território, 
DROTRH/SRAM 

07-01-08 � O parecer defende que em termos gerais o RDA 
reflecte uma análise bastante sólida do que se 
pretende com o AAE do PROTA, sendo 
apresentadas algumas sugestões de pormenor. 

� A generalidade das considerações apresentadas foi alvo de 
ponderação no decurso da Fase 2 da AAE, tendo sido 
incluídas no RA. 

Direcção Regional do 
Comércio, Indústria e 
Energia, Secretaria 
Regional da Economia 

07-01-08 � Parecer foca diversos elementos da fase VI do 
PROTA, em particular relacionados com a 
armazenagem de combustíveis. 

� Ainda que não se relacionem directamente com o RDA, as 
considerações apresentadas informam o processo de AAE 

Associação Agrícola de 
São Miguel 

08-01-08 � O parecer foca aspectos relacionados com a 
proposta preliminar do PROTA. 

� Ainda que não se relacionem directamente com o RDA, as 
considerações apresentadas informam o processo de AAE. 

Câmara do Comércio e 
Indústria da Horta 

08-01-08 � O parecer foca aspectos relacionados com a 
proposta preliminar do PROTA, realçando a 
necessidade de um período de tempo mais 
alargado para elaborar com mais detalhe o 
contributo apresentado. 

� Ainda que não se relacionem directamente com o RDA, as 
considerações apresentadas informam o processo de 
avaliação estratégica de impactes por unidade territorial. 

 

 





 

 

Avaliação Ambiental Estratégica do PROTA 
Relatório Ambiental 
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ANEXO III 
 

Síntese dos pareceres relativos à consulta sobre o Relatório 
Ambiental Preliminar da AAE do PROTA 

 

 

 





 

 

143 

 

Entidade Data  Principais aspectos focados no parecer  Comentários da Equipa AAE 

Direcção Regional de 
Organização e 
Administração Pública 

11-04-08 � Parecer foca diversos elementos da fase VII do 
PROTA e do RAP. 

� Sugere-se que a DROAP integre o Observatório 
do Território na RAA, estrutura com competências 
de monitorização, que integrará várias entidades a 
nível regional. 

� Em termos de estrutura do documento nem 
sempre é fácil distinguir rapidamente as 
oportunidades, riscos e recomendações. 

� Não ficou claro qual a influência que a AAE teve 
ou terá nas orientações do PROTA 

� A sugestão sobre a estrutura do Observatório do Território é 
considerada no capítulo de Gestão Monitorização Ambiental 
Estratégica. 

� No sentido de uma maior clarificação, foi incluída uma 
secção de recomendações. 

� De acordo com o artigo 10º do Decreto-Lei nº 232/2007, a 
entidade responsável pela elaboração do plano (DROTRH) 
deve elaborar uma declaração ambiental, da qual deve 
constar a forma como as considerações ambientais e o 
relatório ambiental foram integrados no plano. 

Direcção Regional dos 
Recursos Florestais, 
Secretaria Regional da 
Agricultura e Florestas 

10-04-08 � Parecer foca diversos elementos das fases VI e VII 
do PROTA e do RAP. 

� No RAP, na pág. 27, lê-se “A produção vegetal de 
origem biológica... concentrando-se nas ilhas de 
São Miguel e Terceira”. Deve ser inlcuída a ilha de 
São Jorge neste panorama. Apresenta-se um 
quadro referente ao Modo de Produção Biológica 
na RAA para 2007. 

� O Relatório foi alterado de acordo com os dados de produção 
biológica indicados. 

Secretaria Regional do 
Ambiente e do Mar 

07-04-08 � Parecer foca diversos elementos da fase VII do 
PROTA e do RAP 

� Sugere-se a inclusão de indicadores quantitativos 
para o factor Capabilidades Humanas, 
nomeadamente: grau de satisfação do cidadão 
relativo aos serviços públicos prestados 
(implicitamente intricado com o factor de avaliação 
Governança); % de imigração; % de emigração; 
taxa de mobilidade entre administração pública 
regional e administração pública nacional. Ao nível 
da educação, crê-se que poderiam ser 
adicionados outros indicadores, como aqueles que 
espelhem as expectativas individuais na vida 
pública e social, por exemplo, a capacidade de 
absorção do mercado de trabalho dos recém-
licenciados, de acordo com a natureza da 
licenciatura.  

� No factor Dinâmica Territorial não foi considerado 
o Ruído, nem justificado a sua não inclusão. 

� A generalidade das considerações apresentadas foi alvo de 
ponderação pela Equipa Técnica, tendo as sugestões 
pertinentes sido incluídas no Relatório Ambiental. 
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Entidade Data  Principais aspectos focados no parecer  Comentários da Equipa AAE 

Sugere-se a realização de um Plano Estratégico 
para o Ruído nos Açores. 

� Em matéria de Resíduos, no capítulo 7.7.1, 
informa-se que os planos PERSUA e PERHA 
terminaram o seu prazo de vigência. Ainda neste 
capítulo, onde são apresentadas um conjunto de 
metas retiradas do PEGRA, deverão estas ser 
completadas com as respectivas percentagens 
assim, deverá ser acrescentado que o referido 
documento menciona que deverão ser zero o 
número de locais de deposição inadequada de 
resíduos; relativamente ao controlo do aumento da 
produção de resíduos deverá ser acrescentado 
que aquela capitação (1,4 kg/hab./dia) se refere a 
resíduos sólidos urbanos; mencionar que a 
percentagem de recolha e destino final para os 
resíduos industriais e de recolha, tratamento e 
destino final para os resíduos hospitalares é de 
100% para ambos e frisar a necessidade de 
eliminação total de vazadouros e lixeiras ou de 
outros locais de deposição ilegais. 

� No que concerne à Biodiversidade e Conservação 
da Natureza, são feitas várias sugestões: 

Página 48 – Para as espécies exóticas, em vez da 
fonte citada (SRAM/DRA, 2002) deveria utilizar-se 
a fonte (Borges et al., 2005), por ser mais 
actualizada. 

Página 49 – Refere que está em preparação a 
Rede Regional de Áreas Protegidas dos Açores. 
Informa-se que já foi publicado o DLR nº 
15/2007/A, de 25 de Junho que procede à revisão 
da Rede Regional de Áreas Protegidas da RAA e 
determina a reclassificação das áreas protegidas.  
Presentemente encontra-se em curso a criação 
dos Parques Naturais de Ilha. 

� Página 50 – Figura 23 falta o incluir o Parque 
Natural Regional do Corvo criado pelo DLR nº 
56/2006/A, de 22 de Dezembro. 

Secretaria Regional dos 
Assuntos Sociais 

02-04-08 � Parecer favorável aos elementos da Fase VII do 
PROTA. 

- 
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Entidade Data  Principais aspectos focados no parecer  Comentários da Equipa AAE 

 

Direcção Regional da 
Cultura 

18-03-08 � Parecer favorável aos elementos da Fase VII do 
PROTA. 

 

- 

Amigos dos Açores – 
Associação Ecológica 

11-04-08 � Parecer favorável aos elementos da Fase VII do 
PROTA. 

 

- 

Federação Agrícola dos 
Açores 

08-04-08 � Parecer destaca a necessidade de se confrontar a 
política sectorial da Secretaria regional de 
Agricultura e Florestas, nomeadamente as 
medidads do PRORURAL, com os objectivos do 
PROTA.. 

 

� As considerações apresentadas informam o processo de 
AAE, apesar de não se relacionarem directamente com o 
RDA. 

Direcção Regional de 
Turismo, Secretaria 
Regional da Economia 

09-04-08 � Parecer foca diversos elementos da fase VII do 
PROTA, incidindo fundamentalmente sobre as 
matérias de interesse e abrangência da Direcção 
Regional de Turismo. 

� As considerações apresentadas informam o processo de 
AAE, apesar de não se relacionarem directamente com o 
RAP. 

Direcção Regional do 
Comércio, Indústria e 
Energia, Secretaria 
Regional da Economia 

03-04-08 � Parecer favorável à proposta de PROTA e 
respectivo RAP. 

- 

Direcção Regional de 
Apoio à Coesão 
Económica - Secretaria 
Regional da Economia 

07-04-08 � Parecer favorável aos elementos da Fase VII do 
PROTA. 

 

- 

IROA S.A. 08-04-08 � Parecer favorável à proposta de PROTA e 
respectivo RAP. 

- 

Secretaria Regional da 
Educação e Ciência 

07-04-08 � Parecer favorável aos elementos da Fase VII do 
PROTA. 

 

- 

Secretaria Regional da 
Habitação e 
Equipamentos 

26-03-08 � Parecer favorável aos elementos da Fase VII do 
PROTA. 

 

- 
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Entidade Data  Principais aspectos focados no parecer  Comentários da Equipa AAE 

Câmara Municipal de 
Nordeste 

01-04-08 � Parecer foca diversos elementos da fase VII do 
PROTA, incidindo fundamentalmente sobre as 
matérias de interesse e abrangência do Município. 

� As considerações apresentadas informam o processo de 
AAE, apesar de não se relacionarem directamente com o 
RAP. 

Câmara Municipal de 
Santa Cruz da Graciosa 

03-04-08 � Parecer foca diversos elementos da fase VII do 
PROTA, incidindo fundamentalmente sobre as 
matérias de interesse e abrangência do Município. 

� Em todos os locais onde aparece “Ilha da 
Graciosa” deve dizer-se” Ilha Graciosa” porque é a 
designação correcta. 

� As considerações apresentadas informam o processo de 
AAE, apesar de não se relacionarem directamente com o 
RAP. 

� A designação da ilha foi alterada em conformidade. 

Câmara Municipal do 
Corvo 

07-04-08 � Parecer favorável aos elementos da Fase VII do 
PROTA. 

 

- 

Câmara Municipal de 
Lagoa 

 � Parecer foca diversos elementos da fase VII do 
PROTA, incidindo fundamentalmente sobre as 
matérias de interesse e abrangência do Município. 

� As considerações apresentadas informam o processo de 
AAE, apesar de não se relacionarem directamente com o 
RAP. 

 

 

 


